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APRESENTAÇÃO

Nossas trajetórias de docência se entrelaçam com as experiências 
vivenciadas na universidade pública como: pesquisadores, professores e 
técnicos e extensionistas e tais práticas revelam o trabalho realizado para 
além da atividade docente, mas que sem a relação com a docência não 
seria possível se concretizar, em um movimento de troca e de aprendi-
zagens significativas. Assim, este livro apresenta o resultado de trabalhos 
realizados na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul no curso de 
Pedagogia do Câmpus de Naviraí, onde buscou-se evidenciar Práticas 

da docência no Ensino Superior: vivenciando os três pilares da 

universidade – ensino, pesquisa e extensão, buscando atender o 
previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988) no Art. 207. “As uni-
versidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. Para tanto, entendemos que 
o processo formativo nunca se encerra, pois não se aceita como pronto e 
acabado. Assim, aprender, ressignificar e transformar se tornam primor-
diais nas trajetórias de professores engajados pessoal e profissionalmente 
com o conhecimento que não admite “certezas” e fazem da conjuntura 
teórica um cenário profícuo para formação humana. 

Neste contexto, apresentamos nove capítulos que relatam expe-
riências acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão. Destacamos que os 
textos são reflexões sobre o trabalho realizado na universidade públi-
ca brasileira com dedicação de profissionais implicados com esse tripé 
(ensino, pesquisa e extensão), visando a produção do conhecimento 
que auxilie a sociedade em suas necessidades urgentes emergentes, a 
fim de garantir a promoção e a democratização do conhecimento aca-
dêmico, oferecendo articulação entre o funcionamento institucional e 
a formação cidadã, considerando como um “[...] processo educativo, 
cultural e científico que articula o   Ensino e a Pesquisa de forma in-
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dissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e 
Sociedade” (FORPROEX, 2012, p. 8).

Destacamos que o primeiro trabalho do livro “Acervo e ordena-
ção de fontes históricas: uma experiência de extensão na universidade 
pública – UFMS” trata de uma experiência de extensão realizada a par-
tir do desenvolvimento de pesquisas acadêmicas na área de história da 
educação e indica a necessidade de criação e implantação de um Centro 
Documental para viabilizar a conservação e o acervo de fontes para as 
pesquisas históricas na região sul de Mato Grosso do Sul. O processo de 
construção nessa ação de extensão se deu com o objetivo de promover 
um espaço de discussão acerca da preservação e ordenação de fontes para 
a pesquisa documental, além de propiciar reflexões teóricas e metodo-
lógicas sobre a constituição de acervos físicos, tendo o CPNV/UFMS 
como um local agregador dessas fontes, fortalecendo, assim, o vínculo 
entre a UFMS e a comunidade em seu entorno, valorizando, principal-
mente, as memórias locais, sobretudo das instituições escolares na região 
sul do estado de Mato Grosso do Sul. 

O segundo capítulo intitulado “A Educação Social na extensão 
universitária: uma possibilidade de formação para educadores sociais” 
trata da possibilidade de formação em educação social no âmbito da uni-
versidade por meio de uma ação de extensão. Tem o objetivo de apresen-
tar como a Educação Social pode ser trabalhada e estudada no contexto 
universitário, considerando que essa prática social, apesar de ser uma 
área profissional, ainda não tem a profissão regulamentada no Brasil. 
A metodologia deste texto fundamenta-se na trajetória da autora com 
a Educação Social, a universidade e a extensão universitária, configu-
rando-se uma metodologia ativa, participante e fundamentada na teoria 
freireana e em autores da Educação Social. A discussão resulta na possi-
bilidade de se contribuir para a formação de educadores sociais por meio 
de um projeto de extensão universitária que atua com crianças e adoles-
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centes de periferia. Assim, no que se refere à temática aqui discutida, per-
cebe-se que a Educação Social pode ensinar, à universidade, que é crucial 
lançar um olhar diferenciado aos processos de ensinar e de aprender, e 
que o conhecimento não se dá somente dentro da universidade. 

O terceiro capítulo a compor o livro “A pesquisa intervenção no 
contexto da formação continuada de professores”, reflete sobre as contri-
buições da pesquisa intervenção na formação continuada de professores, 
no contexto de uma proposta formativa implementada durante o desen-
volvimento de uma pesquisa que resultou em uma tese de doutorado. O 
objetivo geral da pesquisa consistiu em analisar e avaliar a implementa-
ção de uma proposta formativa envolvendo professores da rede pública 
do município de Naviraí- MS sobre a utilização de tecnologias móveis na 
escola. Para tanto, buscou-se discutir o impacto da cultura da mobilidade 
na educação, estudar e refletir sobre o uso das tecnologias móveis na 
escola e desenvolver e avaliar ações que promovessem a integração das 
tecnologias móveis no trabalho docente. 

 O capítulo intitulado “Cenários para investigação, diversidade 
e formação de professores que ensinam matemática nos anos iniciais” 
objetivou investigar as contribuições dos cenários para investigação na 
formação inicial de professores que ensinarão matemática no início da 
escolarização. A produção de dados foi realizada durante todo o primei-
ro semestre de 2019, em um grupo formado por estudantes do curso de 
Pedagogia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de 
Naviraí (UFMS/CPNV). Juntamente com a coordenadora do grupo, os 
futuros professores estudaram a perspectiva da Educação Matemática 
Crítica, vivenciaram e elaboraram cenários para investigação, que pro-
piciam, ao que tudo indica, o desenvolvimento de investigações mate-
máticas, bem como contribuem para os estudantes compreenderem a 
realidade em que vivem. Os resultados evidenciam que a utilização dos 
cenários para investigação na formação de professores contribuem para 
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que os pedagogos em formação estabeleçam relações entre a matemática e 
o contexto em que vivem, se apropriem dos conhecimentos matemáticos 
e os utilizem para interpretar as situações do seu cotidiano, criem cenários 
para investigação em que seus estudantes tenham um papel ativo no pro-
cesso de ensino e aprendizagem e gradualmente superem o paradigma do 
exercício e a ideologia da certeza. Além disso, a vivência de cenários para 
investigação que partam da realidade do estudante e abarque questões so-
bre raça, gênero, etnia, entre outras, favorecem o desenvolvimento de 
uma identidade cultural positiva no (a) futuro (a) pedagogo (a).

O quinto capítulo “Educação em e para direitos humanos: sua re-
levância nos projetos de Ensino Superior” se caracteriza como um pro-
jeto de ensino e procurou discutir como os direitos humanos são com-
preendidos como direitos inerentes ao ser humano, pelo simples fato de 
ser, um ser humano. O objetivo geral foi compreender a educação em 
direitos humanos na prática docente no ensino superior, no ensino em 
sala de aula, em específico nos cursos de licenciatura, por estar forman-
do educadores. O capítulo está estruturado da seguinte forma: primeiro 
é apresentado um breve histórico da constituição dos direitos humanos, 
depois é abordada a relevância da educação em direitos humanos como 
parte do projeto de ensino. Por fim, conclui-se relatando um pouco das 
experiências vividas na UFMS no Câmpus de Naviraí, quando ao minis-
trar as disciplinas em direitos humanos foi percebido que ao compreender 
os conceitos dos direitos humanos, os discentes passaram a compreen-
der também a sua relevância em todo seu contexto de vida, quais sejam, 
acadêmica, profissional e pessoal, pois perceberam que todas as pessoas, 
incluindo cada um deles, têm por direito, o direito de ter seus direitos hu-
manos protegidos e garantidos, cabendo a cada um deles – e a cada um de 
nós, a transmissão desses valores. Desta forma, espera-se que a educação 
em direitos humanos seja um dos eixos fundamentais na construção do 
projeto de ensino. Para tanto, é necessário que as políticas públicas edu-
cacionais criem cursos de formação de educadores em direitos humanos, 
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e essas práticas sejam implantadas contribuindo para novas metodologias 
de ensino que favoreçam o diálogo e a equidade em sala de aula.

O capítulo intitulado “Entre letras e números: as experiências em 
um processo de formação no Programa Residência Pedagógica do curso 
de Pedagogia” buscou refletir sobre a formação de professores no curso de 
Pedagogia e a possibilidade da relação construída entre a universidade e a 
escola pública, por meio do Programa Residência Pedagógica. A partir da 
crença de que cada indivíduo é singular e nas relações concretas de pro-
cessos educativos produzem, no coletivo social, formas de aprendizagem. 
Destaca-se que este texto discute aspectos da formação inicial de profes-
sores, considerada um dos componentes essenciais para a construção de 
uma escola pública de qualidade assim como, apresenta as experiências de 
duas propostas de intervenção elaboradas no Programa Residência Peda-
gógica do curso de Pedagogia, da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS), em Naviraí, em uma escola pública desse município.

O sétimo capítulo “‘Foi uma experiência incrível de pesquisa’: o 
GEPDGE e a iniciação científica segundo a ótica de ex-bolsistas do curso 
de Pedagogia” tratou do histórico do Grupo de Estudo e Pesquisa em De-
senvolvimento, Gênero e Educação (GEPDGE), com ênfase para as pes-
quisas realizadas, bem como para a iniciação científica, que contribuíram 
para a consolidação do referido Grupo, em seus 8 anos de existência. O 
estudo teve por objetivo averiguar a perspectiva de profissionais da edu-
cação que, durante o curso de graduação em Pedagogia do Câmpus de 
Naviraí da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (CPNV/UFMS), 
atuaram como bolsistas de iniciação científica vinculadas ao GEPDGE. 
Para tanto, recorreu-se a dados provenientes de um questionário que foi 
respondido por sete pedagogas e um pedagogo de Naviraí – MS, os quais 
participaram do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(PIBIC) no mínimo duas vezes. A partir do estudo realizado, foi possível 
perceber a ressignificação, satisfação e realização dos ex-bolsistas, que 
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em sua maioria tornaram-se professores e/ou pesquisadores, entre os 
quais a metade, ou seja, quatro participantes conseguiram ingressar em 
Programas de Pós-Graduação em Educação. Infere-se que, desde 2012, 
ano de sua implantação, o GEPDGE, por meio da iniciação científica, 
tem contribuído tanto com a permanência e formação de estudantes de 
Pedagogia do CPNV/UFMS, quanto com a construção de novos conhe-
cimentos no campo da Educação.

 O oitavo capítulo intitulado “Gestão escolar e participação: pro-
cessos em construção”, apresenta-se como um relato de prática docente. 
Inicialmente, tece considerações a respeito da importância dos estudos 
em gestão democrática para a formação do futuro profissional da educa-
ção, apontando o lugar e a forma como o ensino da temática é proposto 
na disciplina Gestão Educacional oferecida pelo curso de Pedagogia da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de Naviraí-MS. 
Na sequência descreve brevemente o caminho que tem sido percorrido, 
tanto na perspectiva teórica quanto prática, apresenta uma breve expla-
nação teórica sobre a relação gestão e participação. Finaliza com uma 
amostra e discussão de dados levantados pelos alunos da referida disci-
plina envolvendo diferentes segmentos da comunidade escolar a respeito 
de suas percepções sobre gestão e participação.

 E fechando o livro o nono capítulo “Universidade em articulação 
com a formação de acadêmicos de Pedagogia e profissionais das institui-
ções de Educação Infantil” problematizou que a formação de professores 
esteve presente em vários projetos de extensão e pesquisa desenvolvidos 
por docentes da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), 
com professores (as) da educação básica e acadêmicos dos cursos de li-
cenciatura. Nesse sentido, o capítulo em questão apresenta o Projeto de 
Extensão “Jogos, brinquedos e brincadeiras: a infância e sua singulari-
dade” que foi desenvolvido na UFMS/(CPNV) com o objetivo geral de 
implementar ações de formação de professores da etapa da educação in-
fantil e além disso, discutir, selecionar e produzir recursos pedagógicos 
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(jogos, brinquedos e brincadeiras) que forneceram suporte à ação edu-
cativa em CIEIs (Centros Integrados de Educação Infantil) de Naviraí/
MS. Os objetivos específicos foram: i) Avaliar e discutir pesquisas sobre 
o brincar na educação infantil; ii) Analisar materiais produzidos (jogos, 
brinquedos, brincadeiras) e as estratégias metodológicas para o trabalho 
com esses suportes na educação infantil; e, iii) Produzir jogos, brinque-
dos e brincadeiras para o uso em instituições de educação infantil. 

Concebemos que para os profissionais da educação infantil, que 
trabalham com crianças na faixa etária de 0 a 5 anos torna-se essencial 
refletir sobre as concepções, estratégias e formas de organização dos 
brinquedos e brincadeiras nas instituições de educação infantil. Da mes-
ma maneira, o trabalho de estudos, pesquisas e oficinas é essencial para 
os futuros pedagogos, que se formarão e que precisam dominar conheci-
mentos teóricos e metodológicos sobre o tema.

Para concluir, registramos um esforço dos professores e técnicos 
em compartilhar e elaborar de forma coletiva este livro, pois ele reflete 
os esforços de construção de pesquisa ensino e extensão, como também 
de divulgação do conhecimento, trazendo a público temáticas que são a 
expressão do cotidiano das universidades públicas brasileiras, em questão, 
do sul de Mato Grosso do Sul. E obviamente, desejamos que a leitura pos-
sibilite aos leitores que vislumbrem caminhos e despertem questionamen-
tos, os quais poderão contribuir para a melhoria das práticas docentes.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: 
Senado Federal: Subsecretaria de Edições Técnicas, 1988.

FORPROEX. Política Nacional de Extensão Universitária. Ma-
naus: FORPROEX, 2012.          

Boa Leitura!
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1 - ACERVO E ORDENAÇÃO DE FONTES 
HISTÓRICAS: UMA EXPERIÊNCIA DE EXTENSÃO 

NA UNIVERSIDADE PÚBLICA – UFMS

Larissa Wayhs Trein Montiel
Adriana Horta de Faria
Felipe Silva Vedovoto 

[...] os lugares de memória nascem e vivem do sentimento 

de que não há memória espontânea, que é preciso criar ar-

quivos, que é preciso manter aniversários, organizar cele-

brações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque 

essas operações não são naturais.

NORA, 1993, p. 13.

INTRODUÇÃO

Na universidade pública brasileira tem-se como fundamento a 
produção de conhecimento que auxilie a sociedade em suas necessidades 
urgentes e emergentes, a partir de três pilares que balizam essa premis-
sa: Ensino, Pesquisa e Extensão. A extensão universitária, está sempre 
em busca de promover a democratização do conhecimento acadêmico, 
oferecendo articulação entre o funcionamento institucional e a forma-
ção cidadã. Este conceito considera-a como um “[...] processo educativo, 
cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissoci-
ável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e Sociedade” 
(FORPROEX, 2012, p. 8).

Apresentamos nesse capítulo o relato e a reflexão de uma ex-
periência realizada no Câmpus de Naviraí (CPNV) da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), entre os dias 27 a 29 de agosto 
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de 2019, que se configurou como uma proposta interventiva de cunho 
extensionista intitulada “História e Memória: acervo e ordenação de 
fontes em Naviraí e região”. 

O processo de construção nessa ação de extensão se deu com o 
objetivo de promover um espaço de discussão acerca da preservação e 
ordenação de fontes para a pesquisa documental, além de propiciar re-
flexões teóricas e metodológicas sobre a constituição de acervos físicos, 
tendo o CPNV/UFMS como um local agregador dessas fontes, fortale-
cendo, assim, o vínculo entre a UFMS e a comunidade em seu entorno, 
tais como: Gerência Municipal de Educação e Cultura; Instituto Federal 
de Mato Grosso do Sul (IFMS); a Universidade Federal da Grande Dou-
rados (UFGD); as escolas da rede pública; e bibliotecários, valorizando, 
principalmente, as memórias locais, sobretudo das instituições escolares 
na região sul do estado de Mato Grosso do Sul. 

Para que essa ação de extensão se desenvolvesse, estabelecemos 
parcerias entre o curso de Pedagogia do Câmpus de Naviraí (CPNV) e 
os cursos de História do Câmpus de Três Lagoas (CPTL) da UFMS e da 
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), articulando diálogos 
na possibilidade de produção de uma história do município de Naviraí e 
da região sul de Mato Grosso do Sul, principalmente no campo educacio-
nal. A atividade proposta foi pensada da seguinte forma: dois minicursos, 
três palestras e uma visita técnica ao Centro de Documentação Regional 
(CDR) da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). O pú-
blico atendido compreendeu estudantes de graduação e pós-graduação, 
pesquisadores e demais profissionais da educação da região de Naviraí, 
bem como professores de história, pedagogos e bibliotecários das redes de 
Educação Básica estadual e municipal e do Ensino Superior.
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Neste capítulo, temos como objetivo apresentar o percurso trilha-
do para a produção da ação de extensão e os desafios e possibilidades que 
surgem a partir dela. Durante o desenvolvimento do projeto de extensão 
conseguimos problematizar  sobre a necessidade de elaboração de um 
guia de fontes capaz de ordenar e elucidar os documentos que podem 
contribuir para a composição da história da região e assim catalogar as 
fontes disponíveis, dentre elas a documentação presente no arquivo da 
Gerência Municipal de Educação e Cultura de Naviraí que foi disponibi-
lizada pela gestão municipal naquele momento, sendo um dos motivos 
que nos fez pensar na proposta do projeto, assim como também pode-
mos ampliar esse olhar para os arquivos pessoais e de outras instituições.

A relevância do assunto em tela perpassa a necessidade de am-
pliarmos as análises sobre a temática de forma interdisciplinar e refle-
tirmos sobre a criação de Centros de Documentação nas universidades 
como forma de concentrar fontes dispersas na região em que elas estão 
inseridas, garantindo material de pesquisa para diversas áreas. Tais ini-

Figura 1: Banner de divulgação da ação de extensão

Fonte: Acervo dos autores, 2019.
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ciativas tornam-se relevantes à medida que contribuem para a preser-
vação do acervo documental e histórico e, diante disso, as universidades 
podem se tornar “lugar de guarda” de fontes que evidenciem a memória e 
a história por meio da pesquisa, promovendo a difusão do conhecimento 
de forma mais ampla.

Selecionar as fontes a serem utilizadas em uma pesquisa requer que 
a conheçamos melhor, para isso nos apoiamos em Le Goff (1990), quando 
aponta que o documento foi criado no sentido de provar algo, permeado 
de intencionalidade e subjetividade, e sua análise evidencia dados relevan-
tes sobre o surgimento e a implantação de processos vividos. Para tanto, é 
preciso considerar que, com o trabalho na pesquisa histórica, o historiador 
se depara com a tarefa de localizar, organizar, selecionar e analisar docu-
mentos que oferecem importantes subsídios sobre a história. 

Isto significa que o historiador da educação tem a tarefa de consti-
tuir seu conjunto de fontes. Mas é preciso ter clareza que dependendo da 
época a ser analisada, a escassez de fontes é um problema comum, fato com 
o qual poderemos nos deparar durante o desenvolvimento da pesquisa. 
Sobre esse aspecto, Vieira (2013, p. 72) afirma que “[...] a reconstrução da 
história das instituições escolares está intimamente relacionada à preser-
vação e à organização dos seus arquivos, por meio dos quais se terá acesso 
às fontes que possibilitaram a pesquisa e a produção do conhecimento”.

Com essa clareza, e em relação aos documentos de instituições 
escolares, Toledo e Andrade (2014, p.177), afirmam que no Brasil, “[...] 
a preocupação em relação aos arquivos para pesquisa educacional é re-
cente e pouco disseminada [...]”, mas o número de novos objetos ana-
lisados a partir de sua historicidade tem crescido consideravelmente, a 
história das instituições escolares é um deles. O trabalho historiográ-
fico das Instituições Escolares propicia interpretar o sentido daquilo 
que elas formaram, educaram, instruíram, criaram e fundaram, enfim, 
o sentido da sua identidade e da sua singularidade, pois, como afirma 
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Hobsbawm (1998, p. 23): “[...] o passado é, portanto, uma dimensão 
permanente da consciência humana, um componente inevitável das 
instituições, valores e outros padrões da sociedade humana”. Assim 
apresentaremos a trajetória do projeto, as atividades ocorridas durante 
os três dias de evento e os resultados e desafios postos ao final do pro-
jeto, que continuam a reverberar.

1. ENTRE PESQUISAS E FONTES: PERCURSOS                  
TEÓRICO, PRÁTICO E INVESTIGATIVO 

Por meio da linguagem escrita é possível representar o mundo e 
agir sobre ele, pois o texto produz significados e sentidos que se concre-
tizam na interação entre o leitor e o texto e. É na linguagem escrita que 
se materializa o objeto discursivo realizado por um indivíduo, movido 
por certas necessidades e mediado pela linguagem (MORTATTI, 1999).

Na pesquisa histórica é preciso considerar a importância da lin-
guagem e da interpretação para análise de textos e documentos (MOR-
TATTI, 2000), interrogando-os por meio da “configuração textual”, 
fazendo indagações ao documento como, por exemplo: o que se trata? 
Quem escreveu? Em que momento escreveu? Por que e para quem escre-
veu?  O ofício do pesquisador é uma atividade exclusivamente humana, 
pois são movidos por certas necessidades e métodos e também requer 
tomada de decisões a respeito de juízos e valores. A pesquisa histórica 
caracteriza-se como um ato de interpretação que envolve produção de 
significados e sentidos e que se inicia nos processos de recuperação, reu-
nião, seleção e análise de fontes documentais (MORTATTI, 1999).

Para Mortatti (1999), os documentos na condição de texto são 
tratados como “configuração textual” que busca a compreensão e inter-
pretação de uma época, segundo o ponto de vista do pesquisador. Os 
textos por sua vez, não devem ser analisados como o próprio evento 
a que se referem, pois só “falam” quando se sabe interrogá-los e sob a 
ótica do pesquisador.
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Le Goff ao refletir sobre a inter-relação entre o passado enquan-
to tal e as concepções do historiador aponta ressalvas, mas conclui que 
“o passado é uma construção e uma reinterpretação constante e tem 
um futuro que é parte integrante e significativa da história” (LE GOFF, 
1990, p.24). Nessa perspectiva, é a partir da descoberta de novas técni-
cas e métodos, novas perguntas e novos olhares que é possível desco-
brir outras informações sobre o passado por meio de seus documentos 
- e porque não dizer, suas fontes.

A cada pergunta novas respostas podem ser apresentadas, portan-
to, há de se ressaltar, conforme apontado por Nunes e Carvalho (1992, p. 
14), que “mapear fontes é preparar o terreno para uma crítica empírica 
vigorosa que constitua novos problemas, novos objetos e novas aborda-
gens”, é buscar os indícios, os pormenores mais negligenciáveis (GINZ-
BURG, 1989). Perguntas semelhantes feitas em momentos diferentes 
podem apresentar respostas diversas a partir das leituras de mundo feitas 
pelo pesquisador. Por isso, a manutenção dos documentos como fonte 
primária é importante para o processo da pesquisa histórica. 

Vale também o alerta de Miguel (2007, p. 2), para quem a fase 
inicial de busca e seleção da legislação (ou documentação) trata-se, antes 
de tudo, de um trabalho de garimpagem que tanto pode levar à resposta 
de uma questão já colocada, como pode, pela sua interpretação, colocar 
outras indagações ao pesquisador. São muitos os processos e esforços 
que podem envolver a coleta de fontes para a composição de acervos 
documentais. Podemos citar como exemplo um projeto desenvolvido 
no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul no Câmpus 
de Naviraí (CPNV), coordenado pela docente Vivianny Bessão de Assis, 
que serviu como base para a proposição desta ação de extensão.

Tendo a Escola Estadual Juracy Alves Cardoso como foco, por 
ser uma das instituições escolares estaduais mais antigas do município 
de Naviraí, a docente conduziu uma investigação acerca dos processos 
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do ensino organizados pela escola nas décadas de 1970 e 1980 e nas pri-
meiras experiências com a gestão. A partir do diálogo com os atores, 
procurou compreender a memória social dessa escola, observando sua 
organização e estrutura e a forma com que os gestores colaboraram para 
a sua constituição, visando situá-la dentro de um grupo social fundador. 

No caminho, mapeou os primeiros gestores da escola, realizan-
do consultas no acervo da mesma, entrevistas de natureza semiestru-
turada ou não diretiva e pesquisa de campo de natureza qualitativa. A 
pesquisa documental teve início em agosto de 2017 e incluiu leitura 
de biografia sobre a temática e processos de localização, recuperação, 
reunião, seleção e análise de fontes documentais relativas à história da 
gestão da escola Juracy Alves Cardoso. Foram consultados, ainda livros 
sobre a cidade de Naviraí.  

Como resultado da investigação foram reunidos e ordenados 
textos, fotografias e vídeos compreendendo aproximadamente os anos 
de 1952 a 2015 que continham informações dos aspectos da história 
dessa escola e dos sujeitos que a constituíram. Com a pesquisa docu-
mental fora possível localizar, 6.018 fotografias, 134 vídeos e pequenos 
textos sobre a escola, os quais foram armazenados em 64 suportes dife-
rentes, em sua maioria CDs. 

Essa experiência destaca as potencialidades do trabalho com os 
acervos escolares que podem ajudar a traçar não apenas uma história 
da instituição, mas também compor o panorama sócio educacional da 
região, uma vez que as informações contidas nos documentos podem ser 
analisadas sob diversos vieses.

Outro exemplo do esforço em desenvolver pesquisas na história 
da educação, foram as pesquisas realizadas a nível de Mestrado e Dou-
torado no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal da Grande Dourados (UFGD), referente ao projeto de pesquisa 
“Trajetórias docentes na Educação Infantil: pesquisa em escolas públicas 
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de Mato Grosso do Sul” com recursos da Fundação de Apoio ao Desen-
volvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso 
do Sul (Fundect), tais pesquisas conseguiram levantar um bom número 
de documentos, acervos pessoais e relatos orais referentes ao princípio 
do atendimento à criança pequena em Naviraí, MS. 

Imbuídos dessa ideia, houve a sinalização para se trilhar outro ca-
minho significativo e necessário para o campo da história da educação 
dessa região a partir do contato com a Gerência Municipal de Educação 
e Cultura (GEMED), a fim de consultar o acervo e verificar a possibilida-
de de realização de um trabalho semelhante em relação aos documentos 
arquivados por essa Gerência.  

Na visita ao arquivo foram contabilizadas aproximadamente 200 
caixas identificadas por palavras chave e o ano, tais como: “Frei Cane-
ca extensão 1984-1989”, “Projeto Logos II de 1982”. Constatou-se que o 
material estava disponível para consulta e essa possibilidade gerou diver-
sas outras preocupações referentes à organização para acesso ao acervo, 
o espaço mais adequado para a manipulação dos documentos, ou a dis-
posição de pessoal que pudesse atuar com o acervo.

Institucionalmente foram iniciadas discussões sobre a pesquisa his-
tórica, fontes e organização de acervos vinculados às linhas de “História da 
Educação, Memória e Literatura Infantil” e “História da Educação Infantil, 
Práticas Educativas e Formação Docente” do Grupo de Estudos e Pesqui-
sas em Prática Educativa e Tecnologia Educacional (GEPPETE) da UFMS. 
Os estudos visaram, dentre outros objetivos, compreender a trajetória das 
instituições escolares, da formação de professores, bem como a sua relação 
com a educação brasileira, pensando também na organização e na pro-
dução de fontes orais e documentais sobre história de vida e práticas de 
professores. 

A ação de extensão “História e memória: acervo e ordenação de 
fontes em Naviraí e região” surgiu como a materialização desse processo 
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de investigação e estudos que vem sendo executado desde de 2017 no 
CPNV/UFMS. E também de um projeto de pesquisa entre a UFMS, à 
UFGD e escolas municipais de Dourados e Naviraí a partir da pesqui-
sa de doutoramento, concluída por uma das autoras deste capítulo, que 
trata sobre as “Trajetórias docentes na Educação Infantil: pesquisa em 
escolas públicas de Mato Grosso do Sul”.

Outras propostas vêm sendo construídas a partir de 2017. Den-
tre elas, podemos destacar o projeto de pesquisa do Instituto Federal 
de Mato Grosso do Sul, Câmpus Naviraí, coordenado pelo docente 
Geovano Moreira Chaves, o qual objetivou a criação de um Centro 
de Arquivo, Cultura e Memória do Cone Sul do Mato Grosso do Sul 
(CACM) baseado no levantamento de fotografias e realização de entre-
vistas com atores da história local.

A atividade de pesquisa foi desenvolvida por estudantes do IFMS 
com supervisão do docente e o resultado foi disposto em um site, geran-
do um documentário denominado “Naviraí:  Tempo e Memória” que re-
trata a diversidade étnica e a questão das identidades culturais que fazem 
parte da formação do município de Naviraí.

Após a finalização do projeto, algumas fotos em suporte físico e 
uma parte do acervo digital, coletados pela equipe, foram entregues à 
UFMS para sua guarda, evidenciando um envolvimento da comunidade 
e também a capacidade e credibilidade do CPNV/UFMS em concentrar 
essas fontes, assim como a responsabilidade em continuar os diálogos 
para disponibilização e acesso a elas.

Esses exemplos mostram a existência de um campo fértil para 
a pesquisa histórica e uma quantidade expressiva de fontes que a pode 
subsidiar. Entretanto, esse levantamento de documentação e acervos na 
região ainda é incipiente e necessita ser organizado e catalogado, deven-
do se direcionar esforços para a ordenação de fontes e arquivos e assim 
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disponibilizar material histórico para futuras pesquisas na região sul do 
estado de Mato Grosso do Sul.

Dessa forma, pensando em indagações sobre o tratamento corre-
to a ser dado aos documentos, sua disponibilização para consulta e futu-
ras pesquisas, a continuidade do levantamento e coleta desse material e a 
formas de arquivamento, fora proposto um espaço de diálogo por meio 
da ação de extensão abordada neste capítulo, com o intuito de aproximar 
as instituições, promover o intercâmbio de ideias e abrir discussões para 
dar suporte a continuidade do trabalho em Naviraí e região.

2. UM ESPAÇO PARA DISCUSSÕES: FONTES HISTÓRICAS 
E ACERVOS DOCUMENTAIS EM DEBATE

Frente ao percurso teórico, prático e investigativo desenvolvido 
desde 2017, surgiu a necessidade de oportunizar um espaço de discussão, 
formação e troca de experiências para aprofundar conhecimentos e tri-
lhar outros caminhos a partir de novas abordagens. Assim, fora proposta 
a ação de extensão intitulada “História e memória: acervo e ordenação de 
fontes em Naviraí e região”. 

Dessa forma, realizamos nos dias 27, 28 e 29 de agosto de 2019 um 
evento composto por mesas-redondas, minicursos e uma visita técnica, 
conforme já apresentado na Figura 1. Tendo recebido muitas inscrições, 
o evento possibilitou o intercâmbio de ideias entre o público interno e 
externo à universidade, atingindo as expectativas da equipe organizado-
ra. Foram aproximadamente 230 pessoas envolvidas direta e indireta-
mente durante os três dias de atividades. Dentre o público alvo estiveram 
acadêmicos e servidores docentes e técnico-administrativos vinculados 
aos cursos de Ciências Sociais e de Pedagogia do CPNV. Também foram 
convidadas todas as escolas municipais e o IFMS, Câmpus de Naviraí, 
além de docentes da UFGD e de outros Câmpus da UFMS.
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Essa participação proporcionou a abertura de um espaço para 
discussão sobre o tratamento e a preservação documental, utilizando 
os arquivos institucionais e pessoais na investigação sobre o registro 
memorial e a história da região entre os acadêmicos de graduação e 
público externo participante. 

No primeiro dia de evento, a ação de extensão contou com um 
minicursos e duas palestras. No período vespertino o professor Dou-
tor Vitor Wagner Neto de Oliveira discutiu sobre “Noções básicas de 
arquivologia e organização de arquivos históricos”. O professor é asso-
ciado do Câmpus de Três Lagoas da UFMS, onde coordena o Núcleo 
de Documentação Histórica Honório de Souza Carneiro.  Ele explanou 
sobre as formas que o historiador da educação se depara com a tarefa 
de localizar, organizar, selecionar e analisar documentos que oferecem 
importantes subsídios sobre a história.

Figura 2: Espaço destinado para as mesas-redondas e minicurso

Fonte: Acervo dos autores, 2019.
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Este aspecto é fundamental para compreender a busca pelas fontes 
da pesquisa a fim de revelar o caminho percorrido e investigado como 
um quebra-cabeças, em que se juntam as peças. Para tanto, os documen-
tos são indícios, pistas ou “sinais”, segundo Ginzburg (1989), para verifi-
cação de um processo em constituição. As fontes constituem, portanto, 
o ponto de partida para o conhecimento histórico e, embora não sejam a 
própria história, apresentam-se como vestígios pelos quais se é possível 
constituir parte do passado, muitas vezes, ainda presente e operante nos 
sujeitos que, de certa forma, com ele se relacionam. Esta técnica, que está 
fundamentada na investigação de “pistas”, “sinais” ou “indícios” revela-
dores acerca dos fenômenos da realidade, trata-se do Método Indiciário. 
Para Coelho (2006, p. 01): 

[...] o Indiciarismo é uma orientação de pesquisa ba-
seada na investigação dos detalhes que encaramos 
como pistas, indícios, sinais ou sintomas. O Método 
Indiciário constitui o uso do Indiciarismo como fer-
ramenta de pesquisa. Ademais consideramos o Para-
digma Indiciário como um conjunto de princípios e 
procedimentos teórico-metodológicos que orientam 
a elaboração do conhecimento a partir da investiga-
ção e análise de indícios. 

A utilização dos vestígios do passado sob o ponto de vista do In-
diciarismo deve nos deixar alertas, porque ao analisarmos o documen-
to em seus diversos suportes (fotos, textos, objetos) podemos negli-
genciar detalhes importantes no dimensionamento do tema em estudo. 
Diante disso, o trabalho com documentos exige a definição de uma 
periodização adequada que situe claramente o pesquisador no tempo 
histórico. Segundo Le Goff (1990, p. 103) o documento é “[...] o re-
sultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história da 
época, da sociedade que o produziu, mas também das épocas sucessivas 
durante as quais continua a viver [...]”.
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A pesquisa histórica possibilita vivenciar experiências de um 
passado, trilhando os caminhos percorridos e ressignificados pelas fon-
tes, contribuindo como registros empíricos de desvelar as experiências 
pessoais, sociais e profissionais em outros espaços. Com o trabalho na 
pesquisa histórica, o historiador da educação se depara com a tarefa de 
localizar, organizar, selecionar e analisar documentos que oferecem im-
portantes subsídios sobre a história. Isto significa que o historiador tem 
a tarefa de constituir seu conjunto de fontes. 

Nessa mesma perspectiva, tivemos a palestra da professora Doutora 
Maria Celma Borges, do Câmpus de Três Lagoas da UFMS cujo o tema foi 
a “Experiências com a organização de acervos e fontes documentais e orais 
para a história da educação contribuições da história oral e da memória”. 

A palestrante Maria Celma Borges destacou a possibilidade dos 
estudos acerca da memória para evidenciar indivíduos no processo his-
tórico por meio de sua memória, vivências e trajetórias que puderam/
podem contribuir com seu grupo. Isso é possível porque  

[...] a memória permite a relação do corpo presen-
te com o passado e, ao mesmo tempo, interfere no 
processo “atual” [...]. Pela memória, o passado vem à 
tona das águas presentes, misturando-se com as per-
cepções imediatas, como também empurra, “desloca” 
estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência. 
A memória aparece como força subjetiva ao mesmo 
tempo profunda e ativa, latente e penetrante, oculta e 
invasora. (MEIHY, 1994, p. 46-47).

Nesse sentido, mediante as narrações, as vivências, as práticas 
sociais podemos compreender, por meio da teoria e da pesquisa, partes 
do passado que está sob análise do pesquisador. Sabemos que não é 
possível recompor os fatos como foram exatamente, mas apreender 
formas com que foram experimentados pelos indivíduos, a partir de 
sua interpretação, pois
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[...] quando a pessoa está contando fatos da sua vida 
ela acredita que aquilo aconteceu, vai valorizando ou 
desvalorizando determinadas situações, lembrando 
dos acontecimentos mais significativos e selecionan-
do, através da memória. No momento presente, que 
está sendo contado, aquele conteúdo é o sentido que a 
pessoa confere às suas experiências, ou seja, o signifi-
cado que ela atribui aos fatos e que está fundamenta-
do na sua percepção de mundo e na maneira como ela 
representa tais experiências. (SARAT, 2004, p. 114).

A discricionariedade humana também está presente em outras 
fontes, como os documentos físicos arquivados e produzidos pelos in-
divíduos, e estão suscetíveis à interpretação daquele que narra ou apre-
senta, porque ela está associada às relações de poder presentes na socie-
dade e contam uma história que é intencional, conscientemente ou não. 
Dessa forma, para Le Goff (1990, p. 111), o historiador deve reconhecer 
e desmontar “o poder sobre a memória futura, o poder de perpetuação” 
entendendo que ”nenhum documento é inocente”.

Michel Pollak, em seu texto “Memória e identidade social” (1992), 
explica ainda que a memória é seletiva e afetiva, e são esses aspectos que 
fazem com que grupos sociais selecionem os eventos que “merecem” ser 
guardados ou não. Outro aspecto é o valor atribuído a esses eventos, pois 
eles podem ser interpretados de forma diferente por outros grupos que 
atuaram naquele mesmo local em outros momentos.  Conforme elucida 
Selau (2004, p. 220), “[...] nem tudo fica gravado, nem tudo fica regis-
trado. O caráter seletivo da memória é reforçado pela noção de perten-
cimento afetivo ao grupo ao qual um determinado indivíduo pertence, 
pois, o sentimento de continuidade presente naquele que se lembra é o 
que faz com que uma dada memória permaneça”.

Posto isso, entendemos que muitos espaços de documentação 
contemporâneos são compostos não apenas por suportes físicos de do-
cumentos produzidos, mas também por arquivos de história oral, esta 
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que pode além de permitir aos indivíduos da pesquisa que se expressem, 
também considera o cotidiano e o corriqueiro da vida delineando uma 
perspectiva mais elaborada e completa do passado por meio da descrição 
dos eventos por seus possíveis atores, explorando aspectos da realidade 
histórica que normalmente não são documentadas.

Ao adentrarmos nas discussões sobre o arquivamento, consulta e 
disponibilização das fontes, nos reportamos ao professor Doutor Vitor 
Wagner que ministrou o minicurso “Noções básicas de arquivologia e 
organização de arquivos históricos”. Ao observar na fala do palestrante 
as primeiras ações necessárias para a criação de centros de documenta-
ção, percebemos a importância do papel social dos espaços de guarda 
documental, uma vez que dependendo da época a ser analisada, a escas-
sez de fontes é um problema comum, fato com o qual poderemos nos 
deparar durante o desenvolvimento da pesquisa.

Os documentos passíveis de estarem em um centro de documen-
tação são diversos e transitam entre o institucional e o pessoal. É pre-
ciso considerar, ainda, que a instituição é produto da ação humana e é 
voltada a atender as necessidades presentes. Segundo Saviani (2013), a 
palavra instituição guarda a ideia comum de algo que não estava dado 
e que é criado, posto, organizado, constituído pelo homem. Se por um 
lado a instituição apresenta-se como uma estrutura material e é constitu-
ída para atender às necessidades humanas. (SAVIANI, 2013). Por outro 
lado, cabe destacar que as instituições não são entidades isoladas da rea-
lidade social, elas se constituem a partir da história dos homens em meio 
ao processo de produção da vida social. Sobre esse aspecto, Sanfelice afir-
ma que “[...] as instituições não são recortes autônomos de uma realidade 
social, política, cultural, econômica e educacional” (SANFELICE, 2007, 
p. 78-79), elas estão vinculadas a esses aspectos, influenciando e sendo 
influenciada concomitantemente.

As atividades do dia foram finalizadas com um profícuo debate so-
bre como o processo de localização e a ordenação das fontes documentais 
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resultarão na elaboração de “instrumentos de pesquisa”, os quais serão 
disponibilizados em uma nova ordenação das referências de textos, docu-
mentos oficiais, fotografias, entrevistas, dentre outras fontes localizadas. 

Na tarde do dia 28 de agosto de 2019, a professora Doutora Ro-
seli Maria Rosa de Almeida realizou um minicurso sobre “Organização 
de bibliotecas escolares”, apresentando como organizou e catalogou as 
diversas fontes históricas em sete bibliotecas públicas no município de 
Naviraí. Pierre Nora para embasar a discussão da “problemática do lugar” 
na história, para quem os lugares de memória, como é o caso dos acer-
vos, são de natureza ambígua,  pois abrangem três sentidos: o material, o 
simbólico e o funcional. De acordo com Nora (1993),

[...] mesmo um lugar de aparência puramente mate-
rial como um depósito de arquivos, só é lugar de me-
mória se a imaginação o investe de uma aura simbó-
lica. [...]. Os três aspectos coexistem sempre. Trata-se 
de um lugar de memória tão abstrato quanto a noção 
de geração? É material por seu conteúdo demográfi-
co, funcional por hipótese, pois garante, ao mesmo 
tempo, a cristalização da lembrança e sua transmis-
são, mas simbólica por definição visto que caracteriza 
por um acontecimento ou uma experiência vivida 
por um pequeno número uma maioria que deles não 
participou. (NORA, 1993, p. 22).

Nesse sentido, é preciso considerar que os espaços são funcionais 
em sua prática diária, mas também estão imbuídos de uma carga simbó-
lica que os posiciona socialmente enquanto uma biblioteca, um arquivo, 
um centro de memória, etc. 

Ao falarmos de instituições, como as escolares, devemos compre-
ender que sua atuação gera produtos, por um lado diretamente, porque 
são oriundos de sua função e indiretamente, porque aquilo que é armaze-
nado passa pela representação que a instituição tem na sociedade, o que 
se espera dela e como seus integrantes entendem as funções pessoais e da 
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instituição. Segundo Nora (1993), com base na crítica aos documentos, 
é necessário considerar e distinguir sabiamente que as ‘fontes diretas’, 
isto é, aquelas que uma sociedade voluntariamente produziu para serem 
reproduzidas como tal e a massa indefinida de ‘fontes indiretas’, isto é, 
todos os testemunhos deixados por uma época sem duvidar de sua utili-
zação futura pelos historiadores.

Sobre o tratamento, armazenamento e utilização dessas fontes, a 
última mesa-redonda contou com a presença do professor Doutor Paulo 
Roberto Cimó Queiroz, que abordou as “fontes para a história da educa-
ção, memória e constituição de acervos”. Sua fala permitiu aos presentes 
aprofundar as discussões acerca do que são fontes e seus variados su-
portes. Ao discutir a trajetória do Centro de Documentação Regional da 
UFGD, evidenciou a necessidade de pensar sobre a função de um Centro 
de Documentação, seu papel funcional e simbólico, e os cuidados que de-
vem ser estabelecidos com os doadores de materiais para o acervo, sejam 
eles instituições ou indivíduos.

A visita técnica ao Centro de Documentação Regional da UFGD, 
realizada no último dia de evento, conduzida por Paulo Cimó, possibili-
tou a experiência prática de conhecer um Centro de Documentação e en-
tender os aspectos cotidianos de seu trabalho. Além disso, permitiu uma 
investigação no locus documental e foi possível perceber a importância 
do cuidado e da guarda e conservação de diversas fontes históricas, como 
acervos privados, acervos escolares, acervos jornalísticos e etc. Para os 
acadêmicos dos cursos de Pedagogia e de Ciências Sociais e professores 
da rede municipal de educação de Naviraí que participaram da atividade 
da visita técnica esta foi uma experiência muito interessante e inovadora. 

Diante de tal vivência consideramos que a ação instigou a curiosi-
dade e o desejo do cuidado com o passado e com documentos produzidos 
no dia-a-dia, assim como a possibilidade de exploração de pesquisas cien-
tíficas perspectivadas na temática, conforme ilustra a figura 3, a seguir.
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Assim, consideramos que o evento consolidou as atividades de 
ensino e de pesquisa que poderão compor um cenário de produção cien-
tífica sobre a história e sua valorização para a compreensão da história 
local. Proporcionou abrir espaços para discussão sobre a preservação da 
memória da região entre a universidade e a comunidade interna e exter-
na, bem como para a fundamentação prática e teórica para a construção 
de Centro de Documentação histórica local. 

Figura 3 - Visita técnica do Centro de Documentação Regional CDR/UFGD

Fonte: Acervo dos autores, 2019.
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3. O TRABALHO CONTINUA: OS DESAFIOS
PARA ALÉM DA EXPERIÊNCIA

Para além dos aspectos imediatos, a ação de extensão manteve as 
discussões e os esforços para a elaboração de um “instrumento de pes-
quisa”, o qual será disponibilizado em uma nova ordenação das referên-
cias de textos, documentos oficiais, fotografias, entrevistas, dentre outras 
fontes localizadas. Segundo Bellotto (1991, p. 104), os instrumentos de 
pesquisa são fundamentais no processo historiográfico, eles são consi-
derados como “a primeira providência” do método histórico, pois “[...] 
constituem-se em vias de acesso do historiador ao documento, sendo 
a chave da utilização dos arquivos como fontes primárias da história” 
(BELLOTTO, 1979, p. 133).

Estima-se, com o desenvolvimento desta ação, que professores e 
futuros professores empenhados na construção coletiva de práticas in-
terculturais, principalmente aquelas articuladas à memória, história das 
instituições escolares e formação de professores, possam compreender 
de forma mais abrangente como organizar acervos físicos; fortalecer 
vínculos entre universidade e a comunidade em seu entorno; valorizar a 
memória escolar na região e contribuir para a produção de uma história 
da educação no município de Naviraí e região.

Com as fontes levantadas e as relações estabelecidas até o momen-
to, tem-se delineado o tatear de um campo do conhecimento científico 
escolar ainda pouco explorado em nosso Estado e região: a história da 
formação de professores e das instituições escolares na região sul do es-
tado de Mato Grosso do Sul. Podemos citar entre as possibilidades de 
investigação:  história da educação do campo; formação de professores; 
políticas da educação; educação infantil; métodos de alfabetização; tra-
jetórias de vida, acesso educacional entre outros, todos atrelados a uma 
história que também é social e cultural. 
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Assim, diante de tais movimentos de pesquisa nos deparamos 
com a seguinte indagação: o que fazer com os documentos por nós 
levantados nas pesquisas históricas? Como manter tal documentação 
disponível para outras pesquisas? Como coletar e arquivar correta-
mente o acervo documental? São dúvidas que ainda nos inquietam, 
que começaram a ser respondidas a partir da pesquisa e desta ação de 
extensão e se lançam para o futuro.

O desafio da produção de fontes também nos é colocado, tendo 
em vista que muitas dessas memórias são narradas e registradas pela 
História Oral, os quais registramos em documentos escritos e foram ar-
quivados pelo poder público e por pessoas em acervos privados. Assim, 
visamos a continuidade de grupos de estudos e outras ações e eventos 
que possam envolver a comunidade local e profissionais da educação, 
professores e bibliotecários para estimular a compreensão da importân-
cia da documentação e do arquivo para o registro histórico.

3.1 Criação de um centro de documentação no CPNV/UFMS

O projeto de extensão permitiu o início de um processo quase 
arqueológico, no sentido de descobrir entre os atores da comunidade as 
raridades até então guardadas em caixas e gavetas pessoais ou em “salas 
de arquivo”. A preservação da memória tende a envolver as pessoas que 
passam a ter participação ativa e propositiva. Evidenciamos a partir do 
levantamento de fontes e acervos históricos em Naviraí e na região, que 
existe a necessidade da organização e catalogação das fontes, capaz de 
ordenar e elucidar os documentos que narram a trajetória histórica do 
sul de Mato Grosso do Sul, principalmente quanto a educação e as insti-
tuições escolares, buscando instalar, de forma permanente, um espaço de 
memória e de pesquisa futuras.

Percebemos assim, a sinalização para um campo integrado de pes-
quisa por meio da disponibilização dos documentos no formato de Centro 
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de Documentação. Pensar sobre isso significa compreender seu desdobra-
mento plural que fomenta pesquisas e nutre diversos campos, mapeando 
sob diferentes vieses os caminhos da compreensão do cenário nacional por 
meio das particularidades locais como composição de um contexto amplo.

O esforço empregado na criação de um Centro de Documenta-
ção não se dá pela ideia estrita de coleta de materiais, mas representa 
a intersecção entre a pesquisa, o ensino e a extensão. Pesquisa, porque 
os vestígios da história presentes nas fontes podem ser utilizados por 
diversos pesquisadores em sua trajetória investigativa. Ensino, porque 
ao observar o processo histórico, reflete-se sobre a própria prática de 
ensino e suas nuances ao longo dos anos, considerando as condições 
apresentadas pela regionalidade. Extensão, porque alcança a comuni-
dade, a envolve, e nesse engajamento evidencia-se a necessidade de 
cuidado com a própria história de vida, um novo olhar para nossas 
produções diárias que devem ser preservadas.

Entendendo, todavia, como alerta Lopes e Galvão (2001, p. 80), 
baseadas em Le Febvre que: “[...] no limite, todo documento é mentira, 
na medida em que só tomamos conhecimentos daquilo que o passado 
quis que fosse memorável”. Ou seja, estamos conscientes como expli-
ca Bacellar (2006, p. 63,64) que: “documento algum é neutro, e sempre 
carrega consigo a opinião da pessoa e/ou do órgão que o escreveu [...]”. 
Acima de tudo, o historiador precisa entender as fontes em seus con-
textos, perceber que algumas imprecisões demonstram os interesses de 
quem escreve “[...] o historiador não pode se submeter à sua fonte, julgar 
que o documento é a verdade, [...] ser historiador exige que se desconfie 
das fontes, das intenções de quem a produziu, somente entendidas com 
o olhar crítico e a correta contextualização do documento que se tem em 
mãos” (BACELLAR, 2006, p.64).

Assim, a discussão acerca dos Centros de Documentação não 
deve encerrar-se em seu caráter agregador daquilo que foi produzido 
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pela sociedade, mas precisa ir além, fomentando um caráter reflexivo 
sobre os documentos/fontes. Considerando-se a inovação, deve con-
tribuir para que as instituições envolvidas, seus administradores e a 
comunidade como um todo sejam instigados a refletirem sobre o trata-
mento de seus arquivos, os suportes nos quais estão gravados e, na era 
da tecnologia, como será o futuro da informação e do armazenamento 
da materialidade da produção humana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso trabalho pretende levar em conta os documentos históri-
cos, mas também suas ausências, por isso, destacamos a importância da 
necessidade da pluralidade de registros e da diversidade de formas de ex-
plorá-los, compreendê-los e produzir conhecimento. Consideramos que 
tal proposta serviu para compreender que o documento isolado não é 
história e não faz a história por si só, mas representa marcas e memórias 
que necessitam ser indagadas por meio da pesquisa. O produtor dos do-
cumentos reúne aquilo que intencionalmente quer “guardar” no tempo, 
portanto, não se trata de um processo neutro, mas selecionado em meio 
a muitos outros fatores históricos que foram considerados, de acordo 
com a subjetividade, como necessários ou não para o futuro.

A interlocução com diferentes áreas do saber científico, caracte-
rística possível a partir do trabalho colaborativo e interdisciplinar entre 
as licenciaturas, poderão ainda constituir fundamentos teórico-metodo-
lógicos para a construção de um futuro currículo de formação de profes-
sores articulado com ações de ensino, pesquisa e extensão universitária, 
uma vez que, por meio deste projeto, perpassamos processos da trans-
versalidade do currículo e da formação docente ao longo da história. 

Consideramos que a ação de extensão foi muito relevante, pois 
marcou o início de uma proposta que deve seguir por outros caminhos, 
estudos e eventos e deve ser ampliada prevendo a criação de um Centro 
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de Documentação no CPNV/UFMS, os objetivos foram alcançados na 
medida em que promovemos diversos espaços para apresentação, di-
vulgação e debates de estudos e pesquisas proporcionando o aprofunda-
mento teórico-metodológico sobre os processos de localização, seleção, 
ordenação e análise de fontes documentais para a história de Naviraí e 
região sul do estado de Mato Grosso do Sul. Diante disso, consideramos 
que o o evento e a ação extensão como um todo conseguiram cumprir 
com seu propósito na ampliação do debate sobre a temática em questão.

As discussões apresentadas antes, durante e depois da ação de ex-
tensão ressaltam um entendimento há muito tomado como certo entre 
aqueles que pesquisam ou trabalham com o tratamento das fontes, sua 
guarda e utilização: não há arquivos mortos, eles estão vivos e devem ser 
cuidados e (re)descobertos cotidianamente.
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2 - A EDUCAÇÃO SOCIAL NA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA: UMA POSSIBILIDADE DE 
FORMAÇÃO PARA EDUCADORES SOCIAIS

Cléia Renata Teixeira de Souza 

INTRODUÇÃO

Este texto tem o objetivo de apresentar como a Educação Social 
pode ser trabalhada e estudada no contexto universitário, considerando 
que essa prática social, apesar de ser uma área profissional, ainda não tem 
a profissão regulamentada no Brasil. A formação de quem nela atua não 
é específica, o que gera instabilidade, sob diversos aspectos, para a pro-
fissão e para o profissional. Uma maneira de promover e garantir uma 
formação mais aproximada da que temos em nível superior é aproveitar 
as estratégias que a universidade proporciona, como a extensão e a pes-
quisa, que são espaços para se aprender sobre a Educação Social, a fim de 
atuar na área de maneira mais capacitada. 

Neste capítulo, aborda-se a área da Educação Social no cenário da 
universidade, ou seja, discute-se uma possibilidade formativa para edu-
cadores sociais, a partir de vivências em ações de extensão. A metodo-
logia deste texto fundamenta-se na trajetória da autora com a Educação 
Social, a universidade e a extensão universitária, configurando-se uma 
metodologia ativa, participante e fundamentada na teoria freireana e em 
autores da Educação Social. 

Embora a Educação Social não seja uma profissão regulamenta-
da no Brasil, muitas pessoas compõem a área, atuando em espaços edu-
cativos como ONGs e instituições de atendimentos a idosos, crianças, 
adolescentes, entre outros. 

Atualmente, a Educação Social, incluindo a profissão de educador 
social, encontra-se em processo de regulamentação e vive um impasse 
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entre a Câmara dos Deputados e o Senado. Há uma divergência entre 
dois projetos de lei, que se desencontram no quesito de formação de edu-
cadores sociais. Há a defesa de que tal formação ocorra em nível superior 
e o posicionamento de que envolva apenas o ensino médio. Isso vem 
protelando a legalidade, a normatização e a regulamentação da profissão. 

O educador social tem a atuação fundamentada na defesa dos direi-
tos humanos. Dada a complexa tarefa que deve exercer, é necessário que 
esse profissional vivencie uma experiência formativa que o capacite para 
desenvolver o seu trabalho. Entende-se que a universidade brasileira seja 
o espaço ideal para tal atividade. A formação desses sujeitos vem se dando, 
ao longo dos anos, em movimentos sociais, militância, grupos de estudos, 
no cotidiano de seu trabalho e em contextos de extensão universitária. 

Para complementar a discussão, apresenta-se uma ação de exten-
são universitária que se realiza na Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul desde 2014, o Projeto de Extensão Educação Social e Brincadeiras 
com Crianças e Adolescentes (PROESCA). O projeto tem por objetivos 
estudar a Educação Social e promover, junto à comunidade universitária 
e externa, a potencialização das pessoas nos aspectos como os direitos, a 
política, a cultura e o lazer, entre outros.

O PROESCA é um projeto de extensão que atua diretamente com 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidades. Isso significa 
que o foco é trabalhar com as infâncias e poder contribuir para a forma-
ção desses sujeitos. É no processo de formação das pessoas que atuarão 
com a comunidade externa que se possibilita a formação aos educadores. 

Este capítulo está organizado em três seções. A primeira traz 
um perfil conceitual referente à Educação Social e ao educador social 
no Brasil. A segunda seção trata da extensão universitária como espaço 
para a Educação Social; e a terceira, da relação entre o projeto de exten-
são e a Educação Social. 
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1. A EDUCAÇÃO SOCIAL E O EDUCADOR
SOCIAL NO BRASIL 

A Educação não se configura apenas no cenário escolar. Abrange 
um contexto mais complexo, que se desdobra em ações educacionais em 
espaços como as ruas, as praças, as instituições de contra turno escolar, 
os centros de socialização, os hospitais e os presídios, entre outros. No 
Brasil, as ações não escolares tendem a ser desenvolvidas com crianças e 
adolescentes, mas o público da Educação Social é bem variado. Assim, a 
Educação Social insere-se no âmbito educacional e dedica-se a desenvol-
ver processos educativos que buscam potencializar os direitos humanos, 
especialmente de crianças e adolescentes com direitos violados. 

A Educação Social brasileira pode ser considerada fruto das 
ações de movimentos sociais populares e organizações não governa-
mentais, que têm dado o seu aporte para a educação, a política, a cul-
tura, a arte e as demais áreas pertinentes. É uma ação educativa que 
surgiu à margem da educação escolar. A educação formal, no Brasil, 
tem adotado um perfil excludente, ao longo da sua história, o que afas-
tou, e por vezes ainda afasta, a população pobre, que não tinha acesso à 
escola. Muitos movimentos foram criados para a luta a favor da demo-
cratização da escola e do acesso à educação. 

O movimento que marcou a Educação Social no Brasil foi, mais es-
pecificamente, a Educação Popular de Paulo Freire. A Educação Popular 
forneceu as bases teóricas e metodológicas para a Educação Social que tem 
se estabelecido em nosso país a partir do final dos anos 1990. A relação entre 
os termos Educação Popular e Educação Social efetua-se em diversos aspec-
tos. Segundo alguns estudos, os termos não são sinônimos (PAULO; CON-
TE; BIERHALS, 2013). Contudo, tal discussão não será aqui abordada. 

A Educação Social é uma prática educativa que se efetiva em di-
versos contextos e atua com um público, em geral, marginalizado. Coa-
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duna-se com as ideias de Nuñez (1999), segundo quem a Educação Social 
atua com os ‘problemas sociais’ e busca promover a inclusão cultural, 
social e econômica, fornecendo recursos relevantes para se resolverem 
as questões da realidade que os sujeitos vivenciam. 

De acordo com Moyano (2007), a Educação Social deve ocupar-se 
não só dos considerados problemas sociais, mas também dos temas so-
ciais em geral, ou seja, ela não existe apenas para os pobres ou excluídos, 
mas para todos. No entendimento do autor, valoriza-se a relação dos 
sujeitos da prática educativa. No tocante ao contexto presente e à valori-
zação da cultura, o autor se aproxima de Nuñez (1999). 

Entende-se que a função da Educação Social é potencializar 
o sujeito para que supere os desafios de sua vida, de seu grupo so-
cial e de sua comunidade e, assim, contribua para modificar o seu 
contexto: “[...] é uma ação do presente, olhando para o futuro e 
considerando o passado” (SOUZA, 2010. p. 49).

Apesar de atuar com diferentes públicos, no Brasil, a Educação 
Social destaca-se, sobretudo, no âmbito do atendimento a crianças e ado-
lescentes. Isso se fortaleceu ainda mais após a formulação e promulga-
ção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, quando o 
país passava por uma reestruturação democrática. O Estatuto preconiza 
o entendimento de crianças e adolescentes como sujeitos de direito. As 
ações educativas dirigidas a esses sujeitos ocorrem a partir de um viés 
pedagógico, que passa a orientar as políticas de atendimento às crianças 
e aos adolescentes no país, como também a ação dos educadores sociais.

A Educação Social, no Brasil, é uma ação pedagógica, política, 
social, cultural e militante. Sua função é concorrer para a transforma-
ção social, instrumentalizando as pessoas no conhecimento, na garan-
tia de seus direitos e no exercício legítimo de cidadania, em nome de 
um mundo mais justo.  
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Quem atua na Educação Social é o educador social, cuja prática é 
uma ação complexa, pois tem o objetivo de promover e potencializar a 
formação das pessoas em situações de violação de direitos. Pereira (2012, 
p. 52) sublinha que a Educação Social “[...] abarca muitas práticas edu-
cativas, atuando em diversos setores da vida social sempre em busca de 
resolver as questões sociais que apresentam [...]”.

Há mais de 20 anos, educadores sociais vêm se destacando em 
ações do cenário social, de cultura, lazer, entre outros, em geral espaços 
de educação para pessoas que estão em situação de violação de direitos. 
Desenvolvem o seu trabalho com crianças, adolescentes, jovens, adultos 
e idosos que se encontram em condições adversas, como os que estão 
em situação de rua, prostituição, envolvimento com drogas e violências. 
Desse profissional demandam-se saberes e conhecimentos que decorrem 
de uma formação ampla e capaz de promover uma consciência social e 
política de sociedade, de educação e de pedagogia (PEREIRA, 2013). 

Segundo Bauli (2018), o educador social é um trabalhador de ser-
viços, como consta na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). O 
arte educador, o educador de rua, o orientador socioeducativo e o instru-
tor educacional são vistos como pessoas que têm ocupações sinônimas. 
É relevante esclarecer que a função desse profissional não é a assistên-
cia social. Para tal atuação, existe o profissional da assistência social que, 
como o nome já diz, proporciona assistência às questões sociais. Em ge-
ral, atua com a prestação de serviços de ajuda e orientação a respeito do 
direito de moradias, alimentação, saúde. Educadores sociais são profis-
sionais da educação; desempenham um papel educativo, no contexto das 
políticas sociais e educacionais, ou seja, não são coadjuvantes: “Não é um 
profissional auxiliar do assistente social, porém autônomo que compõe 
uma equipe multidisciplinar, que pensa no coletivo profissional, como 
minimizar os efeitos da exclusão social” (PEREIRA, 2017, p. 47).

Na CBO, o educador social é limitado, no que se refere à sua for-
mação – a escolarização mínima exigida para tal função é de ensino funda-
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mental e médio. Trata-se de um absurdo, quando se constata o tamanho 
da sua responsabilidade diante de grupos e pessoas de vulnerabilidade que 
exigem, de quem com eles atua, conhecimento teórico e prático e compe-
tência para lidar com as situações adversas pertinentes à Educação Social. 

Como consequência da escolarização muito básica, o que se tem 
visto no Brasil é um educador social com formação limitada, sem os 
devidos parâmetros do ensino superior, com uma qualificação aligei-
rada, dada pela prática da militância. Obviamente, não se desmerece a 
importância da formação básica. Contudo, para se atribuir ao educador 
social a devida e merecida credibilidade, é essencial uma formação que 
inclua fundamentos teóricos, metodológicos e práticos que, na nossa 
sociedade, se realiza na universidade. 

Tudo isso vemos acontecer, por exemplo, os órgãos 
públicos e as ONGs quando contratamos educado-
res sociais, lhes oferecem um treinamento baseado 
na prática concreta, repetitiva, com algum conheci-
mento da área de psicologia, pedagogia, assistência 
social e legislação centrada no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). É preciso outra formação que 
ultrapasse o simples aprender a aprender e aprender a 
fazer, chegando à plena aquisição e expansão da capa-
cidade reflexiva-crítica a partir da base concreta, qual 
seja de conhecimentos, saberes e da ação orgânica no 
campo da educação social, tendo a pedagogia social 
como respostas científicas para os problemas dessa 
prática educativa (PEREIRA, 2017, p. 48). 

Assim, apoia-se a formação do educador social na universidade, 
ou seja, sua formação inicial deve ser em um curso de graduação no ensi-
no superior. Questiona-se no Brasil, atualmente, sobre o tipo de gradu-
ação em que essa formação deve ocorrer e se há a necessidade da criação 
de um curso específico de graduação em Educação Social. Acredita-se 
que sim, mas o processo é longo e burocrático. O que se argumenta é que 
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o educador social tem uma tarefa complexa e necessita de constante for-
mação para desenvolvê-la. Seu papel, na sociedade contemporânea, é de 
‘minimizar os efeitos da marginalidade’ e promover a integração social, 
concorrendo para a transformação social. 

Não é a graduação em Pedagogia que forma o educador social. 
A formação que resulta de um curso de Pedagogia, no Brasil, é voltada 
quase que exclusivamente para o contexto escolar, nas categorias da edu-
cação infantil e fundamental e em ações escolares extraclasse como ges-
tão, orientação e supervisão. Porém, reconhece-se que, nessa formação, 
há alguns espaços para discutir e contribuir, no que tange à formação de 
profissionais que queiram se dedicar à Educação Social.  

No I Congresso Internacional de Pesquisadores e Profissionais da 
Educação Social e XI Semana da Criança Cidadã, em 2013, na cidade de 
Maringá –PR, foi elaborada uma definição sobre o papel do educador 
social, como explicita Natali (2016):

[...] um/uma profissional da educação que desenvol-
ve suas ações educativas centrado/a em propiciar a 
todo e qualquer sujeito o acesso aos conteúdos cul-
turais e políticos da comunidade e da sociedade em 
geral, através da mediação pedagógica no empenho 
pela geração de ambientes educativos tendentes à 
participação ativa dos sujeitos, na direção da cons-
trução de uma sociedade cada vez mais democrática, 
justa e igualitária. Atua em diversos âmbitos institu-
cionais, tanto escolares, como comunitários, sociais e 
culturais inseridos em sistemas, programas, projetos 
educativos e/ou sociais, a partir das políticas públicas 
definidas no país, como também dos movimentos e 
organizações sociais. (NATALI, 2016, p. 167).

Em face do exposto, pode-se ter uma ideia de como colaborar para 
a formação das pessoas que se interessam em atuar na Educação Social. 
Há que se promover, no contexto de formação, conteúdos como de direi-
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tos humanos, política, sociedade, cultura, entre tantos outros importantes 
para a potencialização dos sujeitos em relação ao contexto em que vivem. 

Ainda não é exequível, em nosso país, a formação desses profis-
sionais em ensino superior de graduação. Enquanto isso não se viabiliza, 
pode-se, na universidade, buscar espaços que concorram para a forma-
ção do educador social. A extensão universitária é um âmbito ideal para 
apoiar a área e o profissional que nela atua. 

2. A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA COMO ESPAÇO PARA
A EDUCAÇÃO SOCIAL NA UNIVERSIDADE

É no cenário universitário que, em geral, se busca a formação 
para a atuação profissional. A formação universitária realiza-se a partir 
do que se estabelece nos pilares da universidade: o ensino, a pesquisa e 
a extensão. O propósito desta seção é discutir a extensão universitária, 
com a consciência de que nenhum dos eixos é mais ou menos relevante 
que o outro. Identifica-se, na extensão, uma categoria significativa para 
também se desenvolver a formação de educadores sociais.

Entende-se a extensão a partir de Freire (1983, p. 11): “[...] a ação 
de estender e de estender em sua regência sintática de verbo transitivo 
relativo, de dupla complementação: estender algo a”. Ou seja, trata-se de 
uma relação de troca e deve ser vista como o comunicar-se, ou ainda, 
o dialogar. Freire (1983) chama a atenção para a indispensabilidade de 
valorizar o que o outro sabe, e não agir como se o que está na universi-
dade soubesse mais. Uma convivência ideal implica a troca de saberes. O 
autor faz a defesa do termo comunicação, que corresponde à relação de 
saber: “A educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é a 
transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que 
buscam a significação dos significados” (FREIRE, 1983, p.46).

Segundo a teoria dialógica freireana, o diálogo estabelecido entre 
discentes, educadores e a universidade, além de fortalecer o processo de 
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conhecimento para área da Educação Social, tem a função de trazer, para 
o cenário da universidade, outros conhecimentos e processos pedagógi-
cos que se sucedem além do ambiente acadêmico e escolar.

A extensão universitária é um dos três pilares da universidade. É 
assegurada por lei e faz parte da formação inicial de todos os sujeitos que 
estão cursando o ensino superior. É fundamental participar de ações de 
extensão quando se está na universidade, pois isso significa levar a uni-
versidade até a comunidade. O caminho inverso também se verifica. A 
extensão faz a ponte entre a universidade e a comunidade, proporciona 
um vínculo entre os diferentes sujeitos implicados nesses contextos: “A 
universidade, através da Extensão, influencia e também é influenciada 
pela comunidade, ou seja, possibilita uma troca de valores entre a uni-
versidade e o meio” (SILVA, 1996, p. 1).

A extensão universitária, juntamente com a pesquisa e o ensino, 
potencializa a formação. Acredita-se, aqui, que a extensão subsidia a pes-
quisa e o ensino, pois a troca de saberes entre a comunidade e a universi-
dade traz, para o âmbito acadêmico, o conhecimento para se pesquisar e 
ensinar. “A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da in-
dissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdis-
ciplinar, educativo, cultural, científico e político, que promove a interação 
transformadora entre universidade e sociedade” (FUFMS, 2017, p.1).

A Universidade precisa desvelar a comunidade o conhecimento 
que produz para fornecer um retorno à sociedade em geral, já que é a co-
munidade que mantém a universidade. A extensão é, assim, uma troca, 
uma ‘comunicação dialógica’. 

No Brasil, desde os anos 1930, a extensão concretiza-se em ações 
desenvolvidas por algumas universidades. Há registros anteriores, mas, 
como todas as áreas, a extensão foi se estabelecendo com maior efetivi-
dade a partir dessa época, tanto histórica, política quanto pedagogica-
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mente. A extensão iniciou como um compromisso da universidade com 
a sociedade. Todavia, nos anos 1960, passou a se caracterizar mais como 
uma prática assistencialista, pois, com os desdobramentos políticos da 
época, a extensão deixou de ser uma maneira de politização das pessoas e 
limitou-se à prestação de serviços (SANFELICE; FLORIDO, 2009).

O perfil da extensão só passou a ter a implicação de formação a 
partir da década de 1980, principalmente, quando a Constituição Federal 
Brasileira de 1988, estabeleceu no artigo 207, o “[...] princípio da indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988).

A partir daí a extensão universitária vem se organizando, por todo 
o Brasil, com iniciativas das universidades que promovem suas ações ex-
tensionistas por meio de programas, projetos e eventos de extensão. A 
extensão oportuniza a relação entre comunidade e universidade; sobretu-
do, é a relação direta entre o saber acadêmico científico e o saber popular.

É nessa conexão entre a comunidade e a universidade que a Edu-
cação Social se apresenta. Os contextos de ações da Educação Social po-
dem ser espaços diretos da intervenção/colaboração da universidade, 
assim como, de maneira recíproca, as ações da Educação Social, com seus 
saberes populares, têm muito a ensinar para o cenário universitário. 

Entre a Educação Social e a extensão universitária, podem-se 
apontar alguns significados importantes. Parte-se da experiência de edu-
cadora social e militante para dizer que a comunidade em geral e, mais 
especificamente, o público da Educação Social, tem muito a ensinar, e 
ensina, para o público da universidade.

No Brasil, quando se fala de educação, ainda se evidencia a re-
ferência às ações que ocorrem na escola. Fora desse contexto, as dis-
cussões educativas ainda vêm se construindo, com vistas ao reconhe-
cimento. Dessa forma, a extensão universitária pode ser considerada 
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como um espaço dialógico, em que a universidade tem a oportunidade 
de incorporar conhecimentos sobre diferentes temas, além da escola. A 
Educação Social é um desses temas.

3. O PROJETO DE EXTENSÃO EDUCAÇÃO SOCIAL E 
BRINCADEIRAS COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, constatou-se a 
necessidade de, por meio de uma ação de extensão, subsidiar o processo 
de formação dos professores, com a possibilidade de discutir a Educação 
Social, a fim de preparar para a atuação também como educadores sociais. 

No ano de 2014, foi criada a proposta do Projeto de Extensão 
Educação Social e Brincadeiras com Crianças e Adolescentes, denomina-
do, de maneira mais objetiva, como PROESCA. Atualmente, o Projeto 
conta, como participantes, com acadêmicas da universidade do curso de 
Pedagogia da UFMS-CPNV. Já passaram pelo projeto, também, acadê-
micos do curso de Educação Física (CPAN), Sistemas de Informação 
(CPAN) e Psicologia (CPAN). 

O PROESCA tem a fundamentação teórica em temas da Educa-
ção Social e da Educação em geral. De acordo com Manchur, Suriani e 
Cunha (2013), os acadêmicos que participam de projetos de extensão nas 
universidades têm uma oportunidade a mais de inserção na realidade que 
encontrarão quando se tornarem profissionais. Essas experiências têm o 
potencial de contribuir para a prática de sua profissão. 

A partir da extensão, a universidade conhece a comunidade e as 
suas práticas. Os acadêmicos que participam de projetos dessa natureza 
têm a chance de transmitir, para os sujeitos da comunidade, os conteúdos 
aprendidos na universidade. Esse contato pode contribuir na promoção 
de novas experiências, troca de conhecimentos e também no enriqueci-
mento das suas formações.
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O saber extraclasse, ou seja, extra universidade, também ensina 
e faz parte da formação. Assim, quando estudantes da universidade vão 
a campo, conhecem a Educação Social na prática e trazem esse conhe-
cimento para a universidade, estudam sobre ele e se formam a respeito 
dele, já que, em seus currículos, não há tal discussão. 

Entende-se que, para a formação em Educação Social, há a ne-
cessidade de ir além da participação em projetos de extensão. Mas é fato 
que um projeto de extensão voltado à temática da Educação Social, no 
contexto da Universidade, pode trazer um aporte significativo para essa 
formação e para a Educação Social, e vem sendo um espaço importante 
dentro da universidade, enquanto não se implementa uma formação es-
pecífica de ensino superior. 

O Projeto de Extensão e Educação Social com Crianças e Ado-
lescentes tem, como princípio fundamental, a justiça social e a defesa 
das crianças e adolescentes que têm seus direitos violados. A proposta de 
extensão denomina-se intervenção lúdico-político-pedagógica, ou seja, 
a prática pretende inserir, no cotidiano do público, por meio das brin-
cadeiras, a formação política, a conscientização social e a viabilidade de 
construção e mudança de seus contextos. 

O público-alvo do Projeto são as crianças e adolescentes em situ-
ação de violação de direitos. Os direitos violados referem-se, por exem-
plo, ao fato de não terem, em seus bairros, equipamentos de lazer que 
deem acesso ao brincar, ao divertir-se. Também se referem ao fato de 
que, como vivem em bairros afastados da cidade, muitas vezes não des-
frutam de transporte público adequado para se locomover e acessar equi-
pamentos públicos, ou até mesmo a escola. 

O projeto tem por objetivo estudar e discutir a promoção e garan-
tia dos direitos das crianças e adolescentes por meio da cultura lúdica e da 
Educação Social, com o intuito de contribuir na formação dos docentes, 
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discentes e comunidade externa. Nota-se que as ações se orientam por 
promover benefícios a todos os sujeitos envolvidos, seja por meio dos es-
tudos, seja pelas práticas desenvolvidas. Os sujeitos participantes do Pro-
jeto como educadores recebem formação semanal de estudos e discussões 
no âmbito da Educação Social. Os encontros teóricos têm como foco a 
discussão referente aos direitos das crianças e adolescentes, ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente, ao conhecimento da obra de Paulo Freire, à 
produção e discussão de conhecimento a respeito da Educação Social e da 
Educação. Nos encontros, também são planejadas as atividades a serem 
desenvolvidas no bairro onde o projeto atua. Todas essas questões são 
discutidas por meio de artigos, vídeos, livros, filmes, rodas de conversa e 
os registros e relatos das experiências vividas por quem vai a campo. Em 
encontros organizados mensalmente, os discentes e a docente que coor-
dena o projeto compartilham as suas experiências vivenciadas durante as 
intervenções, que ocorrem aos sábados. O registro é uma ação e princípio 
fundamental no desenvolvimento do projeto; é considerado uma ferra-
menta imprescindível para a ação de educadores sociais. 

Os registros de uma ação são “[...] formas de expressão da parti-
cipação [...]” e ainda “[...] subsídios representativos [...]” (RODRIGUES, 
2014, p. 117). O registro precisa fazer parte da rotina de trabalho de edu-
cadores sociais. De acordo com Müller e Rodrigues (2002), o registro é 
sistemático e apresenta uma função metodológica. Trata-se de

- um documento histórico que não apenas registra os 
fatos, mas que também permite comparar diferentes 
momentos e situações;
- [...] uma forma de avaliar o processo e as alterações 
estruturais do trabalho como um todo;
- [...] uma maneira de atuar na defesa dos direitos 
(MÜLLER; RODRIGUES, 2002, p. 47-48). 

Assim, as ações da Educação Social do PROESCA são sempre re-
gistradas. O registro, para o grupo, é a ‘experiência refletida’, que pode 



52

ser mostrada a todas as pessoas que se interessarem; é uma ferramenta 
metodológica muito rica. Quem registra, tem sempre a possibilidade de 
rever o que fez e faz, avaliar o processo de suas práxis e divulgar as re-
flexões acerca das ações. No PROESCA, os registros têm servido para a 
produção de conhecimento, de trabalhos e de publicações sobre as ativi-
dades, sobre a Educação Social e diversos outros temas que se discutem. 

Souza (2014) expressa que, por meio das intervenções do projeto,

[...] se propõe a produção sistemática de textos, par-
ticipação em eventos e publicação e divulgação ampla 
das atividades de extensão, para contribuir tanto no 
processo de formação dos acadêmicos participantes 
e a relação com o ensino e pesquisa, quanto para dar 
retorno à comunidade buscando promover e discu-
tir a questão dos direitos da Infância e Adolescência. 
(SOUZA, 2014, p. 6)

O PROESCA vem, ao longo de sua história, montando um acervo 
com os trabalhos já produzidos e em curso, a respeito do tema do projeto, 
qual seja, a Educação Social e a colaboração para a formação de educado-
res sociais. Durante os seis anos de atuação, tivemos a produção de três 
artigos publicados em revistas, quatro capítulos de livros, muitas apre-
sentações de trabalhos em formato de comunicação e de pôsteres, quatro 
trabalhos de conclusão de curso já apresentados e um em andamento. 

Os resultados desses trabalhos e pesquisas mostram que a Educa-
ção Social, no âmbito da universidade, por meio da Extensão, tem sub-
sidiado a formação de educadores sociais que, direta ou indiretamente, 
irão atuar nos espaços da Educação Social. Isso se evidencia no trabalho 
de Silva (2018), que elenca quatro importantes categorias identificadas 
em sua pesquisa, por meio de entrevistas com participantes do projeto de 
extensão: a socialização de conhecimento; a participação; as experiências 
práticas; e a formação diferenciada. Nas palavras da autora:
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Eles têm a oportunidade de interagir com a comu-
nidade e diante dessa aproximação acumular novos 
saberes, efetivar seus conhecimentos por meio das 
práticas desenvolvidas nas ações de extensão e so-
cializar os conhecimentos adquiridos na universi-
dade. Também possuem a oportunidade de realizar 
pesquisas e a partir dessa ação e das experiências vi-
venciadas ao longo de suas formações, produzirem 
e publicarem trabalhos científicos, artigos e outros 
produtos que contribuem na divulgação dessas ati-
vidades. Por intermédio das ações de extensão são 
trabalhadas atividades que se diferenciam dos cur-
rículos dos cursos.  Suas ações proporcionam diver-
sos saberes e possibilitam a ação integrante entre os 
indivíduos da universidade com os da comunidade e 
dentro desse contexto são apresentados os projetos 
de extensão que fazem essa aproximação entre esses 
dois setores e buscam contribuir na formação dos 
envolvidos (SILVA, 2018, p. 56-57). 

O PROESCA concorre, por meio de suas práxis, para a formação 
dos envolvidos, ou seja, os sujeitos da comunidade e os da universidade, 
e efetua a reflexão acerca dos direitos e deveres de crianças e de adoles-
centes e também dos outros componentes do projeto. Assim, assume-
-se e percebe-se como a ação de extensão é primordial na formação de 
Educadores Sociais. Com o projeto, os acadêmicos participantes acessam 
teorias diferenciadas, conhecem estratégias metodológicas de ensino 
distintas das formais, apropriam-se de princípios fundamentais para a 
relação entre ensino e aprendizagem que se dá fora do contexto escolar, 
e aprendem que princípios como o diálogo, o compromisso, a inclusão, 
a participação e o respeito são elementos substanciais para suas práxis 
como educadores sociais (MULLER; RODRIGUES, 2002). 

No trabalho de Arruda (2018), tem-se o conhecimento sobre 
como a comunidade percebe a ação de extensão em suas vidas. A autora 
comenta sobre entrevistas com crianças que participaram do PROESCA 
e conclui que 



54

[...] afirmaram ter aprendido vários conteúdos entre 
eles o que mais se destacou foi a brincadeira. A brin-
cadeira contribuiu no desencadeamento de outros 
sentimentos, tais como alegria, felicidade, entre ou-
tros, essa afirmação foi concluída através das falas dos 
sujeitos, que demonstraram estarem satisfeitos com 
as atividades, desenvolveu sentimentos que provoca-
ram o bem-estar social (ARRUDA, 2018, p. 58).

A autora constata que as crianças participantes do projeto acessa-
ram um direito, o de brincar, como prevê o Estatuto da Criança e Ado-
lescente. Arruda (2018, p. 58) ainda esclarece: “A educação social pode 
ser discutida através de atividades que propiciaram a reflexão acerca de 
diversos elementos pertencentes à sociedade, houve o despertar da cons-
ciência crítica dos sujeitos envolvidos na ação, as crianças conheceram 
parte de seus direitos e deveres como cidadãos”. 

No contexto da Educação Social com a infância, apresentam-se as 
crianças e os adolescentes como protagonistas da relação com o educar, 
diferentemente do que se prega na maioria dos discursos da universida-
de, que tem a criança como objeto da relação de aprendizagem. Esse é um 
ponto crucial a ser aprendido e discutido: o protagonismo das crianças e 
adolescentes, sua participação efetiva em seu processo de aprendizagem 
é algo que a Educação Social no Brasil já vem assumindo e que as univer-
sidades precisam aprender (PAIVA; NATALI; SOUZA, 2019). 

Percebe-se, assim, a importância da extensão no processo de for-
mação inicial e sua contribuição na formação dos sujeitos da Educação 
Social. Sublinha-se que, para a formação de educadores sociais, é preciso 
ainda mais. Há a necessidade do envolvimento com os movimentos sociais 
e a articulação e o conhecimento com e sobre a rede de atendimento social 
das cidades. Contudo, essa intervenção ou ação de extensão é somente um 
começo. Vigora há seis anos no contexto da Universidade Federal do Mato 
Grosso Sul, e se desconhecem ações, neste Câmpus e nesta universidade, 
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direcionadas especificamente à formação de educadores sociais. Mesmo no 
Mestrado em Educação da UFMS, no Câmpus do Pantanal, cuja área de 
concentração é a Educação Social, as temáticas investigadas e as linhas de 
pesquisa não correspondem à formação de educadores sociais. Trabalha-
-se, naquele Programa, com a concepção de que toda educação é social, e 
não no trato da Educação Social como uma área da Educação.

Fica evidente que, assim como há a necessidade de valorização e 
reconhecimento da Educação Social no Brasil, há também a busca pela 
valorização da extensão no contexto universitário, pois, como vimos, 
por meio dela se fomentam discussões, pesquisa e ensino sobre temas 
valorosos para a formação, como a da Educação Social, por exemplo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Social, no Brasil, precisa urgentemente de uma for-
mação no ensino superior. Isso vem sendo buscado, por meio da luta 
pela regulamentação da profissão e por grupos da área que atuam por 
todo o país. A Educação Social ainda caminha muito fragilizada, devido 
à ausência de uma formação inicial superior. Atesta-se o grande valor do 
que está vigente hoje, como a formação na militância de movimentos so-
ciais, organizações, e até mesmo em projetos na universidade, mas uma 
formação específica é indispensável. 

Enquanto se luta para que uma formação inicial em nível superior 
se implante, a Universidade precisa continuar abrindo suas portas para 
os processos formativos de educadores sociais brasileiros. Para isso, a ex-
tensão universitária apresenta-se como uma possibilidade de propiciar, 
aos educadores sociais, a formação em serviço.

Além da extensão universitária, também se discute a viabilidade 
da reestruturação de cursos de Pedagogia, com o propósito de incluir a 
formação em Educação Social, já que se trata de uma área da educação. 
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Essa perspectiva conta com algumas tímidas ações em cursos que ofer-
tam uma ou outra disciplina, por vezes optativas ou eletivas, que discu-
tem o tema da Pedagogia Social e da Educação Social. Contudo, não são 
suficientes para atribuir ao pedagogo o título de educador social. 

No curso de Pedagogia do Câmpus de Naviraí, a Universida-
de Federal do Mato Grosso do Sul oferece as disciplinas de Trabalho e 
Educação em Espaços não escolares e Estágio nessa mesma área. Essas 
disciplinas propiciam, aos discentes do curso, conhecer um pouco do es-
paço de atuação de educadores sociais. Não obstante, para a formação de 
educadores sociais, é necessário avançar. A Educação Social requer pro-
fissionais com formação superior, com ampla gama de conhecimento, 
com condições para a resolução de problemas sociais. 

As universidades têm a função de se colocar à disposição para a 
formação e a informação de seus alunos e da comunidade. A extensão é 
essa ‘via de mão dupla’, por intermédio da qual a universidade não apenas 
ensina, mas também aprende com a comunidade. Essa postura é vital na 
formação de educadores sociais, com a consciência de que o saber aca-
dêmico não é superior ao saber das comunidades e de outros cenários, 
e sim complementar. Trata-se de um saber que está institucionalizado e 
organizado para validar uma profissão, por isso é tão importante. 

A Extensão Universitária pode ser a porta de entrada da Educação 
Social no contexto da universidade. Enquanto ainda se busca o espaço de 
formação de educadores sociais, por meio da regulamentação da profissão, 
e a possibilidade de que essa formação seja incluída no ensino superior, 
com a graduação em Educação Social, continua-se a buscar espaços e a de-
senvolver ações que podem levar a Educação Social a adentrar a academia. 

Este texto teve como objetivo vislumbrar a formação para educa-
dores sociais no espaço da extensão universitária, um dos elementos do 
tripé da estrutura do ensino superior brasileiro, junto à pesquisa e ao en-
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sino. Também se propôs a identificar objetivos da extensão universitária 
e sua relação com a Educação Social e a sua formação. 

Na relação entre a comunidade e a universidade, todos aprendem. 
Assim, no que se refere à temática aqui discutida, percebe-se que a Edu-
cação Social pode ensinar, à universidade, que é crucial lançar um olhar 
diferenciado aos processos de ensinar e de aprender, e que o conheci-
mento não se dá somente dentro da universidade. 

No contexto da universidade, a Extensão tem se constituído como 
um espaço da formação. Ela é vista como um caminho possível e po-
tente de formação para educadores sociais. O caminho não está pronto. 
Está sendo construído, por meio das diversas experiências formativas 
concretizadas nas universidades brasileiras, com o intuito de fortalecer a 
Educação Social no Brasil.
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3-A PESQUISA INTERVENÇÃO NO CONTEXTO 
DA FORMAÇÃO CONTINUADA

DE PROFESSORES

Célia Regina de Carvalho 

INTRODUÇÃO

Neste capítulo refletimos sobre as contribuições da pesquisa in-
tervenção na formação continuada de professores, no contexto de uma 
proposta formativa implementada durante o desenvolvimento de um 
estudo que resultou em uma tese de doutorado. O objetivo geral da 
pesquisa consistiu em analisar e avaliar a implementação de uma pro-
posta formativa envolvendo professores da rede pública do município 
de Naviraí - MS sobre a utilização de tecnologias móveis na escola. A 
proposta buscou discutir o impacto da cultura da mobilidade na edu-
cação, estudar e refletir sobre o uso das tecnologias móveis na escola e 
desenvolver e avaliar ações que promovessem a integração das tecno-
logias móveis no trabalho docente.

A cibercultura é entendida por muitos estudiosos (LÉVY, 1997; 
TORNAGHI, 2010; SANTOS, 2009) como a cultura contemporânea que 
revolucionou a forma como as pessoas se comunicam, produzem e com-
partilham informações e conhecimentos na internet. Com a evolução dos 
computadores fixos (desktop) para os dispositivos móveis de última gera-
ção, como os tablets, smartphones e iphones presenciamos, por um lado, a 
expansão da sociedade em rede e da cultura da mobilidade que a cada dia 
intensifica-se e ganha novos contornos. Neste cenário não há mais limites 
geográficos, pois, as informações circulam livremente pela rede.

Por outro lado, a formação inicial de professores tem se mostra-
do insuficiente para dotá-los de conhecimentos técnicos e pedagógicos 
para lidarem com as tecnologias em situações pedagógicas. Nos cursos 
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de licenciatura há “poucas disciplinas que contemplam os conhecimentos 
referentes a esta área de conhecimento” (CARVALHO, 2017, p. 18). A 
possibilidade de aquisição de conhecimentos nesta área passa a ocorrer 
no contexto da formação continuada. Porém, em se tratando das tecno-
logias móveis, a situação é mais complexa uma vez que ainda não existem 
práticas consolidadas neste sentido e em alguns locais há leis e regimen-
tos escolares que as proíbem na escola. 

Nesta perspectiva, destacamos as contribuições da pesquisa inter-
venção na formação docente tendo em vista atuar em situações proble-
máticas a fim de promover novas aprendizagens. Apresentamos, neste 
capítulo, os pressupostos da pesquisa intervenção de modo a potenciali-
zar a formação de professores, o delineamento da proposta, bem como 
seus principais resultados e algumas considerações sobre o estudo. 

1. A PESQUISA INTERVENÇÃO
E A FORMAÇÃO DOCENTE

A proposta de uma pesquisa intervenção propõe o rompimento com 
paradigmas tradicionais, tendo em vista a busca pela transformação da reali-
dade vivenciada. Pelo fato de requerer uma atitude crítica e implicativa, este 
modelo tende a afastar-se de posturas e posições reativas e ampliar as condi-
ções de um trabalho compartilhado (AGUIAR; ROCHA, 2007).

Após traçarmos um panorama da formação inicial e continuada 
dos professores do município de Naviraí - MS quanto às suas habilidades 
para utilizar tecnologias digitais e móveis em sala de aula, sistematizamos 
a pesquisa intervenção que também se tornou um dos focos do estudo 
proposto, ocasião em que procuramos identificar as suas potencialidades 
em provocar transformações na prática docente. 

A intervenção é possível graças ao mergulho que o pesquisador 
faz na experiência investigada, promovendo assim, o encontro entre o 
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sujeito e o objeto e entre a teoria e prática (PASSOS; BARROS, 2009). 
Neste caso, intervir implica em fazer um “mergulho no plano implicacio-
nal em que as posições de quem conhece e do que é conhecido, de quem 
analisa e do que é analisado” se diluem na “dinâmica de propagação das 
forças instituintes características dos processos de institucionalização” 
(PASSOS; BARROS, 2009, p. 25).

Observamos, portanto, que a pesquisa intervenção possibilita a am-
pliação de um trabalho compartilhado na medida em que a “relação pesqui-
sador/objeto é dinâmica e determinará os próprios caminhos da pesquisa, 
sendo uma produção do grupo envolvido” (ROCHA; AGUIAR, 2003, p. 
71). Neste contexto, o pesquisador desempenha um papel ativo buscando 
lidar com os problemas encontrados, no acompanhamento, na avaliação e 
reelaboração das ações conforme as especificidades dos participantes.

Segundo Tanikado e Maraschin (2012, p. 145) “o ato de pesquisar 
se constitui no encontro entre os elementos moventes – pesquisador e 
campo de pesquisa”. Tais elementos são redefinidos conforme a “própria 
processualidade da interação”. No decorrer da pesquisa, o interesse do 
pesquisador volta-se para os fatos ocorridos neste encontro, nas adapta-
ções e transformações ocorridas. Um desafio que enfrentamos na con-
dição de pesquisadora foi o ato de pesquisar aliado aos anseios trazidos 
pelas docentes. Este movimento exigiu aprendizagem, amadurecimento 
e rearranjos constantes do plano de ação a fim de convergirmos nossas 
ações com os anseios do grupo. 

Sendo assim, comungamos com o pensamento de Barros e Cé-
sar (2015) ao afirmarem que o pesquisar vai se constituindo com base 
no acompanhamento dos efeitos produzidos pelas práticas de pesquisa. 
Isso possibilita agir junto no contexto pelo qual emergem o sujeito, o 
objetivo, o campo, o pesquisador, os pesquisados, as questões, etc. Para 
se chegar a este plano é preciso, portanto, estar em atitude de abertura 
diante dos desafios enfrentados.
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Nosso interesse em intervir na formação das docentes baseou-se 
na valorização da colaboração entre elas, assim como na construção e 
mobilização coletiva de saberes que buscaram propiciar o seu desenvol-
vimento profissional. O ponto de partida do estudo se amparou no “es-
tabelecimento coletivo de um projeto de trabalho” (ROCHA; AGUIAR, 
2006, p. 170). A composição do grupo surgiu a partir do desejo de tra-
balhar de forma colaborativa, apesar de termos em mente que esse pro-
cedimento não advém facilmente, mas pode ser construído aos poucos, 
buscando sempre a atuação dos participantes.

Concordamos com Maraschin (2004, p. 105), ao afirmar que as 
pessoas tomadas como nossos objetos de pesquisa, devem ser vistas como 
sujeitos ativos, na medida em que “produzem outros sentidos ao encon-
trarem-se com o pesquisador, participam de redes de conversações que 
podem ser transformadas a partir de novas conexões, novos encontros”.

Nesta perspectiva, “o pesquisador atua percorrendo a trama do 
acontecimento, fazendo escolhas, puxando alguns fios que a compõem” 
(DA SILVEIRA KROEFF; DA SILVA; MARASCHIN, 2012, p. 146). 
Essa tessitura é formada “pelos acontecimentos, fatos, práticas, indiví-
duos que enunciam em seu funcionamento o instituído, o saber ou não 
saber de um coletivo em análise sobre si mesmo” (DA SILVEIRA KRO-
EFF; DA SILVA; MARASCHIN, 2012, p. 146).

O esforço em pesquisar conjuntamente com os professores tem 
um grande mérito social, científico e político, pois aproxima universi-
dade e escola, contribui para a articulação entre teoria e prática e lhes 
possibilita o aprendizado da pesquisa e, consequentemente favorece a 
busca da autonomia profissional (ANDRÉ, 2010). A adoção destas novas 
metodologias de pesquisa contribui na constituição da profissionalidade 
docente, pois propicia o desenvolvimento de conhecimentos, habilida-
des e valores, que, construídos coletivamente, podem dar mais força e 
poder aos docentes como grupo profissional (ANDRÉ, 2010). Esta pos-
tura supõe a existência de:



65

[...] um trabalho colaborativo entre pesquisadores da 
universidade e os professores das escolas, para fazer 
um diagnóstico da situação e delinear propostas de 
intervenção na realidade, as quais serão implemen-
tadas e passarão por uma avaliação conjunta, para se-
rem melhoradas e novamente implementadas e assim 
por diante (ANDRÉ, 2011, p. 29). 

Por meio das ações pensadas e concretizadas na proposta for-
mativa, entramos em contato com a realidade das professoras e de suas 
instituições e passamos a conhecer melhor as suas ideias, opiniões, cren-
ças, necessidades, expectativas e até algumas teorias explícitas/implícitas 
em relação ao seu trabalho, a sua formação, à influência das tecnologias 
em suas vidas e práticas etc. No decorrer das reuniões, realizamos ro-
das de conversas e entrevistas coletivas sobre assuntos relacionados às 
tecnologias móveis na prática docente. Agindo deste modo, buscamos 
estabelecer uma maior proximidade, a fim de procedermos a troca de 
experiências pessoais e profissionais, em que, ensinamos/aprendemos o 
tempo todo, em um duplo processo de formação. 

Durante o estudo desenvolvido fomentamos a formação de pro-
fessores e nos aproximamos de uma proposta relacionada ao paradigma 
da mudança (PACHECO; FLORES, 1999). Este modelo prevê um mo-
vimento pela qual há a negociação e colaboração entre formador e pro-
fessores, no sentido de reorientar os seus saberes e as suas competências, 
promovendo um movimento pela qual a pesquisa se realiza junto com os 
docentes que ocupam o papel de protagonistas de sua própria formação. 

Assim sendo, as propostas formativas ocorrem em parceria com 
os professores ancoradas na adesão a um projeto de trabalho elaborado 
em conjunto, a partir de dentro da escola, isto é, de “situações proble-
máticas advindas das demandas da escola” (IMBERNÓN, 2010, p. 40). 
Defendemos, portanto, o investimento em alternativas de formação que 
aumentem a comunicação e se pautem na “criação de estruturas organi-
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zativas, redes, que permitam um processo de comunicação entre os in-
divíduos iguais e troca de experiências para possibilitar a atualização em 
todos os campos de intervenção educativa” (IMBERNÓN, 2010, p. 40).

A partir deste movimento, o docente pode conhecer as experiências 
e saberes de outros colegas, estimulando, assim, o desenvolvimento pes-
soal, profissional e institucional, a partir de um trabalho colaborativo.  O 
professor pode, portanto, refletir sobre sua própria prática, tendo em vista 
adquirir, mobilizar e construir saberes docentes (CARVALHO, 2017).

Os saberes experienciais ou práticos são valorizados neste tipo de 
formação, na medida em que, ao serem produzidos pelos docentes em 
sua prática, resultam de sua experiência profissional e se validam por 
meio dela. Estes tipos de saberes são resultantes dos demais saberes (sa-
beres da formação profissional, saberes disciplinares e saberes curricu-
lares), e formam “um conjunto de representações a partir dos quais os 
professores interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua 
prática cotidiana em todas as suas dimensões”, constituindo “a cultura 
docente em ação” (TARDIF, 2005, p. 49).

Outro conceito que emana deste tipo de pesquisa é o da colabora-
ção, entendida como uma atividade complexa decorrente de uma mudan-
ça de atitude dos professores, visando a superação do isolamento a fim 
de buscar a criação de uma nova cultura colaborativa, baseada na criação 
de espaços e momentos pelos quais os professores tenham condições de 
refletir sobre o seu trabalho e com isso, adquirir maior autonomia.

Segundo Imbernón (2010, p. 65) a colaboração configura-se 
como “um processo que pode ajudar a entender a complexidade do tra-
balho educativo e a dar respostas melhores às situações problemáticas da 
prática”. A pesquisa que envolve a colaboração entre professores cons-
titui-se como uma proposta viável para o desenvolvimento profissional 
dos envolvidos. Esta colaboração com os pares, dentro de uma escola, 
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permite aos professores a possibilidade de analisar os problemas comuns 
a todos (FERREIRA, 2003).

A formação continuada dentro de um clima de colaboração entre 
os professores é capaz de aproximar-se mais da escola e propiciar a criação 
de uma nova cultura formadora que produz novos processos na teoria e 
na prática, bem como o surgimento de novas perspectivas e metodologias 
(NÓVOA, 1997; MARCELO GARCÍA, 1999; IMBERNÓN, 2006; 2010).

Segundo Parrilha e Daniels (2004), a organização da escola e 
da formação continuada dificultam o desenvolvimento de ações de 
interação profissional e conhecimento compartilhado entre os pares. 
Todavia, é preciso superar estes entraves e instaurar “novos modelos 
de ensino e de formação baseados na colaboração e na comunicação” 
(CARVALHO, 2017, p. 65).

De acordo com Placco e Souza (2006), é possível aprender de 
muitas formas por intermédio de várias relações. Porém, em um grupo 
há mais condições de ocorrer interações que possibilitam a atribuição de 
significados mediante a confrontação de sentidos entre os indivíduos.  
No coletivo, os sentidos são construídos de acordo com as experiências 
de cada um atribuindo novos significados ao conhecimento compar-
tilhado. Ao criar um grupo, o formador precisa instaurar um clima de 
diálogo entre os integrantes de modo a favorecer “que todos sejam ou-
vidos, que todos os pontos de vista sejam considerados e articulados ao 
conhecimento que se busca construir” (PLACCO; SOUZA, 2006, p. 47).

Nesta direção, os professores têm melhores condições de reelabo-
rar os saberes adquiridos na formação inicial, bem como adquirir e/ou 
construir novos saberes resultantes de suas experiências e das demandas 
de seu trabalho (CARVALHO, 2017).

Quando os professores se envolvem no grupo estão mais inte-
ressados em melhorar a sua prática pedagógica e em solucionar ques-
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tões que contribuam para a aprendizagem de seus alunos ao passo que 
os pesquisadores se interessam em construir conhecimentos ligados à 
elaboração de teorias. Porém, é possível chegar a uma diminuição destas 
fronteiras por meio da colaboração entre os pesquisadores e os professo-
res (FERREIRA, 2003). O objetivo do trabalho colaborativo, neste caso, 
“representa uma oportunidade para que os professores participem como 
co-produtores da investigação, sem necessariamente tornarem-se pes-
quisadores” (IBIAPINA, 2008, p. 32). 

Ao analisar a experiência vivenciada durante a proposta inferi-
mos que ocorreu um processo duplo, pois ao tentar provocar transfor-
mações na realidade pesquisada - nosso objeto de estudo e intervenção 
- também sofremos interferências do contexto pelo qual nos inserimos, 
conduzindo-nos para o “aprimoramento de nossas ações como pesquisa-
dora/formadora” (CARVALHO, 2017, p. 267) rompendo com modelos 
fragmentados de formação.

2. O DELINEAMENTO DA PROPOSTA FORMATIVA

A metodologia adotada no estudo pautou-se na pesquisa quali-
tativa, de natureza descritivo-explicativa e compreendeu as seguintes 
etapas: a) análise documental referente às ações desenvolvidas pelo Nú-
cleo de Tecnologia Educacional do município; b) estudo exploratório 
junto a professores do ensino fundamental; c) implementação de uma 
proposta formativa que interveio (pesquisa intervenção) na formação 
continuada de um grupo de dez professoras do ensino fundamental 
(CARVALHO, 2017). 

No quadro 1 apresentamos uma síntese das atividades desenvol-
vidas durante a proposta formativa. 
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Encontros Principais atividades desenvolvidas

1º Apresentação da pesquisadora/formadora, do projeto de pesquisa e dos professores 

participantes

2º Discussão a respeito da cultura digital e seus impactos no trabalho docente

3º Discussão a respeito da cultura da mobilidade

Organização de algumas atividades propostas: grupo do Facebook e WhatsApp Messenger

4º Relato de experiências em relação a utilização das tecnologias digitais e móveis

Vídeo: Conheça o aluno multimídia

Discussão a respeito do perfil de aluno multimídia e a realidade dos professores de Naviraí – 

MS 

5º O conceito de web 1.0, 2.0, 3.0 e web móvel e suas principais ferramentas

Levantamento sobre as necessidades formativas quanto ao uso das tecnologias digitais e móveis

6º Discussão dos recursos da web 2.0 e dos aplicativos que poderiam ser incorporados ao 

cronograma da formação

Elaboração de um cronograma de forma colaborativa com as ferramentas e/ou aplicativos para 

serem estudados durante os encontros

Socialização de temáticas dos projetos e atividades que pretendiam em sala de aula 

7º Discussão sobre a proposta da formação, seleção dos recursos da web a serem abordados nos 

encontros posteriores

8º Exploração do YouTube: cadastro no Gmail, criação de canal, playlist, compartilhamento de 

vídeos e upload e edição de vídeos, bem como uma discussão quanto a possibilidades 

pedagógicas do YouTube

Elementos norteadores e roteiro para a elaboração de um projeto 

9º Ferramentas de autoria e produção colaborativa: Google docs e drive, wikis, blogs

Exploração dos recursos dos celulares e smartphones das professoras

Atendimento às professoras para a correção e orientação acerca dos projetos 

10 Dinâmica: discussão de algumas questões referentes às tecnologias móveis, aprendizagem 

móvel e o papel do professor

Acompanhamento e orientação dos projetos desenvolvidos pelas professoras

11 Desafio para as professoras: Pesquisar na Google play store do celular, aplicativos que podem 

ser utilizados juntamente com seus alunos em situações de aprendizagem, comunicação e 

compartilhamento de informações e conhecimentos

12 Atendimento por grupos para a finalização dos projetos

Postagem da versão final do projeto de ensino no grupo do Facebook ou e-mail

13 A aprendizagem móvel: discussão sobre a importância e o potencial deste tipo de aprendizagem

Socialização do projeto da professora C1

14 Socialização dos projetos das professoras D, E e I

15 Socialização dos projetos das professoras G e H

Finalização (roda de conversa sobre os impactos da proposta no trabalho das professoras)

1 As professoras foram identificadas com as letras A, B, C, D, E, F, G, H, I e J.

Quadro 1- Atividades desenvolvidas durante a formação

Fonte: (CARVALHO, 2017, p. 182). 

Tendo em vista que não há um consenso quanto ao potencial das 
tecnologias móveis na prática docente, a proposta foi pensada com o ob-
jetivo de proporcionar o contato dos professores com estes conhecimen-
tos a fim de introduzi-los em seu trabalho. 

Em seguida, detalhamos os principais momentos da proposta for-
mativa: A formação teve início em 14 de abril de 2016, em um Labora-

1 As professoras foram identificadas com as letras A, B, C, D, E, F, G, H, I e J.
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tório de Informática cedido pelo Núcleo de Tecnologia Educacional do 
município de Naviraí - MS. Este encontro contou com a presença de 
11 docentes. Inicialmente, expusemos a temática da proposta formativa, 
bem como seus objetivos e etapas. Informamos que a intenção era pro-
mover uma proposta interventiva na formação de professores com base 
nas demandas verificadas ao longo dos encontros.  Abrimos uma discus-
são sobre os motivos em querer participar da formação, o que tinham in-
teresse em aprender, bem como suas necessidades, saberes e dificuldades 
relacionadas à utilização das tecnologias em sala de aula. A fim de facilitar 
a comunicação e interação criamos um Grupo na rede social Facebook e 
um grupo no WhatsApp Messenger. 

No segundo encontro, a partir da exibição de uma charge provo-
cativa, discutimos sobre a cultura digital e seus impactos na sociedade 
e escola. Em seguida propusemos a leitura do texto “A aprendizagem 
ubíqua substitui a educação formal?” de Lúcia Santaella, enfocando nas 
gerações tecnológicas descritas pela autora. Como atividade on-line, as 
professoras foram convidadas a discutirem no grupo do Facebook sobre a 
pergunta presente no título do texto. 

No quarto encontro convidamos as docentes a descreverem o 
seu primeiro contato com as tecnologias digitais e móveis em sala de 
aula apontando os seus principais interesses e dificuldades, assim como 
as suas experiências (bem-sucedida ou não). A partir das respostas ob-
servamos que faziam pouco uso das tecnologias em sala de aula, tanto 
pela falta de habilidade em manuseá-las quanto pela dificuldade em in-
tegrá-las em suas práticas.

No quinto encontro abordamos os conceitos de web 1.0, 2.0, 3.0, 
web móvel e suas principais ferramentas, destacando aquelas voltadas 
para a comunicação, armazenamento e compartilhamento de informa-
ção (cloudcomputing), de autoria e produção colaborativa, bem como os 
aplicativos multiplataforma.
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No sexto encontro as professoras discorreram sobre as temá-
ticas dos projetos e das atividades que pretendiam desenvolver junta-
mente com seus alunos.

Nos encontros 7 e 8 estudamos sobre a utilização de algumas tec-
nologias, dentre as quais destacamos: a criação de conta no Gmail, a Pla-
taforma YouTube, criação de canal e playlist com alguns vídeos relacio-
nados à área de atuação do docente. E no nono, as docentes exploraram 
aplicativos instalados nos celulares, tendo em vista analisar as suas prin-
cipais características e usos, bem como as possibilidades pedagógicas.

No encontro 10 foram selecionados trechos de textos de autores 
como Santos (2015), Pretto (2010), Ferreira (2014) e documentos como 
as Diretrizes de políticas para a aprendizagem móvel da Unesco (2013) 
que traziam ideias sobre web 2.0, às tecnologias móveis, a aprendizagem 
móvel e ao papel do professor.

No 11º encontro atendemos as professoras, em grupo, afim de 
tirar dúvidas a respeito da finalização dos roteiros dos projetos. Além 
disso, lhes propusemos um desafio com celulares e smartphones que con-
sistia em pesquisar na Google Play, aplicativos que poderiam ser utiliza-
dos em situações de aprendizagem, comunicação e compartilhamento de 
informações e conhecimentos. 

No encontro 12, as professoras A e C relataram o andamento de 
seus projetos momento em que exibiram alguns vídeos gravados nos ce-
lulares de seus respectivos alunos referentes a um projeto de miniaulas 
para um canal do YouTube, dentro da perspectiva da sala de aula inverti-
da. As atividades desenvolvidas pela professora A compreendiam vídeos 
relativos à disciplina de Língua Portuguesa e C na disciplina de Língua 
Inglesa, ambas com alunos do 7º ano do ensino fundamental. 

No 13º encontro, a professora C apresentou o seu projeto intitu-
lado “FlippedClassroom: Sala de Aula Invertida”, explicando os objetivos, 
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a justificativa, os conteúdos envolvidos, a relação entre as tecnologias e 
os conhecimentos trabalhados, assim como as formas de avaliação dos 
alunos e, em seguida exibiu alguns vídeos. 

No encontro 14, as professoras D, F e J explanaram o projeto in-
titulado “Caminhos da tecnologia na educação”, com uma turma de 22 
alunos do 3º ano do ensino fundamental de uma escola da rede munici-
pal, demonstrando as etapas, conteúdos trabalhados, bem como imagens 
e vídeos com algumas atividades. As professoras E e I expuseram uma 
atividade, com o título “Jogos Offline: jogos sem o uso da internet”, com 
alunos do 2º ano do ensino fundamental de uma escola da rede estadual.

No último encontro, realizado em 27 de outubro de 2016, solici-
tamos que as docentes preenchessem uma ficha de avaliação da proposta, 
abrangendo os aspectos que mais chamaram a atenção durante o per-
curso; os conhecimentos adquiridos; a visão delas a respeito do uso do 
celular; as principais dificuldades enfrentadas; as atividades e/ou conhe-
cimentos que mais contribuíram para a prática pedagógica; a avaliação 
geral da proposta e sugestões para outras formações. Após o preenchi-
mento, foram convidadas a compartilhar as suas opiniões com o grupo. 

Vale destacar que a coleta de dados ocorreu durante todo o proces-
so, desde as gravações dos encontros realizados, os relatos orais e escritos, 
bem como as postagens nos grupos virtuais (Facebook, WhatsApp Messen-

ger) e entrevistas individuais com as participantes no final da proposta.

3. PRINCIPAIS RESULTADOS DO ESTUDO

A seguir, exporemos alguns dados referentes à avaliação das do-
centes a respeito da proposta formativa. No último encontro e na en-
trevista individual refletimos e avaliamos, tanto sobre seu impacto na 
prática docente quanto em relação ao nosso papel como pesquisadora/
formadora, sobretudo, em relação aos saberes construídos/mobiliza-
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dos, as relações estabelecidas e o desenvolvimento dos projetos e das 
atividades em sala de aula.

Em relação aos elementos que mais chamaram a atenção das 
docentes, destacamos os conhecimentos ligados às tecnologias móveis 
e aplicativos e a interação no grupo virtual criado durante a proposta, 
como podemos ver nos trechos a seguir: “Eu acho que já são nessas tec-
nologias móveis para educação porque a gente tem uma certa resistência 
a usar. E aí quando você vê e fala que esse é o caminho. Que quando você 
começa a usar você vê a mudança” (PROFESSORA B); “Conhecimen-
tos, aplicativos” (PROFESSORA J); “[...] as questões ligadas à tecnolo-
gia como aplicativos” (PROFESSORA G); “Como é importante o uso 
das tecnologias em sala [...] os alunos se desenvolvem melhor durante 
as aulas, uso de aplicativos” (PROFESSORA H); “A primeira coisa que 
eu achei interessante foi quando você criou o grupo da troca [...] do face

2 
para troca de informações. Aí você pediu para gente sempre estar pos-
tando, alimentando [...] eu achei que ali foi bem interessante porque eu 
postei a minha. Eu lembro que uma vez eu postei uma atividade, todo 
mundo comentou, até você comentou” (PROFESSORA G).

Percebemos que por meio da proliferação dos dispositivos mó-
veis, como celulares e smartphones surge a cultura da mobilidade que cor-
responde ao estágio atual de desenvolvimento tecnológico permitindo 
aos indivíduos a comunicação e o acesso às informações em qualquer 
espaço/tempo, conferindo-lhes maior autonomia para realizar inúmeras 
atividades como trabalhar e estudar. Com isso, cresceu também a adoção 
de aplicativos móveis voltados para as mais variadas funções.

As professora D e J mencionaram a experiência com o trabalho 
envolvendo projetos didáticos “Então pra mim é o trabalho com projeto, 
foram atividades diferenciadas que nós trabalhávamos [...] eu faço projeti-

2 Facebook
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nho assim, mas coisas [...] mais simplesinho, de datas comemorativas tudo 
e tal, mas assim até foi bom que daí você pode estar  montando o projeto 
diferenciado”  (PROFESSORA D);  “Aqui eu tive trocas de experiências 
[...] eu tinha feito um projeto pequenininho bem simples [...] eu adorei 
porque o projeto que nós fizemos [...] bem diferente” (PROFESSORA J). 

As narrativas das professoras nos permitem inferir que houve 
uma mudança de olhar quanto as tecnologias móveis em sala de aula, 
como expresso nas falas das professoras B, A e G: “[...] se você planeja a 
sua aula e você mostra pro aluno que hoje nós temos que nos preparar e 
mostrar que o celular não é só bate papo no Whats

3” (PROFESSORA A); 
“No meu ponto de vista foi uma coisa assim que eu não tinha essa visão, 
esse hábito. Eu achei assim que até os alunos mesmo eles aprenderam 
mais por quê? Porque eles não ficam sem celular. Então foi uma forma 
assim de eles aprenderem” (PROFESSORA G); “As (tecnologias) móveis 
na questão do celular dos aplicativos que a gente pode estar trabalhando, 
estar ensinando os alunos” (PROFESSORA G).

Por meio destes aparelhos a noção de aprendizagem não se restringe 
à sala de aula, pois ocupa novos espaços virtuais que podem ser utilizados 
das mais variadas formas. Neste sentido, Bonilla e Pretto (2015) defendem 
que professores e alunos utilizem as tecnologias e as informações presentes 
na rede de modo crítico e se tornem produtores de conhecimentos.

Questionamos as docentes quanto à possibilidade de integração 
das tecnologias digitais e móveis em suas práticas. Dentre os recur-
sos mais citados verificamos o dicionário instalado nos celulares dos 
alunos, e-mail, aplicativo como o WhatsApp e outros voltados para a 
alfabetização, lousa digital e vídeos. 

Vale ressaltar que as tecnologias comportam características capa-
zes de potencializar o fazer docente, desde que estejam atreladas a situ-

3 WhatsApp
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ações diferenciadas, como é o caso da aprendizagem colaborativa que 
se caracteriza como um processo de construção de conhecimentos de-
corrente da participação, do envolvimento e da contribuição ativa dos 
alunos na aprendizagem uns dos outros (o trabalho envolvendo projetos 
e atividades em ambiente sociais) (TORRES; AMARAL, 2011).

Em tratando-se da implementação dos projetos pelas professoras 
foi possível perceber a valorização da troca de experiências no grupo e 
as aulas diferenciadas: “Dá certo trabalhar em grupo porque eu acho a 
forma assim de você trabalhar em grupo, uma vai passando a experiência 
para outra” (PROFESSORA A); “Com esse projeto, nossa, eu fiz uma 
aula diferenciada prazerosa. Foi, assim, um ano que eu acabei saindo com 
atividades ricas porque assim eu pude aprender, fazer e desenvolver um 
projeto, meu projeto” (PROFESSORA D).

Assim sendo, o trabalho com projetos didáticos propõe uma nova 
visão educativa que nos convida a repensar a escola e a prática docente, 
fato que implica em uma maior compreensão das disciplinas e dos temas 
trabalhados em sala de aula. Os temas dos projetos devem ser relevantes 
e atuais, voltados para interesses dos alunos levando-os a construírem 
conhecimentos de forma ativa e autônoma (CARVALHO, 2018).

Assinalamos alguns elementos que confirmam o diferencial da 
proposta formativa e da pesquisa intervenção a fim de provocar mu-
danças significativas na prática docente: a) O uso das tecnologias mó-
veis, sobretudo, celulares e smartphones em situações pedagógicas, tais 
como em projetos didáticos; b) O acompanhamento das atividades e o 
constante diálogo com as professoras, sendo que a interação ocorreu ini-
cialmente nas reuniões do grupo e por meio dos grupos virtuais. Poste-
riormente, visitamos as professoras em suas respectivas escolas a fim de 
acompanharmos a elaboração e aplicação de todas as ações previstas nos 
projetos; c) A contextualização das atividades de acordo com a realidade 
das escolas e adaptação conforme o perfil das docentes; d) A troca de 
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experiências e a atitude colaborativa entre as docentes foram verificadas 
durante os encontros e nas parcerias no desenvolvimento dos projetos 
(CARVALHO, 2017; CARVALHO, 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante a proposta formativa buscamos promover ações que 
levassem as docentes a superarem os limites da formação inicial e conti-
nuada por meio de uma pesquisa intervenção a fim de promover a inte-
gração de tecnologias móveis em suas práticas. Além disso, ao tentarmos 
nos afastar de modelos tradicionais de formação também ressignifica-
mos nosso papel como pesquisadora e formadora. 

Apesar de cada uma das participantes trazer consigo suas singula-
ridades, histórias de vida, aprendizagens anteriores e diferentes níveis de 
apropriação tecnológica, destacamos o envolvimento delas no desenvol-
vimento de projetos e atividades em sala de aula. Estas ações refletiram 
na forma como concebiam o processo de ensino e aprendizagem e pro-
vocaram transformações no fazer docente. 

Em relação ao emprego das tecnologias móveis, em situações pe-
dagógicas, observamos que aproximaram-se da ideia de aprendizagem 
móvel por meio do fomento a “aprendizagem individualizada, a avalia-
ção de atividades mediante o aplicativo WhatsApp, a melhoria da comu-
nicação entre as professoras e os seus respectivos alunos” (CARVALHO, 
2017, p. 290), assim como a interface entre a educação formal e informal 
e a expansão dos espaços de aprendizagem para além da escola, de acordo 
com as características dos alunos.

Consideramos os elementos da pesquisa intervenção como po-
tencializadores da formação continuada de professores. Reconhecemos, 
no entanto, o desafio enfrentado, pois abandonamos as receitas prontas 
e tentamos partir dos interesses das docentes implementando uma pro-
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posta horizontal e dialógica. Destacamos que ações a longo prazo reque-
rem maior atenção devido à sobrecarga de trabalho docente e a outras 
questões referentes às professoras. O número de participantes também 
deve ser reduzido, pois o engajamento e a colaboração são possíveis de 
serem alcançados em pequenos grupos que passam a se conhecer me-
lhor e, por conseguinte, a trocar experiências e saberes. Um outro ponto 
imprescindível é o apoio da escola a fim de incentivar o professor na 
formação em serviço, como também de gestores e/ou coordenadores 
pedagógicos quanto à implementação de novas ações na prática docente. 

Em propostas formativas ancoradas na pesquisa intervenção 
ocorre um duplo movimento de pesquisa e formação que solicita modos 
diferenciados de ação conforme as demandas e/ou carências das profes-
soras. As contribuições da proposta foram verificadas em suas práticas 
durante os projetos reforçando a tese de que a implementação de pro-
postas que procurem intervir na formação continuada de professores, 
a partir dos seus interesses e necessidades formativas, em um clima de 
colaboração, contribui para potencializar o uso de tecnologias móveis 
em situações pedagógicas. 
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4-CENÁRIOS PARA INVESTIGAÇÃO, 
DIVERSIDADE E FORMAÇÃO

DE PROFESSORES QUE ENSINARÃO 
MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS

Ana Carolina Faustino
Fernando Schlindwein Santino

Beatriz Gouvea Lopes 

INTRODUÇÃO

Uma das funções primordiais do professor é ensinar seus es-
tudantes a utilizarem os conhecimentos que aprendem na escola para 
interpretar a realidade em que vivem (FREIRE, 2011, 2014; FREIRE, 
MACEDO, 2006). Neste sentido, o processo de alfabetização não está 
desvinculado da leitura do mundo. Concomitantemente ao processo de 
leitura da palavra, que consiste no processo de alfabetização, ocorre a 
leitura do mundo. Na perspectiva freiriana a alfabetização não pode estar 
esvaziada da essencial interpretação do mundo, do questionamento crí-
tico sobre a realidade e de sua transformação.

No campo da Educação Matemática, Skovsmose (2000, 2001, 
2007, 2014) destaca por meio do conceito de materacia a importância 
dos conhecimentos matemáticos serem utilizados para a interpretação 
do mundo. Segundo o autor, a materacia é “vista como uma competên-
cia similar à literacia caracterizada por Freire. Materacia não se refere 
apenas às habilidades matemáticas, mas também à competência de inter-
pretar e agir numa situação social e política estruturada pela matemática” 
(SKOVSMOSE, 2000, p. 02).

Desta forma, o ensino e a aprendizagem da matemática não se 
restringem à dimensão técnica como, por exemplo, ao ensino de algorit-
mos. “A alfabetização matemática, como constructo radical, tem de estar 
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enraizada em um espírito de crítica e em um projeto de possibilidades 
que habilite pessoas a participarem no entendimento e na transformação 
de sua sociedade” (SKOVSMOSE, 2001, p.95).

Gutstein (2006) sintetiza a importância do ensino e da apren-
dizagem das dimensões técnica e política da matemática por meio do 
conceito de ler e escrever o mundo com matemática4. Ler o mundo 
com matemática significa que os estudantes irão aprender a matemá-
tica para interpretar a realidade que vivem, situações de opressão que 
eles vivenciam em sua escola, bairro, cidade, etc. Escrever o mundo 
com matemática significa utilizar a matemática para modificar a reali-
dade, mesmo que seja em nível local.

A construção de uma identidade cultural positiva também é um 
dos objetivos da Educação Matemática para Justiça Social e significa que 
ao aprender a matemática dominante o estudante mantém uma pers-
pectiva positiva em relação a sua cultura, a sua etnia, a seu backgrou-
nd (GUTSTEIN, 2006). “Os estudantes podem conectar a matemática 
com suas próprias histórias culturais e comunitárias e podem apreciar 
as contribuições que várias culturas e povos fizeram para a matemática” 
(GUTSTEIN; PETERSON, 2013, p.2, tradução nossa)5. Desta forma, as 
práticas pedagógicas desenvolvidas nas aulas de matemática devem con-
siderar os conhecimentos que os estudantes trazem para a escola. 

Algumas propostas têm sido desenvolvidas buscando uma aula 
de matemática mais crítica e reflexiva, trabalho com projetos (GUTS-
TEIN; PETERSON, 2013) e os cenários para investigação (SKOVS-
MOSE, 2000, 2001) têm se configurado como possibilidades para que 
professores e estudantes ensinem e aprendam matemática de uma for-

4 No original, lê-se “reading and writing the world with mathematics”.

5 “Students can connect math with their own cultural and community histories and can appreciate 

the contributions that various cultures and peoples have made to mathematics”.
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ma crítica e reflexiva, utilizando a matemática como poderosa ferra-
menta para a leitura e a escrita do mundo.

Neste capítulo, pesquisamos a contribuição de alguns cenários 
para investigação na formação inicial de professores de licenciandos em 
Pedagogia, os quais ensinarão matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Para tanto, primeiramente discutiremos o conceito de ce-
nários para investigação. Em seguida, apresentaremos a metodologia, os 
participantes e como se deu a produção de dados da pesquisa. E final-
mente, apresentaremos os resultados preliminares.

1. CENÁRIOS PARA INVESTIGAÇÃO

As práticas pedagógicas que ocorrem em uma sala de aula de ma-
temática tradicional são geralmente, centralizadas na figura do professor 
e influenciadas pela ideologia da certeza (SKOVSMOSE, 2001) que pre-
coniza a existência de uma única resposta correta para os exercícios de 
matemática. Tal resposta é tida como uma verdade absoluta, inquestio-
nável e cabe ao estudante chegar até ela. A comunicação entre professor 
e estudantes busca eliminar os erros dos estudantes e pauta-se no “certo” 
e “errado” e os estudantes não têm acesso a argumentos e justificativas 
que explicitam as causas dos erros cometidos. Desta forma, práticas pe-
dagógicas alicerçadas na ideologia da certeza não abrem espaço para que 
a matemática, um modelo matemático e a solução para um problema 
sejam questionados. Skovsmose (2001) destaca a importância do desen-
volvimento de práticas pedagógicas que desafiem a ideologia da certe-
za, abrindo espaço para que a análise de uma suposta neutralidade da 
matemática e para que novas formas de comunicação que não estejam 
baseadas apenas na dualidade verdadeiro-falso, emerjam. Trabalhos com 
projetos e cenários para investigação são algumas possibilidades que po-
dem contribuir para que a ideologia da certeza seja desafiada.

Cenários para investigação são ambientes de aprendizagem in-
clusivos que abrem espaço para a investigação, para a cooperação en-
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tre os estudantes e para o diálogo (ALRØ, SKOVSMOSE, 2004, 2010; 
SKOVSMOSE, 2000, 2019). 

Abrir espaço para investigação significa criar ambientes de apren-
dizagem que deem suporte para que os estudantes se engajem em pro-
cessos de investigação matemática em que tenham que compartilhar 
perspectivas, identificar ideias matemáticas, levantar hipóteses e tomar 
decisões. Segundo Skovsmose (2000), um cenário para investigação não 
pode ser imposto aos estudantes. Estes devem ser convidados a adentrar 
o cenário para investigação e aceitar o convite.

Abrir espaço para o diálogo significa que um cenário para inves-
tigação é organizado objetivando potencializar as interações entre estu-
dantes-estudantes e estudantes-professor, de forma que todos os partici-
pantes do processo de ensino e aprendizagem são considerados fontes de 
conhecimento. Pensar alto para compartilhar um raciocínio matemáti-
co, fazer perguntas buscando esclarecer/analisar diferentes perspectivas 
são ações que fazem parte de um ambiente de aprendizagem em que os 
estudantes têm um papel ativo em seu processo de ensino e aprendiza-
gem, eles precisam tomar decisões.

Abrir espaço para a cooperação envolve o trabalho conjunto dos 
estudantes na construção de um caminho para abordar a tarefa proposta 
em um cenário para investigação. Outra característica essencial de um 
cenário para investigação é que ele é acessível para todos os estudantes 
(SKOVSMOSE, 2019), ou seja, é elaborado de maneira a se concretizar 
em efetivas oportunidades de aprendizagem para todos os estudantes 
presentes na sala de aula, independentemente de suas especificidades. 

Alguns autores desenvolvem estudos com o foco nos cenários 
para investigação como, por exemplo, Pimentel e Paula (2007); Bernardi 
e Ramos (2012); Rabaiolli (2013), Milani (2020) e Moura (2020).

Moura (2020), por exemplo, tem se dedicado a investigar cenários 
para investigação que criem oportunidades de aprendizagem para estudan-
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tes ouvintes e surdos, ou seja, ambientes de aprendizagem que sejam aces-
síveis para todos os estudantes que estão presentes em determinada turma.

Milani (2020) investiga a contribuição de atividades pautadas na 
Educação Matemática Crítica para a formação inicial de licenciandos do 
curso de matemática. Para isto, propôs uma atividade desenvolvida na 
disciplina de metodologia do ensino de matemática, onde os licencian-
dos deveriam transformar um exercício de um livro didático com refe-
rência à matemática pura em uma atividade investigativa, ou seja, com 
referência aos cenários para investigação, criando outras possibilidades 
para a resolução deste, com o objetivo de mudar as práticas tradicionalis-
tas de ensino da matemática. 

Assim a proposta envolvia que os licenciandos em matemática ca-
minhassem de um ambiente de aprendizagem focado no paradigma do 
exercício (os mais utilizados no ensino de matemática nas salas de aulas 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental) para um cenário de investiga-
ção, ambientes de aprendizagem que podem ter como referência a mate-
mática pura, semirrealidade ou à realidade, de acordo com a metodologia 
de ensino adotada pelo professor (MILANI, 2020).

Isto posto, Milani (2020) destaca que os ambientes com exercícios 
que possuem referência à semirrealidade apresentam situações que po-
dem acontecer, que podem ser construídas, se refere a cálculos de uma 
situação real como, por exemplo, um exercício que envolve o cálculo 
do peso de verduras vendidas em uma feira. Quanto aos ambientes de 
aprendizagem com referência à realidade, nela os estudantes podem 
realizar atividades a partir de seu cotidiano, trabalhando com situações 
da vida real, onde podem investigar, descobrir, criar, analisar e refletir.  
Ambas as abordagens são abertas para a produção do conhecimento.

Ao final do desenvolvimento deste trabalho com os estudantes, 
um aspecto apontado por Milani (2020) foi que os estudantes ressalta-
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ram que a transformação de um exercício em uma atividade investigativa 
requer que este esteja inserido no contexto do estudante, quer dizer, na 
realidade ou semirrealidade, para despertar interesse nestes estudantes. 
Os estudantes também perceberam com a atividade que é possível inserir 
a interdisciplinaridade nestes exercícios, assim como conseguiram en-
tender que os cenários para investigação permitem a problematização e 
reflexão sobre a realidade. Entretanto, o paradigma do exercício caracte-
riza o ensino tradicional da matemática, que tem enfoque para a resolu-
ção de exercícios de forma mecânica, não propondo desafios aos alunos.

De forma geral, a autora pode observar que uma atividade inves-
tigativa para estes futuros professores de matemática estaria ligada a:

[...] criar modelos empíricos, observar e registrar 
um fenômeno, fazer entrevistas, fazer comparações, 
interpretar informações, refletir sobre o significado 
de um conceito, discutir e apresentar ideias, realizar 
descobertas, levantar hipóteses, fazer testes, tomar 
decisões, realizar questionamentos e contextualizar 
(MILANI, 2020, p. 15).

Esta proposta de Milani (2020) para seus estudantes teve como 
intuito fazer com que eles se imaginem no momento em que forem pla-
nejar suas aulas de matemática, para que pensem em uma perspectiva de 
Educação Matemática Crítica, rompendo com os métodos tradicionalis-
tas de ensino desta disciplina nas escolas.

Tendo isto em vista, a proposta de se trabalhar com cenários para 
a investigação é essencial na busca por uma aprendizagem crítica. Além 
disto, estes proporcionam a descoberta de fatos matemáticos presentes no 
nosso cotidiano, possibilitando momentos de reflexão e tomada de deci-
sões, partindo do trabalho em grupo, onde todos exercem papel ativo na 
construção de sua aprendizagem em uma perspectiva dialógica, um am-
biente de pesquisa onde se trabalha a matemática (SKOVSMOSE, 2000). 
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Rabaiolli (2013) investigou a contribuição dos cenários para in-
vestigação para a problematização de conceitos de geometria na forma-
ção continuada de professores que atuam nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. A autora enfatiza a importância de uma ação docente para 
além do “fazer exercícios”, proporcionando aos discentes “[...] as diferen-
tes situações e possibilidades, desenvolvendo estratégias diferentes para 
construir e aplicar os conceitos matemáticos na resolução de problemas 
[...]” (RABAIOLLI, 2013, p. 38). Oportunizando aos estudantes o desen-
volvimento de mecanismos que possibilitem a resolução de problemas, 
bem como seu questionamento (RABAIOLLI, 2013).

Durante o desenvolvimento da pesquisa de Rabaiolli (2013) foi 
formado um grupo de estudos constituído por 4 professoras dos anos 
iniciais em que foram abordados e vivenciados conceitos referentes a ge-
ometria a partir de uma perspectiva investigativa. Depois de 4 encontros 
de formação, cada uma das professoras desenvolveu durante um mês, em 
suas aulas, práticas investigativas pautadas nos cenários para investiga-
ção para trabalhar os conteúdos de geometria. Ao final deste período, a 
pesquisadora realizou entrevistas individuais com as professoras.

Os resultados da pesquisa de Rabaiolli (2013) evidenciam que a 
abordagem de cenários para investigação propiciou diversas aprendiza-
gens às professoras como aprofundamento teórico em relação aos con-
ceitos de geometria possibilitando que elas se sentissem mais seguras ao 
ensinar tal conteúdo na sala de aula; reflexões sobre a postura na con-
dução da aula de matemática, passando a atentar-se mais aos questiona-
mentos dos estudantes, abrindo espaço para que eles participassem mais 
ativamente das atividades e reconhecendo a importância de construir os 
conhecimentos matemáticos com os estudantes por meio da investiga-
ção. Neste capítulo, discutimos a contribuição dos cenários para investi-
gação na formação inicial de professores que ensinarão matemática nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.
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2. METODOLOGIA: A ORGANIZAÇÃO
DAS ATIVIDADES FORMATIVAS DO GRUPO

Elegeu-se, para este capítulo a pesquisa qualitativa em educação 
de caráter descritivo-analítico com o foco em alcançar o objetivo pon-
tuado pelo estudo, em que o elemento central concentrou-se na busca 
pela compreensão dos participantes da pesquisa acerca do fenômeno 
investigado, haja vista que nesta abordagem o pesquisador está em 
contato direto com a situação investigada. Deste modo, enfatizamos o 
estudo de Bogdan e Biklen (1994):

[...] embora os dados quantitativos recolhidos por 
outras pessoas (avaliadores, administradores e outros 
investigadores) possam ser convencionalmente úteis 
tal como foram descritos, os investigadores qualita-
tivos dispõem-se a recolha de dados quantitativos de 
forma crítica. Não é que os números por si não te-
nham valor. Em vez disso, o investigador qualitativo 
tende a virar o processo de compilação na sua cabeça 
perguntando-se o que os números dizem acerca das 
suposições das pessoas que os usam e os compilam. 
[...]. Os investigadores qualitativos são inflexíveis em 
não tomar os dados quantitativos por seu valor facial 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p.195).

Sob essa ótica salientamos os estudos de Lüdke e André (1995, p. 
46-50), “[...] a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte 
de dados e o pesquisador como seu principal instrumento, os dados 
são altamente descritivos [...] a análise dos dados tende a seguir um 
processo sintético [...]”.

De forma análoga concordamos com Godoy (1995, p. 21) ao 
destacar que “[...] um fenômeno pode ser melhor compreendido no 
contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser analisado numa 
perspectiva integrada”.
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É essencial destacar que nos embasamos em uma perspectiva me-
todológica que busca descrever processos de ensino-aprendizagem pré-
-profissionais com o diálogo entre as experiências analisadas no grupo 
para a implementação de novos direcionamentos.

Diante do exposto, ao tratarmos especificamente acerca da consti-
tuição do estudo em xeque, o critério inicial de escolha dos participantes 
era estarem cursando a graduação de Licenciatura em Pedagogia e par-
ticiparem do grupo TA’ARÕMBY6 – Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação Matemática e Sociedade, da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, da UFMS - Câmpus de Naviraí – em que é discutido o 
referencial de Educação Matemática Crítica. O grupo foi criado em fe-
vereiro de 2019 e está cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisa 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPQ). Deste modo, a produção de dados foi realizada em 2019, no 
curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul - UFMS, Câmpus de Naviraí. 

Os encontros ocorreram quinzenalmente das 17:30 às 19:00. As-
sim, o grupo participante da pesquisa está constituído por 15 acadêmicos 
do curso de Licenciatura em Pedagogia, de diferentes semestres, todos 
integrantes do TA’ARÕMBY. Para o desenvolvimento das ações, o grupo 
foi organizado com base em 5 etapas, a saber:

A) Aproximação inicial acerca dos referenciais teóri-
cos: reuniões propostas para estudos, reflexões e di-
álogos sobre Educação Matemática Crítica e Educa-
ção Matemática para Justiça Social tendo como base 
autores, tais como: AlrØ e Skovsmose (2010), Brito, 
(2013); Ceolim e Hermann (2012), Moura e Fausti-
no, (2017); Skovsmose, (2000, 2014), por exemplo.

6 TA’ARÕMBY: Traduzido do idioma Guarani, significa “Esperança” segundo o dicionário 
Avañe’ ẽ (LINO, 2008).
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B) Vivenciando e elaborando cenários para investiga-
ção: etapa em que o grupo propôs resolução de pro-
blemas matemáticos que incorporaram e oportuniza-
ram a elaboração e vivência acerca de cenários para 
investigação com base na semi realidade na UFMS.
C) “Olhando” para a realidade e elaborando cenários 
para investigação: observação dos outdoors da cidade 
de Naviraí - MS por meio de diário de campo e regis-
tros fotográficos da elaboração e do desenvolvimento 
dos cenários para investigação concomitante com os 
encontros na universidade, ou seja, os integrantes ti-
veram a oportunidade de vivenciar os cenários para 
investigação; com base na semi realidade e realidade.
D) Diálogo sobre a realidade: apresentação e diálogo 
das informações obtidas bem como a sistematização do 
conhecimento para a divulgação em eventos científicos.
E) Entrevistas com os integrantes do TA’ARÕMBY: 
com o objetivo de tentar avaliar o processo vivencia-
do ao longo dos encontros, o qual o locus da discus-
são foi “cenários para investigação” em que buscamos 
identificar a relevância deste espaço à formação ini-
cial bem como traçar um paralelo entre as ações e 
suas, possíveis, contribuições.

No que diz respeito à produção de dados, neste capítulo o foco dar-se-
-á, especificamente, nas etapas: B) Vivenciando e elaborando cenários para 
investigação e; C) “Olhando” para a realidade e elaborando cenários para in-
vestigação. Experiências estas que foram desenvolvidas/vivenciadas no gru-
po de pesquisa TA’ARÕMBY. As entrevistas estão sendo analisadas e serão di-
vulgadas, futuramente, em um momento oportuno. Na próxima seção será 
abordado o desenvolvimento e a vivência dos cenários para investigação.

3. VIVENCIANDO E ELABORANDO CENÁRIOS
PARA INVESTIGAÇÃO 

Para uma primeira aproximação do tema, os acadêmicos do curso 
de Licenciatura em Pedagogia leram e dialogaram sobre textos que abor-
davam aspectos da Educação Matemática Crítica e Educação Matemática 



91

para Justiça Social (CEOLIM; HERMANN 2012, MOURA; FAUSTINO 
2017, SKOVSMOSE, 2000, 2014). Em seguida, os futuros pedagogos fo-
ram convidados a vivenciar um cenário para investigação localizado em 
uma semirrealidade, denominado “corrida de grandes cavalos” e que está 
descrito em Skovsmose (2000).

Em uma reunião do TA’ARÕMBY na UFMS, a pista de corrida par 
a os cavalos foi desenhada na lousa, como a mesma iria começar e ne-
nhuma rodada ainda havia sido realizada, elaboramos um desenho base-
ado na figura acima, mas sem o preenchimento das rodadas de que cada 
cavalo havia avançado, que na figura é representado pelo “x”, ou seja, de-
senhamos o quadro apenas com os números de 2 a 12. Em seguida, dois 
dados grandes confeccionados com E.V.A foram entregues aos acadêmi-
cos. Em cada rodada, os dois eram lançados, os valores dos dados eram 
somados e o resultado da soma representava o cavalo que iria se deslocar 
naquela rodada. O cavalo que, primeiro, conseguisse andar quatro casas 
era o vencedor. Os acadêmicos foram divididos em três grupos. Um dos 
grupos era composto por aqueles que seriam os jogadores e deveriam 
escolher os cavalos em que iriam apostar. Cada cavalo era representado 
por um número entre 2 ao 12. Os outros dois grupos de acadêmicos re-
presentavam as casas de apostas que tinham que decidir quanto iria pagar 
para cada cavalo, estabelecendo assim, o valor do prêmio a ser pago para 
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sendo analisadas e serão divulgadas, futuramente, em um momento oportuno. Na próxima

seção será abordado o desenvolvimento e a vivência dos cenários para investigação.

3 Vivenciando e elaborando cenários para investigação 

Para uma primeira aproximação do tema, os acadêmicos do curso de Licenciatura

em  Pedagogia  leram  e  dialogaram  sobre  textos  que  abordavam  aspectos  da  Educação

Matemática  Crítica  e  Educação  Matemática  para  Justiça  Social  (CEOLIM;  HERMANN

2012,  MOURA; FAUSTINO 2017, SKOVSMOSE, 2000, 2014).  Em seguida,  os futuros

pedagogos foram convidados a vivenciar um cenário para investigação localizado em uma

semirrealidade, denominado "corrida de grandes cavalos" e que está descrito em Skovsmose

(2000).

Figura 01: O terreno da corrida de cavalos
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Fonte: Ole Skovsmose, 2000, p. 10.

Em uma reunião do TA’ARÕMBY na UFMS, a pista de corrida para os cavalos foi

desenhada  na  lousa,  como  a  mesma  iria  começar  e  nenhuma  rodada  ainda  havia  sido

realizada, elaboramos um desenho baseado na figura acima, mas sem o preenchimento das

rodadas de que cada cavalo havia avançado, que na figura é representado pelo "x", ou seja,

desenhamos o quadro apenas com os números de 2 a 12. Em seguida, dois dados grandes

confeccionados com E.V.A foram entregues aos acadêmicos. Em cada rodada, os dois eram

lançados, os valores dos dados eram somados e o resultado da soma representava o cavalo

que iria se deslocar naquela rodada. O cavalo que, primeiro, conseguisse andar quatro casas

era  o  vencedor.  Os  acadêmicos  foram  divididos  em  três  grupos.  Um  dos  grupos  era

composto por aqueles que seriam os jogadores e deveriam escolher os cavalos em que iriam

apostar. Cada cavalo era representado por um número entre 2 ao 12. Os outros dois grupos

Figura 01: O terreno da corrida de cavalos

Fonte: Ole Skovsmose, 2000, p. 10.
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o cavalo 2, para o cavalo 3 e etc., caso fosse o campeão. Os acadêmicos 
dialogaram sobre qual cavalo tinha a maior possibilidade de ganhar, a 
partir da probabilidade de dar uma determinada soma nos dados. Além 
disso, eles consideraram o valor que poderiam ganhar apostando em cada 
um dos cavalos. Ao final da atividade eles tinham cooperado, dialogado, 
compartilhado perspectivas matemáticas. O cavalo 5 foi o vencedor, as-
sim, a estudante que apostou nele disse: “Agora sim, eu compreendi o 
que é um cenário para investigação”.

Inferimos, com base nos dados apresentados, que esta atividade 
contribuiu para que os pedagogos em formação percebessem que no ce-
nário vivenciado não havia uma única resposta certa, várias respostas 
podiam ser dadas, contribuindo para um gradual desafio da ideologia da 
certeza. Os estudantes, ainda participaram ativamente da investigação 
matemática atuando como figuras centrais na elaboração das hipóteses 
que alicerçaram suas apostas nos cavalos.

No encontro seguinte, os acadêmicos fizeram a leitura do texto 
de Brito (2013), o qual objetiva analisar a representatividade de crian-
ças negras e brancas em revistas, destacando assim a potencialidade da 
matemática para interpretar questões sociais. Ao finalizar as reflexões e 
diálogos acerca do estudo de Brito (2013), os integrantes do TA’ARÕM-

BY cogitaram a ideia de elaborar um cenário para investigação com 
referência à realidade, assim, no seguinte encontro, essa ideia ganhou 
corpo, forma e conteúdo, concretizando-se com o título: “Outdoors: 
analisando questões de raça e representatividade”. Este cenário tinha 
como objetivo utilizar a matemática para interpretar a representativi-
dade dos negros nos outdoors da cidade de Naviraí no Mato Grosso do 
Sul, local em que os acadêmicos residem.

No delineamento inicial deste cenário, os acadêmicos definiram 
junto à coordenadora do grupo, que durante um mês cada um deles tiraria 
fotos dos outdoors da cidade em que estivessem presentes pessoas. Desta 
forma, no período de 1 de maio a 31 de maio de 2019, cada um dos parti-
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cipantes fotografou os outdoors da cidade seguindo os seguintes critérios: 
conter pessoas nas imagens, independente de raça, etnia, gênero; o out-
door deveria ser grande (9x3 metros em média); e o endereço do outdoor 
fotografado deveria ser anotado. Este último critério foi estabelecido, pois, 
os outdoors repetidos em locais diferentes foram contabilizados.

Outrossim, cada outdoor foi fotografado de forma que ficou visível 
todo o seu conteúdo (Figura 2) e sua localização descrita (Figura 3):

Figura 01: O terreno da corrida de cavalos

Figura 3: Localização do outdoor

Fonte: Ole Skovsmose, 2000, p. 10.

Fonte: Produzido pelos acadêmicos a partir do Google Maps, 2019.
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Nos encontros seguintes ao trabalho de campo desenvolvido pe-
los acadêmicos, as fotos que eles tiraram dos outdoors foram impressas. 
Com as fotos em mãos, os acadêmicos se dividiram em dois grupos para 
analisá-las, sendo que cada um dos grupos recebeu o conjunto total das 
fotos que foram tiradas por todos os integrantes do grupo. Em seguida, 
eles realizaram estudos e discussões em grupos menores sobre as fotos, 
estabelecendo critérios para a análise dos outdoors (Figura 4):

Os futuros pedagogos analisaram as fotos de forma quantitativa 
e qualitativa, fizeram a porcentagem dos dados, analisaram os segmen-
tos de propaganda que cada outdoor veiculava, analisaram se as pessoas 
presentes no outdoor apareciam sozinhas ou em grupos. O trabalho de 
análise foi feito ao longo de dois encontros na UFMS.

Posteriormente, cada um dos grupos se preparou para compar-
tilhar suas análises. Cada um dos grupos apresentou as fotos a partir de 
slides, assim como os dados produzidos.

Figura 4: Análise das fotos retiradas dos outdoors

Fonte: Arquivo dos pesquisadores, 2019.



95

Figura 5: Apresentação dos dados produzidos

Fonte: Arquivo dos pesquisadores, 2019.

A análise quantitativa dos dois grupos foi a mesma. Eles trouxe-
ram as porcentagens e cada grupo explicou como os cálculos foram reali-
zados e em seguida, apresentaram os gráficos construídos. A análise qua-
litativa de cada um dos grupos abordou aspectos diferentes, o que abriu 
espaço para o diálogo e contribuiu para o enriquecimento da discussão 
sobre a temática. Durante a apresentação, os estudantes explicitaram que 
foram fotografados um total de 26 outdoors, a partir dos quais foi analisa-
da a presença ou ausência de pessoas negras e brancas. Os dados apresen-
tados mostram que nos 26 outdoors fotografados havia 40 (100%) pessoas 
ao todo, sendo que 35 (87,5%) representavam pessoas brancas e apenas 
5 (12,5 %) representavam pessoas identificadas pelo grupo como negras. 

Levando em consideração os dados mencionados, os partici-
pantes relataram em diálogos no grupo, terem percebido que existe 
a ausência da representatividade étnico-racial nos outdoors, tanto em 
relação à população negra quanto indígena. Revelando-se um aspecto 
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que nunca atraiu a atenção dos integrantes, ou seja, não pararam para 
refletir criticamente sobre estas questões antes de realizarem a pesquisa 
e o processo investigativo. Ao que tudo indica, os cenários para inves-
tigação despertaram o pensamento reflexivo nos licenciandos acerca 
das problemáticas sociais possibilitando que eles usem os dados para 
compreender melhor a realidade em que vivem. 

Um outro dado destacado pelos grupos se referia a ausência de 
pessoas indígenas nos outdoors. Segundo o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística - IBGE,  no Estado de Mato Grosso do Sul, onde 
situa-se a cidade em que a investigação foi realizada, é a região em que 
se localiza a segunda maior população indígena do país7, com 73.295 mil 
(BRASIL, 2010), informação esta que nos coloca em posição de destaque 
nacional tanto para a luta por práticas de promoção aos direitos, quanto 
também em termos de assistência e políticas educacionais que visem ga-
rantir a inclusão e a visibilidade dos povos indígenas. 

Especificamente, na rede municipal de educação da cidade em que 
a investigação foi realizada, constam 72 alunos indígenas que passam 
pela educação tradicional em cinco escolas urbanas. Apesar disso, não 
encontra-se nos outdoors da cidade, nem mesmo naqueles relacionados à 
educação, a presença de pessoas indígenas, dado que mostra a total invi-
sibilidade desse grupo. Tal discussão possibilitou que futuros pedagogos 
dialogassem sobre proporcionalidade e a desproporcionalidade entre a 
composição da população do Estado e da cidade, bem como a composição 
dos indivíduos presentes na amostra que obtiveram sobre os outdoors.

Outro critério de análise utilizado e explicitado pelos acadêmicos 
durante a apresentação, foi se as pessoas presentes nos outdoors apareciam 
em grupo ou sozinhas. Como já mencionado anteriormente, dos 26 out-

doors analisados, foram identificadas um total de 40 (100%) pessoas, sendo 

7 Mesmo não sendo o objetivo do estudo, acreditamos ser de suma importância relatar 
estes dados, tendo em vista que o grupo TA’ARÕMBY pretendia encontrar pessoas indí-
genas nos outdoors. 
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que 21 (52,5%) delas aparecem sozinhas nos outdoors. Todas as 21 (52,5%) 
pessoas que aparecem sozinhas nos outdoors foram identificadas pelo gru-
po como brancas. Às 5 (12,5%) pessoas identificadas pelo grupo como 
negras que apareciam nos outdoors estavam sempre em grupos, acompa-
nhadas por pessoas consideradas brancas, portanto, destacamos a invisibi-
lidade das pessoas que foram consideradas como negras pelo grupo, pois 
elas nunca apareciam como figuras centrais nos outdoors.

Os estudantes destacaram ainda que o desenvolvimento deste ce-
nário para investigação possibilitou traçar relações com o cenário político 
e social da atualidade, bem como sobre a atuação deles nas disciplinas de 
estágio obrigatório. Os acadêmicos, evidenciaram que as crianças não nas-
cem preconceituosas ou racistas, mas aprendem no meio em que vivem. 
Destacaram que os outdoors podem impor, mesmo que indiretamente, inú-
meros tipos de padrões. Eles também perceberam o quão relevante foi o 
desenvolvimento do cenário para investigação - semirrealidade e realida-
de - para que eles observassem e percebessem a matemática presente no 
seu cotidiano e no mundo, interpretando a sua realidade. Relembrando, 
Milani (2020, p.11) enfatiza que “situações que podem ser criadas para os 
cenários para investigação podem desenvolver nos/as alunos/as raciocínio 
crítico perante o que os números significam em dado contexto, promo-
vendo mudanças em seu cotidiano”.

O cenário para investigação elaborado pelos estudantes possibili-
tou que eles utilizassem a matemática para interpretar a realidade em que 
vivem e analisar de forma crítica a (in)visibilidade das pessoas negras nas 
propagandas de outdoor da cidade em que moram.

CONSIDERAÇÕES

Ao iniciar este estudo, propomos como objetivo investigar as con-
tribuições dos cenários para investigação na formação inicial de professo-
res que ensinarão matemática no início da escolarização.



98

Os resultados preliminares deste estudo evidenciam que o cenário 
para investigação “corrida de grandes cavalos”, localizado na semirrealida-
de, cria oportunidades para que os estudantes discutam estratégias mate-
máticas que embasam as escolhas de apostas que fizeram, e dialoguem sua 
relação com a probabilidade de obter um resultado na soma de dois dados. 
Além disso, ao que tudo indica, a vivência deste cenário para investigação 
contribuiu para que os futuros pedagogos refletissem sobre a importância 
de desenvolver com os estudantes ricas tarefas que apresentem mais de 
uma resposta certa, possibilitando assim, desafiar a ideologia da certeza.

O cenário para investigação “Outdoors: analisando questões de 
raça e representatividade”, que teve como referência a realidade e que 
foi vivenciado e elaborado pelos acadêmicos do curso de Licenciatura 
em Pedagogia na UFMS, contribuiu, sobremaneira para que os acadê-
micos percebessem as relações da matemática com as situações concretas 
que vivenciam, com seu cotidiano. Os dados coletados pelos estudantes 
possibilitaram que eles identificassem a invisibilidade dos negros e in-
dígenas nos outdoors de sua cidade. A matemática se configurou como 
uma ferramenta para que eles compreendessem a realidade em que vi-
vem, para que lessem o mundo com matemática. Além disso, a vivência 
da investigação possibilitou que os licenciandos em pedagogia conectas-
sem as aulas de matemática com o trabalho ativo dos estudantes, com o 
compartilhamento de diferentes perspectivas matemáticas e o diálogo 
na luta contra a exclusão e invisibilidade da população negra e indígena 
que representam grande parte da população brasileira. Essa ação pode 
ser utilizada para “abrir os olhos” dos estudantes, fazendo com que os 
mesmos iniciassem um processo de reflexão sobre temas/assuntos da sua 
realidade nunca antes pensados, como foi o caso de alguns estudantes do 
curso de Licenciatura em Pedagogia que relatamos neste estudo.

Além disso, a criação do cenário para investigação pode possi-
bilitar que os estudantes iniciassem reflexões em torno da possibilida-
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de de mudanças em relação a percepção sobre o que significa ensinar 
matemática, assim como proporcionar a eles ferramentas para que ao 
elaborarem suas aulas eles possam caminhar em diferentes ambientes 
de aprendizagem e não se restrinjam apenas ao paradigma do exercício, 
podendo, assim, elaborar aulas de matemática que tenham significado e 
que desenvolvam o pensamento crítico nestes estudantes.

Com base nas experiências vividas no grupo TA’ARÕMBY desta-
camos que não temos a pretensão de esgotar as discussões sobre cenários 
para investigação e, sim, esperamos contribuir com as pesquisas na área 
da Educação Matemática Crítica e Educação, bem como na ampliação de 
estudos acerca desta temática rumo a propostas mais humanizadas em 
educação e sociedade, de forma geral.
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5 - EDUCAÇÃO EM E PARA DIREITOS HUMANOS: 
SUA RELEVÂNCIA NOS PROJETOS

DE ENSINO SUPERIOR

Jeniffer Ribeiro Pessôa

Procuramos, por isso, defender a proposta da Educação 

em Direitos Humanos, voltada para a diversidade, jun-

to às variadas culturas. O desafio é estarmos atentos às 

diferenças econômicas (desigualdade social), diferentes 

grupos étnico-raciais, diferentes opções sexuais, entre ou-

tras, e buscar o domínio de um saber crítico que permita 

interpretar essas alteridades – o outro, diferente, mas in-

vestindo da mesma dignidade

URQUIZA, 2014, p. 34 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este trabalho se insere na ressignificação do espaço escolar pro-
posta por Candau (2007), voltada para uma sociedade inclusiva e, funda-
menta-se na promoção da educação em direitos humanos, considerando 
a afirmação de Arendt (1995) que a essência dos Direitos Humanos é o 
direito a ter direitos. Partindo desses pontos, concorda-se com Urquiza 
(2014) em que é necessário defender um projeto de ensino que promova 
a educação em direitos humanos, usando o espaço escolar para essa pro-
moção, tendo em vista as diferenças e os direitos de todo e qualquer indi-
víduo, por isso a necessidade de se pensar em um projeto de ensino para 
a educação em e para os direitos humanos. Para explicar o que é a edu-
cação em direitos humanos, Benevides (2007) a divide em três pontos:

[...] primeiro, é uma educação permanente, continu-
ada e global. Segundo, está voltada para a mudança 
cultural. Terceiro, é educação em valores, para atin-
gir corações e mentes e não apenas instrução, ou seja, 
não se trata de mera transmissão de conhecimentos. 
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Acrescente-se, ainda, que deve abranger, igualmente, 
educadores e educandos, como sempre afirmou Pau-
lo Freire (BENEVIDES, 2007, p. 1)

Assim, tem-se que a educação em direitos humanos se trata de um 
processo formativo que o indivíduo precisa se educar em direitos huma-
nos para educar em direitos humanos, por isso, a afirmação da educação 
em e para direitos humanos. A autora ainda complementa que essa edu-
cação em direitos humanos, é

[...] a formação de uma cultura de respeito à digni-
dade humana através da promoção e da vivência dos 
valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da soli-
dariedade, da cooperação, da tolerância e da paz. Isso 
significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar 
mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e compor-
tamentos que decorrem, todos, daqueles valores es-
senciais citados – os quais devem se transformar em 
práticas (BENEVIDES, 2007, p.1).

É preciso destacar, que essa cultura precisa levar em conta, especi-
ficamente, no caso do Brasil a história do país que tardiamente avançou 
em questões de direitos sociais, nesse sentido, a mudança de cultura se 
faz necessária construindo novos valores mais igualitários, é nessa pers-
pectiva que aqui se defende a educação em direitos humanos.

A problemática surgiu de pesquisas anteriores realizadas pela pes-
quisadora sobre os direitos humanos, a formação educacional e, especifi-
camente, o tema deste trabalho: a educação em e para direitos humanos 
como prática de ensino. Outro fato que despertou a necessidade de abor-
dar tal tema, foi que ao ministrar disciplinas optativas de direitos huma-
nos nos cursos de Ciências Sociais e Pedagogia (ambos na licenciatura) 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), no Câmpus de 
Naviraí (CPNV). Na experiência docente, em sala de aula, foi possível 
perceber que os discentes tinham pouca ou nenhuma noção de direi-
tos humanos, bem como não sabiam como poderiam e deveriam utilizar 
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esses conhecimentos na prática docente, após a conclusão do curso, ou 
ainda, tinham uma visão e conceitos absolutamente errados e distorcidos 
acerca dos direitos humanos.

Esse fato é ainda mais grave, quando essa concepção errônea vem 
de futuros docentes, pois conforme afirma a Constituição Federal Brasi-
leira de 1988, no artigo 205, a educação é um “[...] direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade [...] e deve ter por objetivo o [...] pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho” (BRASIL, 1988). Para que a educação atenda seu objetivo que 
é o exercício da cidadania, o professor deve entender a concepção de di-
reitos humanos - pilar fundamental para o exercício da cidadania. Nesse 
sentido, é necessário pensar em práticas de ensino voltadas para a forma-
ção em direitos humanos dos discentes, abrir um caminho para a produ-
ção de novos valores mais igualitários. Portanto, para a “[...] efetivação 
dos Direitos Humanos, sobretudo, em sua dimensão de humanidade ou 
humanismo, que, entre outras circunstâncias se sinaliza para outro pro-
cesso, que é o processo educacional, estabelecendo com isso um elo entre 
Direitos Humanos e sua efetividade” (GONÇALVES, 2016, p. 110).

A educação deve ser entendida como um lócus privilegiado de 
apreensão e compreensão dos direitos, ou seja, como um instrumen-
to fundamental de acesso a eles, sendo um campo propício para uma 
análise sobre as políticas públicas favoráveis à igualdade (VIANNA e 
UNBEHAUM, 2007, p. 120). Por isso, este estudo pretende contribuir, 
para com o avanço teórico da temática de educação em direitos huma-
nos, como uma prática de ensino, pois “[...] o objetivo maior desta edu-
cação na escola é fundamentar o espaço escolar como uma verdadeira 
esfera pública democrática” (BENEVIDES, 2007, p. 7).

Nesse sentido, o objetivo geral do capítulo é discutir a educação 
em direitos humanos na prática docente no ensino superior, no ensi-
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no em sala de aula, em específico nos cursos de licenciatura, por estar 
formando educadores. É preciso refletir que ao pensar em educação em 
direitos humanos, têm que pensar nos preceitos fundamentais que nas-
ceram em meio à história de guerras, lutas e resistência, as quais que 
buscavam a efetividade de direitos básicos.

Diante do objetivo geral apresentado - discutir a educação em di-
reitos humanos na prática docente no ensino superior - foi utilizada a 
coleta de dados próprios da abordagem qualitativa de pesquisa, cuja base 
centrou-se na pesquisa bibliográfica e na análise documental. A aborda-
gem qualitativa trabalha com os fenômenos humanos a partir da realidade 
social, conforme argumentam Minayo, Deslandes e Gomes (2012, p. 21):

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo dos 
significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, 
dos valores e das atitudes. Esse conjunto de fenôme-
nos humanos é entendido aqui como parte da reali-
dade social, pois o ser humano se distingue não só 
por agir, mas por pensar sobre o que faz e por inter-
pretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida 
e partilhada por seus semelhantes.

No desenvolvimento foram, inicialmente, localizados compilados 
e identificados materiais pertinentes ao tema, bem como documentos 
oficiais os quais foram posteriormente organizados, interpretados e ana-
lisados, conforme as orientações de Lakatos e Marconi (2003). Quan-
to a análise documental, Ludke e André (1986) afirmam que esta busca 
identificar informações factuais nos documentos a partir de questões ou 
hipóteses de interesse, e os documentos não são apenas uma fonte de 
informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e 
fornecem informações sobre o mesmo.

Para tratar do tema educação em direitos humanos os principais 
autores consultados foram: Comparato (2015), Bobbio (1992, 1997, 
2000), Sacavino (2007), Benevides (2005, 2007), Candau (2007), Bittar 
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(2007), Padilha (2005), Urquiza (2014). Com a dimensão do conceito 
de direitos humanos e de educação em direitos humanos, passando en-
tão a refletir sobre o papel dos docentes enquanto atores que realizam 
a mediação no processo de transmissão de conhecimento e valores, em 
especial no que tange diretamente as discussões propostas. Os principais 
documentos analisados na pesquisa documental, advindos da legislação 
brasileira foram: a Constituição Federal Brasileira de 1988; a Lei de Di-
retrizes e Bases de 1996; o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos de 2013 e o Plano Nacional de Educação de 2014.

Este capítulo está organizado em três seções. A primeira apresen-
ta-se um breve histórico da constituição dos direitos humanos; A segun-
da aborda a relevância da formação em direitos humanos como parte 
do projeto de ensino, por fim a terceira conclui relatando um pouco das 
experiências vividas na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
especialmente no Câmpus de Naviraí (CPNV), quando ao ministrar as 
disciplinas em direitos humanos foi percebido que ao compreender os 
conceitos dos direitos humanos, os discentes passaram a compreender 
também a sua relevância em todo seu contexto de vida, quais sejam, 
acadêmica, profissional e pessoal, pois perceberam que todas as pessoas, 
incluindo cada um deles, têm por direito, o direito de ter seus direitos 
humanos protegidos e garantidos, cabendo a cada um deles – e a cada um 
de nós, a transmissão desses valores.

1. BREVE HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

Os direitos humanos são aqueles direitos inerentes à condi-
ção humana e anteriores ao reconhecimento do direito positivo. Para 
Bobbio, (1992, p. 5) os direitos humanos “[...] por mais fundamentais 
que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circuns-
tâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra 
velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e 



108

nem de uma vez por todas [...]” e se diferenciam dos direitos funda-
mentais porque “[...] o que parece fundamental numa época histórica 
e numa determinada civilização não é fundamental em outras épocas e 
em outras culturas” (BOBBIO, (1992, p. 5). Considera-se que o melhor 
conceito que define os direitos humanos, é o exposto por Comparato 
(2015) que afirma que os Direitos Humanos são: 

[...] a parte mais bela e importante de toda a História: 
a revelação de que todos os seres humanos, apesar 
das inúmeras diferenças biológicas e culturais que os 
distinguem entre si, merecem igual respeito, como 
únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir a 
verdade e criar a beleza. É o reconhecimento univer-
sal de que, em razão dessa radical igualdade, ninguém 
– nenhum indivíduo, gênero, etnia, classe social, gru-
po religioso ou nação – pode afirmar-se superior aos 
demais (COMPARATO, 2015, p. 13).

É difícil demarcar quando a ideia dos direitos humanos teve iní-
cio. Muitos foram os documentos e eventos históricos que antecederam 
o documento oficial, a atual Declaração Universal de Direitos Huma-
nos (ONU, 1948). Na Inglaterra, a Bill of Rigths é um exemplo. Segundo 
Comparato (2015, p. 104-105) durante todo o século XVII, a Inglaterra 
passou por guerras e rebeliões, até que em 1689, um século antes da Re-
volução Francesa o Parlamento inglês votou a Bill of Rigths que passou a 
constituir uma das leis fundamentais do reino, pondo fim a monarquia 
absoluta, com a separação dos poderes no Estado visando proteger os 
direitos fundamentais humanos.

Outro documento marco na história dos direitos humanos é a Re-
volução Francesa que ensejou a criação da Declaração dos Direitos do Ho-
mem e do Cidadão (DDHC, 1789), essa foi promulgada durante a Revolu-
ção Francesa pela Assembleia Nacional. A declaração levava as bandeiras 
de liberdade, igualdade e fraternidade de todos os homens e, reivindicando 
esses direitos naturais básicos, devendo ser ampliados a todas as nações.
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Porém, a realidade da época era diferente do que o documento 
expressava. “A Revolução Francesa desencadeou, em curto espaço de 
tempo, a supressão das desigualdades entre indivíduos e grupos so-
ciais”, contudo, em pouco tempo “[...] percebeu-se que o espírito da 
Revolução Francesa era, muito mais, a supressão das desigualdades es-
tamentais do que a consagração das liberdades individuais para todos” 
(COMPARATO, 2015, p. 148).

Os direitos humanos foram construídos ao longo da história, per-
passaram por conflitos a revoluções e demonstrou a necessidade de pro-
teção de direitos básicos dos seres humanos. Os direitos humanos estão 
sempre em constante processo de transformação, incorporando novas 
demandas. Nesse sentido, ressalta-se que não se trata de uma evolução 
linear, mas de alguns momentos históricos que marcaram tais direitos. 
Para Piovesan (2003, p. 38-39) os Direitos Humanos são universais, 
inerentes à condição humana e não relativos às peculiaridades sociais e 
culturais de determinada sociedade. Além disso, tais direitos possuem 
características únicas justamente por seu caráter internacional e abran-
gente. “Os direitos humanos são naturais e universais, pois independem 
de qualquer ato normativo, e valem para todos, além-fronteiras; são in-
terdependentes e indivisíveis, pois não podemos separá-los, aceitando 
apenas os direitos individuais, ou só os sociais, ou só os de defesa am-
biental” (BENEVIDES, 2007, p. 5).

Os direitos humanos foram reconhecidos e consagrados em de-
terminados momentos, em meio a lutas e revoluções, até que em 10 de 
dezembro de 1948, por meio da Resolução 217 A (III) na Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas, foi adotada e proclamada a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (ONU, 1948). Tal documento é considerado uma 
das maiores conquistas da humanidade para a proteção e a efetivação de 
direitos como a igualdade entre as pessoas, para a cooperação entre os 
povos e para a legitimação jurídica da inviolabilidade da dignidade da 
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pessoa humana. É importante, destacar que foi solicitado, após a assem-
bleia, que todos os países membros que assinaram o documento publi-
cassem o texto da DUDH para que ele fosse: divulgado; mostrado; lido 
e explicado; principalmente nas universidades e em outras instituições 
educacionais, sem distinção de qualquer tipo.

A Declaração universal contém, em germe, a síntese 
de um movimento dialético que começa com a uni-
versalidade abstrata dos direitos naturais, atravessa na 
particularidade concreta dos direitos positivos nacio-
nais, termina com a universalidade não mais abstrata, 
mas ela própria concreta dos direitos positivos uni-
versais (BOBBIO, 1997 apud FACCHI, 2011, p. 132).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é considerada uma 
das maiores conquistas da humanidade quanto a proteção e a efetivação 
de direitos, como, por exemplo: a igualdade entre as pessoas; a coopera-
ção entre os povos e a legitimação jurídica da inviolabilidade da dignida-
de da pessoa humana. Benevides (2005) afirma que a

[...] dignidade humana é a qualidade própria da espé-
cie humana que confere a todos e a cada um o direito 
à realização plena como ser em permanente inacaba-
mento, ao respeito a certos bens e valores (anuncia-
dos na Declaração Universal de 1948), em qualquer 
circunstância, mesmo quando não reconhecidos em 
leis e tratados. Dignidade é aquele valor sem preço! — 
que está encarnado em todo ser humano. Direito que 
lhe confere o direito ao respeito e à segurança — con-
tra a opressão, o medo e a necessidade — com todas 
as exigências que, na atual etapa da humanidade, são 
cruciais para sua constante humanização. Como en-
sina Kant: as coisas têm preço; as pessoas, dignidade 
(BENEVIDES, 2005, p. 12).

Segundo as Nações Unidas (2019), a declaração é um documento 
marco na história dos direitos humanos. Foi elaborada por represen-
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tantes de diferentes origens jurídicas e culturais de todas as regiões do 
mundo, como uma norma comum a ser alcançada por todos os povos e 
por todas as nações. É o documento mais traduzido do mundo e inspirou 
as constituições de muitos Estados e democracias. Guerra (2008, p. 138) 
salienta que a Declaração dos Direitos Humanos, 

[...] foi adotada como um ideal comum a ser alcança-
do por todos os povos e todas as nações, a fim de que 
os indivíduos e órgãos da sociedade, se esforcem, pelo 
ensino e pela educação, por desenvolver o respeito a 
esses direitos e liberdades e por promover, por medi-
das progressivas de ordem nacional e internacional, 
o seu reconhecimento e sua aplicação, tanto entre 
as populações dos próprios Estados membros como 
entre as dos territórios colocados sob sua jurisdição 
(GUERRA, 2008, p. 138).

Nesse caso, o documento é o início de um processo de concretiza-
ção de direitos. Bobbio (1997 apud Facchi 2011, p. 132) afirma que “[...] 
trata-se apenas do início e um processo, do qual hoje vemos com mais cla-
reza as dificuldades e do qual não podemos ainda enxergar a conclusão”.

Os direitos humanos representam um princípio comum a todos 
os povos, enquanto os direitos fundamentais tratam destes mesmos prin-
cípios, contudo, são aqueles positivados na esfera do direito constitucio-
nal de cada Estado. A diferença entre ambos não está no conceito, visto 
que ambos possuem a mesma essência e finalidade, a diferença está no 
âmbito da previsão legal, internacional ou nacional. Assim, os direitos 
fundamentais são a positivação dos direitos humanos em nossa Consti-
tuição Federal Brasileira de 1988 (CF), dispostos como Os Direitos e Ga-
rantias Fundamentais, incluídos no Título II e estão divididos em cinco 
capítulos. Aqui será utilizado o termo direitos humanos para tratar tanto 
os previstos da DUDH (1948) quanto na CF (BRASIL, 1988). 

No Brasil, a Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe diver-
sos direitos sociais, por isso ficou conhecida como a Constituição cidadã, 
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o que tornou a educação em direitos humanos um dos temas centrais da 
política de Estado. No mais, a Emenda Constitucional n. 45 (BRASIL, 
2004) estabeleceu que os tratados e as convenções internacionais sobre 
direitos humanos são equivalentes às emendas constitucionais. 

A previsão dos direitos humanos fundamentais dire-
ciona-se basicamente para a proteção à dignidade hu-
mana em seu sentido mais amplo, de valor espiritual 
e moral inerente à pessoa, que se manifesta singular-
mente na autodeterminação consciente e responsável 
da própria vida e que traz consigo a pretensão ao res-
peito por parte das demais pessoas, constituindo-se 
um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico 
deve assegurar, de modo que, somente excepcional-
mente, possam ser feitas limitações ao exercício dos 
direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar 
a necessária estima que merecem todas as pessoas en-
quanto seres humanos (SILVA, 2003, p. 229).

Em 2003, o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 
brasileiro lançou o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 
que foi publicado em 2006 (BRASIL, 2006). O documento contempla 
cinco grandes eixos de atuação, dentre eles, a educação como meio de 
disseminação dos direitos humanos. Em 2006, após ser “[...] finalizado e 
proposto o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, pode-se 
contribuir para o resgate e ampliação do debate acerca da igualdade de 
direitos das mulheres e homens nas escolas e na sociedade” (BRABO, 
2015, p. 120, grifos da autora). 

Posteriormente, em 2013, foi publicado um novo Plano Na-
cional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2013). Ambos os 
planos vêm em consonância com a afirmação e objetivos contidos no 
preâmbulo da DUDH:

ASSEMBLEIA GERAL proclama a presente DE-
CLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRETOS HU-
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MANOS como o ideal comum a ser atingido por 
todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo 
sempre em mente esta declaração, se esforce, através 
do ensino e da educação, por promover o respeito a 
esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por 
assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios 
estados-membros, quanto entre os povos dos territó-
rios sob sua jurisdição. (ONU, 1948, p. 1).

Desta forma, temos que direitos humanos são compreendidos 
como aqueles direitos inerentes ao ser humano, pelo simples fato de ser, 
um ser humano, independente se suas diferenças. O conceito de Direi-
tos Humanos reconhece que cada ser humano pode desfrutar de seus 
direitos humanos sem distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, ou 
qualquer outro tipo de condição que o diferencie de outro ser humano.

2. A RELEVÂNCIA DA FORMAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS COMO PARTE DO PROJETO DE ENSINO

No ensino, a educação em direitos humanos pode ser 

incluída por meio de diferentes modalidades, tais como, 

disciplinas obrigatórias e optativas, linhas de pesquisa e 

áreas de concentração, transversalização no projeto polí-

tico-pedagógico, entre outros.

BRASIL, 2013, p. 30

Como posto, os direitos humanos nasceram em meio à história de 
guerras, lutas e resistência, os quais buscaram a efetividade de seus direi-
tos básicos. O tema aqui proposto, a educação em direitos humanos, ain-
da é considerado um conceito recente na história brasileira. Conforme 
Viola (2010, p. 15), ele “[...] surge durante o processo de redemocratiza-
ção, que marca os anos 1980, com a ousada proposta de construir uma 
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cultura de participação cidadã, por meio da qual a sociedade brasileira se 
reconheça como sujeito de direitos”.

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos de 2013 
(BRASIL, 2013) indica a preocupação em relação à educação em direi-
tos humanos e a cidadania, ao compreender que essas são fundamentais 
para a construção de uma sociedade justa, equitativa e democrática. O 
documento considera que, “[...] a educação em direitos humanos deve 
ser um dos eixos fundamentais da educação básica e permear o currículo, 
a formação inicial e continuada dos profissionais da educação, o projeto 
político pedagógico da escola, os materiais didático-pedagógicos, o mo-
delo de gestão e avaliação” (BRASIL, 2013, p. 24).

Considerando que as práticas sociais são constituídas principal-
mente no âmbito escolar, um dos objetivos da educação deve ser utilizar 
esse espaço e manter um ambiente igualitário. “Na educação formal, a 
formação em direitos humanos será feita no sistema de ensino, desde a 
escola primária até a universidade” (BENEVIDES, 2007, p. 6).

Pensar na forma em que a educação é construída e nas concep-
ções docentes é pensar nos valores que estão sendo transmitidos e de 
como eles podem e influenciam as relações sociais. Desta forma, a “[...] 
educação torna-se, dessa forma, um direito humano fundamental” 
(URQUIZA, 2014, p. 30). 

Segundo Sacavino (2007, p. 458), “[...] a educação entendida como 
um Direito Humano é um tema ainda pouco trabalhado desde o ponto 
de vista conceitual. É mais abundante a bibliografia que trata da educação 
para e em Direitos Humanos”.

A Resolução nº 1, publicada em 30 de maio de 2012, que esta-
belece as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 
(DNEDH), contempla essa postura de trabalho misto.
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Art. 7º A inserção dos conhecimentos concernentes à 
Educação em Direitos Humanos na organização dos 
currículos da Educação Básica e da Educação Supe-
rior poderá ocorrer das seguintes formas:
I - Pela transversalidade, por meio de temas relacio-
nados aos Direitos Humanos e tratados interdisci-
plinarmente;
II - como um conteúdo específico de uma das discipli-
nas já existentes no currículo escolar;
III - de maneira mista, ou seja, combinando transver-

salidade e disciplinaridade. (BRASIL, 2012).

Os documentos oficiais que regulamentam a educação em di-
reitos humanos no Brasil, determinam que o tema seja trabalhado de 
maneira transversal, ou seja, que todas as disciplinas abordem questões 
de direitos humanos. Isso porque, os direitos humanos que garantem a 
dignidade da pessoa humana, e a universidade, devem ser entendidos 
como um local em que ocorram os processos formativos, portanto, de-
vem ser utilizados como um local privilegiado de transmissão destes 
valores. As diretrizes do Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos para o ensino superior, afirmam que:

O programa Mundial de Educação em Direitos Hu-
manos (ONU, 2005), ao propor a construção de uma 
cultura universal de direitos humanos por meio do 
conhecimento, de habilidades e atitudes, aponta para 
as instituições de ensino superior a nobre tarefa de 
formação de cidadãos(ãs) hábeis para participar de 
uma sociedade livre, democrática e tolerante com 
as diferenças étnico-racial, religiosa, cultural, ter-
ritorial, físico-individual, geracional, de gênero, de 
orientação sexual, de opção política, de nacionalida-
de, dentre outras (BRASIL, 2013, p. 30).

Nesse sentido, compartilha-se o pensamento de Dias (2007) em 
que “[...] a educação em/para direitos humanos se baseia necessariamen-
te na garantia do direito à educação de qualidade para todos”. Assim, é 
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necessária a garantia de acesso igualitária, cuja permanência também seja 
igualitária, isso significa considerar as especificidades de cada discente.

O ponto de intercessão entre o processo histórico 
dos Direitos Humanos e o conhecimento do proces-
so de ensino elegido foi a interdisciplinaridade, por 
entender que Direitos Humanos efetivos são aque-
les presentes e permanentes na transversalidade de 
todas as disciplinas de modo à alcançar a presença 
constante, e por consequência, efetivação dos Direi-
tos Humanos (GONÇALVES, 2016, p. 110).

Para Freire (2005), a função do direito à educação superior passa 
por um legado, um mandato social e político. Sem ingenuidade, mas com 
esperança sabemos que a educação é incapaz, de per si, de transformar o 
mundo e todas as mazelas da sociedade. Entretanto, sem ela, o ser huma-
no estaria à sorte de suas próprias ações.

Benevides (2007, p. 6), ao discutir a temática dos direitos huma-
nos questiona: “o que será indispensável para este processo educativo, 
partindo-se da constatação de que, apesar das dificuldades, é possível 
desenvolver um processo educativo em direitos humanos?”. A autora 
afirma, na sequência, que é preciso em primeiro lugar “[...] o conheci-
mento dos direitos humanos, das suas garantias, das suas instituições 
de defesa e promoção, das declarações oficiais, de âmbito nacional e 
internacional, com a consciência de que os direitos humanos não são 
neutros [...]” (BENEVIDES, 2007, p. 6).

É preciso então, conhecer a Declaração Universal de Direitos 
Humanos (DUDH, 1948), a Constituição Federal Brasileira de 1988 
(BRASIL, 1988) e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(BRASIL, 2013) como moldes para alcançarmos a educação voltada para 
os direitos humanos. É preciso educar visando à eficácia dos direitos hu-
manos e fazer com que a dignidade humana seja respeitada.
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Com a redemocratização do país, pós intervenção militar, e 
com a promulgação da atual Constituição Federal Brasileira, toda a 
sociedade foi reorganizada e a preocupação com as questões cidadãs 
e humanitárias ganharam espaço no cenário nacional sendo tema de 
discussões e conferências. Desde então, a temática passou a ser objeto 
de políticas públicas, por meio de ações e projetos para os diversos 
níveis de ensino (desde a educação básica, ao ensino superior). Uma 
educação de e para direitos humanos, devem ser elaboradas a partir 
de “[...] processos de formação de sujeitos de direitos, ao nível pessoal 
e coletivo, que articulem as dimensões ética, político-social e as práti-
cas concretas” (CANDAU, 2007, p. 404). Nesse sentido, Viola (2010) 
faz uma consideração sobre a questão da diferença cultural, e também 
sobre o aspecto metodológico que incide sobre tal questão:

Para ser coerente com sua proposta, uma educação 
em direitos humanos precisa construir metodo-
logias que considerem os princípios dos direitos 
humanos, entre eles, os princípios da igualdade e 
da liberdade, o que significa o profundo respeito 
às diferentes culturas presentes, não só no sistema 
educacional, mas em uma sociedade eminentemen-
te plural e cosmopolita como a atual. Isso pressupõe 
a utilização de metodologias participativas, capazes 
de recorrer a múltiplas linguagens e privilegiar a 
relação entre os princípios dos direitos humanos 
e a sua efetivação cotidiana na prática pedagógica 
(VIOLA, 2010, p. 38).

Nessa perspectiva, é preciso reconhecer que a educação em e para 
os direitos humanos deve valorizar a autonomia e a independência in-
dividual, dando ao indivíduo a liberdade para a sua educação, para ter 
acessibilidade aos meios educacionais, sociais, culturais, informacionais 
e comunicativos, a fim de que se tenha pleno gozo de todos os direitos 
fundamentais garantidos (SACAVINO, 2007).
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Para a efetivação dos direitos humanos deve-se levar em considera-
ção os diferentes públicos-alvo, e as diferentes metodologias de execução. 
Para tanto, foram elaborados diferentes documentos como: planos de ações 
nacionais, estaduais e locais. Desta forma, a universidade não deve apenas 
reconhecer os problemas da sociedade da qual ela faz parte, mas, também, 
tem o papel de solucioná-los, a fim de que seja possível uma educação po-
pular, com a garantia de maiores espaços à promoção da igualdade.

A educação em direitos humanos pressupõe desenvolvimento do 
senso crítico com a finalidade de perceber e aprofundar o conhecimen-
to acerca dos direitos humanos e a sua universalização em desenvolver 
o reconhecimento histórico dos problemas sociais e “[...] incentivar o 
conhecimento multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar sobre 
a condição humana; habilitar a uma compreensão segundo a qual a con-
quista de direitos depende da luta pelos diversos direitos [...]” (BITTAR, 
2007, p. 231). O educador precisa ter o conhecimento do tema, e a cons-
ciência que tais temas devem estar presentes em todas as disciplinas de 
forma transversal, cabendo a ele ainda verificar a melhor forma possível 
para inserir a educação em direitos humanos. Pois, 

[...] um projeto de direitos humanos deve acima de 
tudo ser capaz de sensibilizar e humanizar, por sua 
própria metodologia, muito mais que pelo conteúdo 
daquilo que se aborda através das disciplinas que pos-
sam fornecer o caleidoscópio de referenciais de estu-
do e que organizam a abordagem de temas os mais 
variados, que convergem para a finalidade última do 
estudo: o ser humano (BITTAR, 2007, p. 316).

A educação em direitos humanos deve ser utilizada como um 
meio de humanização dos educandos, servindo como conscientização de 
valores mais igualitários. “Trata-se de uma educação permanente e glo-
bal, complexa e difícil, mas não impossível” (BENEVIDES, 2007, p. 8). 
Não é fácil mudar todo um contexto histórico, cultura e formas de agir e 
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pensar, mas, essas mudanças são necessárias para tornar a inclusão social 
eficaz e “[...] recuperar a consciência do outro, em tempos em que o indi-
vidualismo se tornou uma marca histórica, é tarefa suficientemente de-
safiadora para as práticas pedagógicas vigentes” (BITTAR, 2007, p. 327).

Essa cultura, Benevides (2007, p. 1) afirma que não deve ser limi-
tada “[...] a uma visão tradicional de cultura como conservação, seja dos 
costumes, das tradições, das crenças e mesmo dos valores – muitos dos 
quais devem, é evidente, serem conservados”, mas que essa citada cultura 
deve ser voltada ao “[...] respeito à dignidade humana orienta-se para a 
mudança no sentido de eliminar tudo aquilo que está enraizado nas men-
talidades por preconceitos, discriminação, não aceitação dos direitos de 
todos, não aceitação da diferença”.

Com o objetivo de combater atitudes e comporta-
mentos intolerantes e de discriminação contra gru-
pos e/ou pessoas vulneráveis ou em situação de risco 
pessoal e social, a escola pode incluir, no seu currí-
culo, temáticas que discutam questões relativas à di-
versidade sociocultural (gênero, raça/etnia, religião, 
orientação sexual, pessoas com deficiência, entre ou-
tras) (DIAS, 2008, p. 3).

É preciso compreender que existe uma cultura socialmente cons-
truída, porém, em alguns aspectos ela precisa de considerações, em es-
pecial no que tange a falta de respeito aos valores igualitários, defendido 
pela educação em direitos humanos. Nesse sentido na transmissão da 
cultura, a educação deve ser “[...] entendida como um lócus privilegia-
do de apreensão e compreensão dos direitos, bem como um instrumen-
to fundamental de acesso a eles, é um campo propício para uma aná-
lise sobre as políticas públicas favoráveis à igualdade [...]” (VIANNA e 
UNBEHAUM, 2007, p. 120). 

Esses direitos fundamentais são considerados indispensáveis à 
pessoa humana, necessários para assegurar a todos uma existência digna, 
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livre e igual, e por isso são previstos pela Constituição Federal Brasileira 
de 1988 (BRASIL, 1988). Contudo, não basta ao Estado reconhecer di-
reitos formalmente, mas, sim, deve buscar concretizá-los, incorporá-los 
no dia a dia dos cidadãos e de seus agentes (PINHO, 2011).

Desta forma, considera-se que a educação em e para direitos hu-
manos é necessária, e deve estar presente nos projetos de ensino das 
universidades, como tema transversal, como disciplina optativa, ou obri-
gatória, como proposto no Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos (BRASIL, 2013). Nesse caso, o mais importante é que os docentes 
se proponham a adotar os princípios de direitos humanos como parte do 
seu projeto de ensino. Defende-se que a sua implementação depende pri-
meiramente de educadores em direitos humanos, que estejam dispostos 
a educar em direitos humanos, sendo a universidade o melhor local para 
a transmissão de novos valores, de maior tolerância e de mais igualdade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação é o único meio que tornará os seres humanos de fato 
humanos e uma das formas de combater a discriminação é investir em 
ações educativas que visem o fortalecimento de grupos vulneráveis, ou 
seja, as maiores vítimas de violações aos direitos humanos (MAIA, 2010, 
p. 85). Contudo, para alcançá-la, conforme nos ensina Dias, (2008, p. 
4), é necessário “[...] uma educação que não discrimina e que promove 
o diálogo, a solidariedade, o respeito mútuo, a tolerância, e, sobretudo, a 
autonomia e a emancipação dos sujeitos envolvidos”.

Neste caminho, que a formação de educadores em e para direitos 
humanos consiste em uma forma de proporcionar que todas as pessoas 
conheçam seus direitos humanos fundamentais. Para tanto, o projeto de 
ensino do docente em seu cotidiano deve sempre levar em consideração 
as diversidades existentes em sala de aula, e apresentar a importância de 
respeitar tais diversidades aos seus alunos.
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No projeto de ensino do Câmpus de Naviraí (CPNV) da UFMS, a 
Educação em Direitos Humanos tem sido trabalhada de forma transver-
sal nas mais diversas disciplinas, trazendo ainda, disciplinas optativas que 
tratam da diversidade, como, por exemplo, as questões étnico-raciais, 
bem como com disciplinas optativas específicas de Direitos Humanos 
que tratam de sua história, evolução e relevância na formação de futu-
ros educadores, visto que os Cursos de Ciências Sociais e Pedagogia, no 
Câmpus de Naviraí são licenciaturas.

É importante destacar que, por vezes, inclusive os docentes, en-
contram dificuldade em compreender os conceitos de direitos huma-
nos, mas por ter uma preocupação com um projeto de educação que 
seja igualitário, estes acabam tratando do tema de forma transversal, 
sem aplicar diretamente tais conceitos. 

Considera-se que, enquanto docentes formadores de futuros edu-
cadores comprometidos com a educação em e para direitos humanos é 
preciso “[...] formar educadores/as lúcidos/as, comprometidos/as, agen-
tes culturais para educar em/para os direitos humanos é um grande de-
safio e uma oportunidade que temos em nossas mãos de conjugar coleti-
vamente o verbo ‘reinventar’ [...]”. Nesse sentido, a autora complementa 
que reinventar o horizonte de sentido é “[...] reinventar uma maneira 
de fazer e reinventar uma forma de ser a partir da ótica de um projeto 
de democracia e cidadania emancipatórias” (SACAVINO, 2008, p. 201).

Acredita-se que ao compreender os conceitos de direitos huma-
nos, os discentes compreendem também a sua relevância no cotidiano 
não só da vida acadêmica, e profissional – enquanto futuros educado-
res, mas também na vida pessoal, pois percebem que todas as pessoas, 
incluindo cada um deles, têm por direito, o direito de ter seus direitos 
humanos protegidos e garantidos.

Com este trabalho espera-se contribuir para que novas práticas 
e metodologias que favoreçam os projetos de ensino de cada docente, 
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e por meio do diálogo, as aulas sejam ministradas sob a perspectiva dos 
direitos humanos, a partir da aprendizagem dos conceitos da educação 
de e para direitos humanos. Espera-se, ainda, que fique evidente a neces-
sidade de que políticas públicas educacionais criem cursos de formação 
para educadores em direitos humanos e que desta forma, estes possam 
contribuir de forma significativa para o campo referente ao ensino e à 
aprendizagem no âmbito da igualdade para a criação de novas políticas 
educacionais mais igualitárias.
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6 - ENTRE LETRAS E NÚMEROS: AS 
EXPERIÊNCIAS EM UM PROCESSO DE 

FORMAÇÃO NO PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA DO CURSO DE PEDAGOGIA 

Vivianny Bessão de Assis
Larissa Wayhs Trein Montiel

[...] a educação é o ato de produzir, direta e intencionalmente, 

em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens

SAVIANI, 2001, p.30 

INTRODUÇÃO

Diante da epígrafe citada acima pelo professor Demerval Savia-
ni buscamos, neste capítulo, refletir sobre a formação de professores 
no curso de Pedagogia e a possibilidade da relação construída entre 
a universidade e a escola pública, por meio do Programa Residência 
Pedagógica. Acreditamos que cada indivíduo é singular e nas relações 
concretas de processos educativos produzem, no coletivo social, formas 
de aprendizagem.  Assim, este texto discute aspectos da formação ini-
cial de professores, considerada um dos componentes essenciais para a 
construção de uma escola pública de qualidade. Também apresenta as 
experiências de duas propostas de intervenção elaboradas no Programa 
Residência Pedagógica do curso de Pedagogia, da Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul (UFMS), Câmpus de Naviraí (CPNV), em uma 
escola pública desse município.

O curso de Pedagogia da UFMS-CPNV tem uma carga horária 
de 442 horas para o desenvolvimento dos estágios obrigatórios dis-
tribuídos nas seguintes disciplinas: Estágio Obrigatório em Educação 
Infantil I; Estágio Obrigatório em Educação Infantil II; Estágio Obriga-
tório nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I; Estágio Obrigatório 
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nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental II; além do estágio ofertado 
no Núcleo de Aprofundamento, no âmbito do qual os discentes podem 
optar por cursar; Estágio Obrigatório em Gestão Escolar ou Estágio 
Obrigatório em Trabalho e Educação. 

No âmbito da Residência Pedagógica poderiam concorrer alu-
nos que estivessem cursando o 5º semestre do curso em diante, nesta 
fase do curso de Pedagogia, os alunos precisavam cumprir os Estágios 
Obrigatórios nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I (do 1° ao 3° 
anos), com carga horária de 102 horas, o Estágio Obrigatório nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental II (4° e 5° anos), com carga horária de 
85 horas, e o estágio do núcleo de aprofundamento, com carga horária 
de 65 horas, totalizando 252 horas. 

O Programa organiza-se em 440 horas distribuídas em 18 meses, 
isso quer dizer que os alunos selecionados já haviam realizado metade 
das horas de estágio exigidas pelo curso. Portanto, esse total de horas 
representa uma ampliação nos estudos teóricos, bem como a imersão 
em outros aspectos do estágio como: na observação/coparticipação em 
atividades em sala, no planejamento, no desenvolvimento e na avalia-
ção de atividades no ensino fundamental. Esse total de horas também 
aponta para uma ampliação dessas vivências relacionadas à investigação 
da realidade do ensino fundamental, e a produção de material didático, 
auxiliando no aperfeiçoamento do estágio curricular.

Desta forma, pretendemos com esse trabalho contribuir com a 
discussão sobre a formação inicial de professores e sua relação com a 
construção de uma escola pública de qualidade. Para tanto, ele foi em três 
partes: a primeira apresenta a organização do Programa Residência Pe-
dagógica no curso de Pedagogia/CPNV, sua organização e as formas de 
avaliação. A segunda parte expõe o referencial teórico utilizado durante 
os encontros de estudo, bem como a metodologia adotada para as ações 
de intervenção na escola campo. A terceira parte apresenta as propostas 
de intervenção elaboradas e alguns resultados alcançados. 
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1. RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA:
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E PRINCÍPIOS

O Programa Residência Pedagógica é uma das ações que inte-
graram a Política Nacional de Formação de Professores do governo do 
então presidente Michel Temer (ag. 2016 – dez. 2018) e teve início em 
agosto de 2018. Esse Programa tem como objetivo induzir ao aperfeiço-
amento da formação prática nos cursos de licenciatura, promovendo a 
imersão do licenciando na escola de educação básica, a partir da segunda 
metade de seu curso. Assim como exigido nas disciplinas de estágios no 
ensino superior, essa imersão contemplou atividades de regência em sala 
de aula e a intervenção pedagógica, acompanhadas por um professor da 
escola com experiência na área de ensino do licenciando e orientada por 
um docente da sua Instituição Formadora.

As 440 horas são distribuídas da seguinte forma:  60 horas des-
tinadas à ambientação na escola; 320 horas de imersão, sendo 100 de 
regência, que inclui o planejamento e execução de pelo menos uma in-
tervenção pedagógica; e 60 horas destinadas à elaboração de relatório 
final, avaliação e socialização de atividades. A maior diferença entre os 
estágios já instituídos nos cursos de licenciatura e esse Programa está 
no total de horas de imersão e de regência na escola e no fato de que os 
acadêmicos e professores da Educação Básica selecionados por meio de 
edital, recebem, o incentivo de R$ 400,00 e R$ 756,00 respectivamente. 
Os objetivos desse Programa são:

Aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos de 
licenciatura, por meio do desenvolvimento de proje-
tos que fortaleçam o campo da prática e conduzam o 
licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre 
teoria e prática profissional docente, utilizando coleta 
de dados e diagnóstico sobre o ensino e a aprendi-
zagem escolar, entre outras didáticas e metodologias;
1. Induzir a reformulação da formação prática nos 
cursos de licenciatura, tendo por base a experiência 
da residência pedagógica;
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2. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a 
IES e a escola, promovendo sinergia entre a entidade 
que forma e a que recebe o egresso da licenciatura e 
estimulando o protagonismo das redes de ensino na 
formação de professores;
3. Promover a adequação dos currículos e propostas 
pedagógicas dos cursos de formação inicial de profes-
sores da educação básica às orientações da Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC). (BRASIL, 2018).

As Instituições de Ensino Superior (IES) foram selecionadas por 
meio de Edital público nacional para apresentarem projetos institucio-
nais de Residência Pedagógica e o desenvolverem em regime de cola-
boração com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. As-
sim, as Intuições de Ensino Superior participantes deveriam organizar 
seus projetos Institucionais em articulação com a proposta pedagógica 
dessas redes de ensino.

Também foi selecionada uma escola que tivesse interesse em par-
ticipar da proposta e uma professora aprovada por meio de processo se-
letivo. O maior critério de seleção utilizado foi a experiência docente. 
A professora selecionada atuava na carreira há mais de 20 anos na área 
da alfabetização. De acordo com as normas do Programa, poderiam ser 
selecionados até 24 residentes bolsistas e três professoras da mesma es-
cola, no entanto, para participar, os acadêmicos precisam preencher uma 
série de requisitos, tais como: ter cursado o mínimo de 50% do curso ou 
que estivessem matriculados no 5º semestre do curso; ser aprovado em 
processo seletivo realizado pela IES; declarar ter condições de dedicar 
440 horas para o desenvolvimento das atividades da Residência Pedagó-
gica, no período de 18 meses; não possuir relação de trabalho com a IES 
participante ou com a escola selecionada. Com isso, selecionamos um 
grupo formado por dez residentes do 5° semestre do curso, uma precep-
tora (professora da escola que atua em uma turma de 1° ano do Ensino 
Fundamental) e uma orientadora (docente da IES).
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A proposta metodológica foi desenvolvida buscando articular três 
eixos da formação dos residentes, as Ações de formação; Ações de exercí-
cio da docência, e Produção de material didático. Nas Ações de formação 
buscamos: Constituir os grupos de estudos; apresentar os objetivos do 
subprojeto; estudar a fundamentação teórica; conhecer os documentos 
oficiais do MEC da área de Alfabetização; visitar a escola para observa-
ções na sala de aula das preceptoras; e elaborar estratégias e ações de in-
tervenção. Nas Ações de exercício da docência buscamos: Aproximação 
com a escola; identificar os problemas relacionados à Alfabetização dos 
alunos atendidos pela escola; estudar os referenciais teórico-metodoló-
gicos com vistas ao planejamento das intervenções nas aulas; planejar 
e elaborar as sequências didáticas, projetos e dinâmicas lúdicas para o 
ensino dos conteúdos previstos para os anos que as professoras atuam.

Na etapa de Produção de material didático buscamos: Elaborar 
jogos e brincadeiras infantis com vistas à melhoria da aprendizagem na 
língua materna; produzir materiais didáticos e atividades que possibili-
tem práticas de ensino de diferentes conteúdos relacionando-as com as 
múltiplas linguagens da infância (música, linguagem oral e escrita, dra-
mática, plástica, teatral, relações espaciais, de medidas, quantidade, entre 
outras); bem como, estimular experiências mediadas pela ludicidade e 
pela valorização dos conhecimentos prévios das crianças. 

A Residência Pedagógica previu, ainda, a elaboração de um Plano 
de Atividades para o residente, no qual ele deveria organizar as interven-
ções que constituem as ações pontuais planejadas de forma colaborativa, 
com base na problematização e teorização de questões advindas das ob-
servações e do registro dos residentes sobre o cotidiano da escola-campo, 
isso durante o período de imersão. Além desse Plano de Atividades, as 
residentes utilizavam outras formas de registro como: o diário de bordo; 
a socialização das atividades elaboradas e dos resultados alcançados com 
a aplicação; Relatório Parcial e Relatório Final.
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Quadro 1: Apresentamos o modelo de Relatório utilizado no Programa

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 
RELATÓRIO DO RESIDENTE

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESIDENTE
Residente: Nº Matrícula na IES
IES/Código

Curso

Subprojeto/Código

Docente Orientador

Preceptor:

2. REGÊNCIA ESCOLAR (obrigação carga horária de no mínimo 100 horas para homologação) 
2.1 Código/Nome da(s) Escola (s):
2.2 Etapas de atuação:
2.3 Quantidade de turmas nas quais atuou:
2.4 Quantidade de alunos (somar os alunos, quando houver mais de uma turma):

Descrição da Atividade Período da 
realização da
atividade 

Quantidade de horas Conteúdos trabalhados Metodologias e didáticas 
utilizadas 

3. DESCRIÇÃO/CRONOGRAMA DAS DEMAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA ESCOLA

Elaboração do Projeto Período de 
realização 

Quantidade de horas

Descrição da atividade (relate como ocorreu o processo de elaboração do projeto e a orientação do preceptor e docente orientador)

Avaliação  Período de 
realização 

Quantidade de horas

Descrição da atividade (descreva a metodologia de avaliação adotada do seu plano de atividade, informando se houver: auto avaliação, 
avaliação do preceptor, avaliação do docente orientador entre outros) 

Socialização Período de 
realização 

Quantidade de horas

Descrição da atividade (descreva como ocorreu o processo de socialização do seu plano de atividade, informa a forma – seminários, 
rodas de conversa, etc, bem como os participantes – outros licenciandos, diretor da escola, outros preceptores, etc);

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Explicitar, a partir da sua participação no projeto:
● como a residência contribuiu para formação profissional.

● indicar as suas sugestões para melhoria do seu curso de formação (você teve oportunidade de socializar com outros 

licenciandos, etc).
● informe se a escola, a secretaria de educação, a IES  viabilizaram a realização das atividades da Residência Pedagógica?

● descreva as dificuldades encontradas durante o período de regência na escola.

__________________________________ ______________________________
Docente Orientador Preceptor
(Nome e Assinatura) (Nome e Assinatura)

________________________________________________

Residente

(Nome e Assinatura)

Fonte: UFMS, 2019.

Quadro 1: Apresentamos o modelo de Relatório utilizado no Programa

Fonte: UFMS, 2019.
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2. A FORMAÇÃO DOCENTE EM ATIVIDADE DE ENSINO

Durante as Ações de formação, realizadas em 2018 e 2019, foi pro-
posto às residentes e à preceptora o estudo de alguns textos que versa-
vam sobre o conceito de “gêneros textuais” e “sequências didáticas”, bem 
como a análise da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e sua 
organização em relação a esses temas. Definida a proposta, as residentes 
fizeram a leitura e a discussão dos capítulos “Língua, fala e enunciação”; 
“Interação verbal” e “Os gêneros do discurso” de Mikhail Bakhtin, publi-
cados em dois livros de sua autoria: Marxismo e Filosofia da Linguagem 
(2006) e Estética da criação verbal (2003). E também o capítulo “Sequ-
ência didática para o oral e a escrita: apresentação de um procedimento”, 
publicado no livro Gêneros orais e escritos na escola, de Joaquim Dolz; 
Michele Noverraz e Bernard Schneuwly (2004).

Durante os estudos buscamos compreender a natureza da lin-
guagem: Como propõe Bakhtin (2006), a língua é compreendida como 
uma consciência individual, mas que se apresenta como uma corrente 
evolutiva ininterrupta. Para esse autor, existe uma série de sistemas 
de normas sociais que estão relacionadas com a consciência subjetiva 
dos indivíduos que participam da coletividade regida por essas normas 
sociais da linguagem. Compreender isso, nos permitiu refletir sobre a 
natureza da linguagem dos alunos que são atendidos na escola e pensar 
sobre o sentido e a função social da linguagem para eles, considerando, 
a realidade em que estão inseridos.

Outra questão da linguística que o autor nos apresenta é em 
relação ao instrumento para aquisição da língua decifrada, pois codi-
ficar a língua e adaptá-la às necessidades escolares também marcaram 
o pensamento linguístico. Existem três divisões do sistema da língua: 
a fonética, a gramática e o léxico que auxiliam na compreensão e co-
dificação da língua. Para Bakhtin (2006), a língua na perspectiva de 
Saussure é como um sistema de formas que remetem a uma norma 
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e não passa de uma abstração que só é mostrada na teoria, com esse 
sentido restrito as atividades escolares ficam desligadas da compreen-
são da língua enquanto prática social. 

Esta visão é de um mundo racionalista e mecanicista, no entanto, 
a língua é um fenômeno histórico. Nesse sentido, não se pode deixar de 
lado a enunciação, pois cada indivíduo possui condições da vida psíquica 
e culturalmente diferentes e o ato da fala e da enunciação são de natureza 
social. Por isso, para Bakhtin (2004), a língua é um ato dialógico e objetiva 
esclarecer a importância de se estabelecer um ato interacional desde o iní-
cio do processo de ensino-aprendizagem, transformando a sala de aula em 
um espaço de interação comunicativa na formação de um sujeito sobre os 
princípios da interação verbal pelos mecanismos de atuação do discurso.

O autor coloca a linguagem no centro das relações dialógicas para 
desconstruir a ideia de sujeito idealista, defender a natureza social do sig-
no e mostrar que todo sujeito responde constitutivamente às condições 
contextuais. Não basta analisar o processo de produção de textos em si 
ou descrevê-lo. Precisa-se também analisar os textos dos alunos sob o 
ponto de vista linguístico propriamente dito; mas também entendê-lo a 
partir da premissa de interação verbal.

Ter um destinatário, dirigir-se a alguém é uma particularidade 
constitutiva do enunciado, sem a qual não há, e não poderia haver enun-
ciado. As diversas formas típicas de dirigir-se a alguém e as diversas con-
cepções típicas do destinatário são as particularidades constitutivas que 
determinam a diversidade dos gêneros de discurso. 

O capítulo “Sequência didática para o oral e a escrita: apresenta-
ção de um procedimento”, publicado no livro Gêneros orais e escritos 
na escola, de Joaquim Dolz; Michele Noverraz e Bernard Schneuwly 
(2004) é uma coleção que sem pretender, de forma alguma, cobrir a 
totalidade do ensino de produção oral e escrita, orienta sobre como en-
sinar o aluno a escrever textos e a exprimir-se oralmente em situações 
públicas escolares e extraescolares.



135

A “sequência didática” para esses autores “[...] é um conjunto de 
atividades escolares organizadas de maneira, sistemática, em torno de 
um gênero textual ou oral ou escrito” (DOLZ, SCHNEUWLY, 2001, p. 
97). A estrutura da sequência didática baseia-se em: Apresentar a situa-
ção, produção inicial, módulo I, módulo II, módulo III, produção final 
e foi organizada conforme demonstra o esquema abaixo (DOLZ, NO-
VERRAZ, SCHNEUWLY, 2004, p. 98).

Nessa estrutura, o professor perceberá os passos que auxiliarão 
o aluno a conseguir escrever um gênero textual, por meio de escrita e 
reescrita do texto. A partir disto, podemos observar que a sequência di-
dática é de extrema importância, porque ela tem como finalidade ajudar 
o aluno a produzir um texto autoral, permitindo-lhe escrever ou falar em 
determinada situação comunicativa do cotidiano.

Com base nessas discussões foi solicitado ao grupo de residentes 
que elaborassem uma sequência didática envolvendo alguns gêneros tex-
tuais escolhidos a partir de um sorteio realizado em sala de aula8. Outra 
Ação de formação realizada foi a análise de um livro didático de Língua 
Portuguesa do 3º ano do Ensino Fundamental com o objetivo de identi-

Quadro 2 - Estrutura da sequência didática

Fonte: (DOLZ, NOVERRAZ, SCHNEUWLY, 2004)

Apresentação
da

situação
PRODUÇÃO

INICIAL
PRODUÇÃO

FINAL
Módulo

1
Módulo

2
Módulo

n

8 Tendo em vista os limites deste texto, não abordaremos essa experiência aqui.
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ficar as diferentes concepções de leitura, segundo a visão da Linguística 
e relacionar os conceitos aprendidos sobre os tipos de leitura e a inten-
cionalidade do sujeito-leitor, pois no ensino da leitura e escrita, as per-
guntas: O que é ler? Para que lemos? E como lemos?  Podem revelar as 
concepções que temos de leitura, sujeito, língua, texto e sentido do texto 
que temos e com os quais ensinamos a ler. 

Em uma concepção de leitura com foco no autor, o texto é visto 
como um produto lógico do pensamento (representação mental) do au-
tor. Nesse ponto de vista, o leitor torna-se passivo, cabendo-lhe apenas 
captar o pensamento do autor. Assim, a leitura seria entendida como a 
atividade de captação das ideias do autor. Essa concepção, portanto, não 
considera as experiências e os conhecimentos do leitor (KOCH, 2009).

Em uma concepção de leitura com foco na interação, a língua e os 
sujeitos são vistos como atores/construtores sociais e sujeitos ativos. A 
leitura, desse ponto de vista, é como uma atividade de sentido. “É o pro-
cesso no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e inter-
pretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu conhecimento sobre 
o assunto [...]” (KOCH, 2009, p. 12), pois quando lemos, produzimos 
sentidos. “É preciso também levar em conta os conhecimentos do leitor, 
condição fundamental para o estabelecimento da interação, com maior 
ou menor intensidade, durabilidade, qualidade” (KOCH, 2009, p. 14).

Quando lemos ativamos diversos conhecimentos de mundo, tais 
como: lugar social, vivências, relações com o outro, valores da comuni-
dade, conhecimentos textuais antigos, com isso, buscamos um sentido 
para o texto que lemos. O sentido não está apenas no leitor, no autor, ou 
no texto, mas sim na interação, autor-texto-leitor (KOCH, 2009).

Ao analisar o livro didático o grupo percebeu cinco tipos diferen-
tes de gêneros textuais: Reportagem; Texto informativo/coleção; Tex-
to informativo/certidão de nascimento, RG, impressão digital; Poema; 
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Texto narrativo/história em quadrinhos. Apresentamos uma pequena 
síntese do resultado da análise: 

Percebemos que os conteúdos e as metodologias que 
o professor deve trabalhar no primeiro bimestre é 
a oralidade (narração de histórias, escuta atenta em 
situações comunicativas); práticas de leitura (textos 
poéticos, textos jornalísticos, etc.); produção de tex-
tos (escrita, reescrita, coesão, coerência e ortografia); 
análise e reflexão sobre a Língua Portuguesa (sinais 
de pontuação, noção de substantivos, verbos, adje-
tivos, pronomes, encontros vocálicos, consoantes, 
dígrafos etc.) A concepção de texto, de leitura e de 
leitor que esse livro didático apresenta foi bem orga-
nizada, de forma a se ter uma rápida absorção e com-
preensão dos conteúdos abordados. O livro apresenta 
alguns tipos de gêneros textuais como conteúdo do 
primeiro bimestre, também apresenta leituras deleite 
que devem ser realizadas em silêncio. Alguns textos 
com temas amarrados as questões da identidade do 
aluno, o que propicia ao mesmo ter um amplo conhe-
cimento de si e do papel que ele representa na socie-
dade (Residentes, nov. 2018).

Além desses estudos, as residentes participaram ainda: De reuni-
ões sobre a organização do Plano de Atividades e do Relatório Final; da 
X Jornada Nacional de Educação de Naviraí; da primeira Feira Literária 
de Naviraí (FLIN); do Projeto de Extensão: “Infância e interculturalidade 
e etnomatemática na Educação Infantil: o atendimento à criança indíge-
na”; do INTEGRA, evento que teve por objetivo integrar vários movi-
mentos: a Feira de Tecnologias, Engenharias e Ciências de Mato Grosso 
do Sul (FETEC-MS) e os encontros do Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação Científica (PIBIC), Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID), Programa de Educação Tutorial (PET), 
Extensão Universitária (ENEX), Residência Pedagógica (RP) e Empresas 
Júniores da UFMS. Esse evento ocorreu durante a 71a. reunião anual 
da Sociedade Brasileira do Progresso para a Ciência (SBPC), em Campo 
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Grande-MS. Os objetivos dessas atividades foram integrar os conheci-
mentos aprendidos na Universidade e vivenciar uma formação inicial 
consolidada com a vivência no campo da ciência, da cultura escolar e das 
tecnologias em educação. 

3. PROPOSTA METODOLÓGICA

Como proposta metodológica para atuação na escola campo ado-
tamos a Metodologia da Problematização com o Arco de Maguerez, ins-
pirados em trabalhos realizados na Universidade Estadual de Londrina 
(UEL) desde 1992. O arco de Maguerez, apresentado inicialmente por 
Bordenave e Pereira (1982), possui cinco etapas: “Observação da realida-
de” e definição de um problema chamado de “Pontos-chaves”, “Teoriza-
ção”, “Hipóteses de solução” e “Aplicação à realidade”. Essa metodologia 
foi adotada pela natureza ativa que requer de seus participantes, pois

[o]s alunos é que problematizam a parcela da rea-
lidade associada ao foco do estudo, selecionam um 
dos problemas para estudar e buscam uma respos-
ta ou uma solução para ele. Neste aspecto, cabe ao 
professor estimular esse novo aprendizado a seus 
alunos, já que a tradição maior é a de professores 
apresentarem os problemas para os alunos resolve-
rem (BERBEL, 2011, p. 33). 

De acordo com a primeira etapa do Arco de Maguerez, as resi-
dentes precisavam observar a realidade concreta para aprender com ela 
e para nela intervir em busca de soluções para seus problemas. A parti-
cipação do aluno se dá no exercício do aprender fazendo e ao professor 
cabe conduzir o processo metodologicamente, estimular as atividades 
dos alunos, apoiar e valorizar as iniciativas na direção do foco maior que 
é a solução ao problema em estudo. 

Para realizar as atividades da segunda etapa que é a dos pontos-
-chaves, os alunos são levados a refletir primeiramente sobre as possí-
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veis causas da existência do problema em estudo. “Por que será que esse 
problema existe?” (BERBEL, 1998, p. 143). Nessa segunda etapa as resi-
dentes identificaram alguns postos-chaves, como os possíveis problemas 
dos alunos que estavam iniciando o processo de alfabetização, tais como: 
escrita espelhada; dificuldades de socialização; ausência de ludicidade nas 
aulas e problemas de segmentação da escrita. A partir dessas constatações 
o grupo fez o seguinte apontamento:

A realização desta etapa nos fez repensar, rever e 
avançar com novas atividades propostas, a ambien-
tação do lúdico de forma prazerosa e incentivado-
ra para os alunos é algo que os motiva e instiga em 
querer aprender. Devemos nos pautar em teorias 
que nos direcionam para os assuntos tratados, para 
assim compreendê-los e buscar formas de intervir 
na realidade dos alunos (Residentes, 2019).

A terceira etapa é a da teorização na qual os alunos se organizam 
para buscar as informações que necessitam sobre o problema. As infor-
mações foram tratadas, analisadas e avaliadas quanto a suas contribui-
ções para resolver o problema. Nessa terceira etapa as residentes pude-
ram melhor entender os conceitos sobre a segmentação da escrita, pois 
antes de se propor uma intervenção é essencial entender como os alunos 
lidam com a questão da segmentação e da escrita espelhada. 

Na segmentação os alunos procuram reproduzir no papel o que 
escutam e falam. Na educação infantil os alunos estão começando a es-
crever, e neste início podem surgir dois fenômenos: a hipossegmentação 
(as palavras são escritas juntas, como eraumavez) e a hipersegmentação 
(os termos são separados de modo excessivo, como em baixo). É possível 
ainda haver textos com os dois fenômenos: aí temos a hipo-hiperseg-
mentação. Então, pode-se averiguar que quando começam a escrever, 
põem uma letra seguida da outra, sem espaços. Aos poucos, no entanto, 
vão se dando conta de que as divisões existem e tentam utilizá-las. Sur-
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gem aí as primeiras dúvidas: palavras com poucas letras, por exemplo, 
tendem a ser aglutinadas como: acasa e tecontar. 

À medida que deixam essa ideia de lado e compreendem que exis-
tem artigos, preposições e palavras pequenas, eles começam a aplicar a 
mesma lógica em outras situações e às vezes chegam ao extremo oposto 
(a hipersegmentação). Mais que um problema, esses deslizes são a prova 
de que a turma está pensando sobre a divisão das palavras, sendo que a 
aprendizagem leva tempo e atividades específicas devem ser incluídas 
no planejamento das aulas. Uma forma de poder trabalhar com a seg-
mentação, seria na apresentação de um texto que será memorizado pelos 
alunos, sem espaços entre as palavras, e questioná-los sobre o que fazer 
para separá-las. Também é possível explorar a reescrita de um texto co-
nhecido como contos, adivinhas e ditos populares.

A quarta etapa é a das hipóteses de solução. Todo o estudo reali-
zado na etapa anterior forneceu elementos para os alunos elaborarem as 
possíveis soluções. Corroborando com o andamento dessa etapa de estu-
dos, o grupo organizou o projeto Cantar também faz rir (1º ano Ensino 
Fundamental) e brincar e o projeto Solucionando problemas e gêneros 
textuais (5º ano Ensino Fundamental) composto por sete etapas. Para 
melhor desenvolvimento das sete etapas do projeto ficou acordado que 
cada dupla de residentes seria responsável por uma delas, sendo que na 
última haveria o envolvimento de todas. Conforme Vasconcellos; Berbel; 
de Oliveira (2009) afirmam que: “esta é a etapa das hipóteses de solução, 
em que a criatividade e a originalidade devem ser bastante estimuladas, já 
que é preciso pensar e agir de modo transformador, para a superação do 
problema” (VASCONCELLOS; BERBEL; DE OLIVEIRA, 2009, p. 613).

A partir dessa organização, discutimos e analisamos quais as 
melhores metodologias para realizarmos empiricamente esse projeto, a 
partir disso, definiu-se a elaboração do plano de aula que cada dupla re-
alizaria. Após a aprovação do plano de aula e de todas as atividades pela 
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professora coordenadora e a preceptora, as residentes estavam prontas 
para iniciar a próxima etapa do arco que é a aplicação à realidade, pon-
do em prática o projeto.

[...] para a organização de todo o projeto, das ativi-
dades e confecção de materiais e dos planos de aula 
usamos a criatividade, pensando em atividades lú-
dicas que pudessem contribuir com a aprendizagem 
das crianças. Portanto, essa etapa de estudo contri-
buiu para refletirmos e discutirmos sobre práticas 
metodológicas, estratégias, desafios e possibilidades 
de trabalho na elaboração de um projeto e até mes-
mo nas atividades mais simples para se desenvolver 
no dia a dia com os alunos. (Residentes, 2019).

A quinta e última etapa da Metodologia da Problematização do 
Arco de Maguerez é a Aplicação à realidade/Regência. Essa etapa é uma 
das mais importantes do Arco, pois consiste em pôr em prática tudo 
aquilo que foi estudado e proposto nas outras etapas da Metodologia da 
Problematização de modo a executar o projeto de intervenção. Diante 
dessa premissa, Berbel (1996) afirma que:

As decisões tomadas deverão ser executadas ou en-
caminhadas nesse momento, o componente social 
e político está mais presente. A prática que corres-
ponde a esta etapa implica num compromisso dos 
alunos com o seu meio. Do meio observaram os 
problemas e para o meio levarão uma resposta de 
seus estudos, visando transformá-lo em algum grau 
(BERBEL, 1996, p. 8-9)

A partir desse conceito buscou-se a melhor forma de possibilitar 
o intervir de maneira significativa para solucionar os problemas detec-
tados anteriormente. Foram duas semanas de regência na turma do pri-
meiro ano do ensino fundamental no primeiro semestre de 2019 e mais 
duas semanas de regência na turma de quinto ano do ensino fundamen-
tal no segundo semestre de 2019, onde puderam confrontar a teoria com 
a prática e a dialética ação-reflexão-ação foi exercitada.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados logrados por meio dessa experiência formativa com a 
Residência Pedagógica apresentam-se assim organizados: inicialmente expli-
citamos as etapas dos projetos: “Cantar também faz rir e brincar (1º Semestre 
de 2019)” e, “Solucionando problemas e Gêneros Textuais (2º Semestre de 
2019)” e em seguida apresentamos alguns comentários das residentes acerca 
das propostas de intervenção elaboradas e alguns resultados alcançados.

4.1 Proposta didática da regência: Projeto Cantar 
também faz rir e brincar (1º Semestre de 2019)

Primeira etapa: Apresentação da proposta e planejamento coletivo.

Na primeira etapa ocorreu a apresentação da proposta e o planeja-
mento coletivo. A primeira dupla ficou responsável por conceituar “can-
tigas populares” e trazer alguns exemplos, além disso, explicaram qual era 
o objetivo do projeto e respectivamente as suas etapas. Posteriormente 
fizeram o levantamento das cantigas populares conhecidas pelas crianças 
e produziram um cartaz de forma coletiva em sala com as crianças.

Finalizado o cartaz, explicaram o que era um questionário, inda-
gando-as, por exemplo: O que seria ideal escrever no questionário? Para 
quem se destina? Quantas linhas deveriam deixar? etc. Como demons-
tração, levaram um modelo de questionário para os alunos, explicando 
que o mesmo seria aplicado a um adulto responsável da família. 

Segunda etapa: Levantamento das cantigas populares

A segunda dupla deu continuidade ao projeto fazendo o levanta-
mento das cantigas populares que eram de conhecimento dos alunos. Nes-
te dia, retomaram o assunto das aulas anteriores e decidiram junto com as 
crianças qual seria o conteúdo do convite que fariam para os pais sobre o 
encerramento do projeto e fecharam os últimos detalhes do questionário 
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destinado às famílias. As residentes foram as escribas no desenvolvimento 
do questionário e da carta, porém, a construção foi coletiva. Nessa aula, 
finalizaram a elaboração do questionário e também da carta, além disso, 
entregaram os questionários impressos para a dupla do dia seguinte.

Terceira etapa: Atividades de familiarização das crianças com o 
gênero “cantigas populares”

Na terceira etapa do projeto ocorreram as atividades de familia-
rização das crianças com o gênero “cantigas populares”, essa etapa foi 
a mais lúdicas, pois vivenciaram a brincadeira “a música é?”, dividiram 
a sala em grupos de três crianças e pediram para que  elas escrevessem 
uma palavra de alguma cantiga. Em seguida, cada grupo mostrou o nome 
para os outros dois grupos que tentavam ler e adivinhar qual a cantiga 
aquela palavra remetia. O grupo que acertasse ganhava um ponto e se 
cantasse a música completa ganhava outro ponto. Nesse momento foi 
socializado com as crianças e trabalhado a leitura, a escrita e a separação 
das sílabas na lousa, sempre de acordo com as palavras das músicas que 
eram sugeridas por elas. 

Quarta etapa: Seleção das cantigas que iriam compor o livreto 

Na quarta etapa uma nova dupla retomou as atividades do dia ante-
rior cantando e brincando com as “cantigas populares”, após esse momen-
to foi realizada uma votação com os alunos para decidirem coletivamente 
quais canções comporiam o livreto. Juntamente com essa votação foi feito 
um gráfico na lousa para os alunos identificarem quais as canções mais 
votadas. Portanto, foi realizado um trabalho interdisciplinar envolvendo 
conteúdos matemáticos, como gráficos e numeração, bem como a análise 
e separação de palavras por meio dos títulos das canções selecionadas.

Quinta etapa: Produção do livreto

A quinta etapa foi a mais demorada, pois envolveu a ilustração, a 
produção escrita das cantigas escolhidas, a revisão e a produção do livreto. 
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Nessa etapa todas as duplas participaram, enquanto uma residente perma-
necia auxiliando o aluno que estava escrevendo a cantiga, a outra residen-
te, ajudava as demais crianças na ilustração do desenho que comporia o 
livreto. Esse procedimento foi desenvolvido no decorrer de toda semana 
até que todas as crianças finalizaram suas produções e todas participassem.

Sexta etapa: Elaboração do convite para o Sarau

Na sexta etapa ocorreu a elaboração do convite para o sarau, a capa 
e o sumário do livreto. No livro também consta o nome das professoras, 
das residentes e dos alunos que foram os autores e ilustradores da obra.

Sétima etapa: Lançamento do livreto e realização do sarau

Na sétima etapa ocorreu o fechamento do projeto com o sarau, 
foi um momento cultural, com a apresentação do livreto e de algumas 
canções populares cantadas pelas crianças. Na ocasião, estavam presen-
tes alguns pais, representantes da Gerência de Educação do município, 
a coordenadora do curso de Pedagogia/CPNV/UFMS e alunos de ou-
tras turmas da escola. 

Assim, durante a regência as residentes tiveram a oportunidade 
de proporcionar aos alunos momentos agradáveis e ampliar seus conhe-
cimentos por meio da ludicidade. As crianças tiveram a oportunidade 
de conhecer as músicas que seus pais cantaram durante a infância e isso 
trouxe uma valorização de uma cultura da infância que talvez pudessem 
se perder no tempo. As atividades de leitura e escrita trabalhadas durante 
todo o projeto corroborou com a aprendizagem dos alunos, propiciando 
ampliação de seu repertório textual, contribuindo para o processo de al-
fabetização. De acordo com as residentes:

Esta etapa da Metodologia da Problematização foi 
de grande importância para nós enquanto Residen-
tes, pois nos proporcionou um vasto conhecimento 
acerca de uma metodologia até então desconhecida 
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pela maioria de nós, possibilitando assim um cres-
cimento intelectual e cognitivo através do concre-
to, permitindo-nos ter um olhar diferenciado para 
possíveis dificuldades que poderemos encontrar na 
sala de aula enquanto futuras professoras, e assim 
sabermos que diante de realidades tão diferentes 
em relação aos alunos, poderemos propiciar a eles 
um conjunto de conhecimentos que irão levar para 
além da escola. (Residentes, 2019).

4.2. Proposta didática da regência: Projeto Solucionando 
problemas e Gêneros Textuais (2º Semestre de 2019)

A proposta de planejamento realizada pelas bolsistas da Residên-
cia Pedagógica CPNV/UFMS aconteceu em uma turma de 5º ano do 
Ensino Fundamental, assim as acadêmicas realizaram a experiência de 
observação e coparticipação em outra turma/ano do ensino fundamental 
além do primeiro ano. Nessa perspectiva realizamos encontros de for-
mação no Câmpus da CPNV/UFMS com a participação da professora 
da escola e das residentes. Após o período de observação a professora da 
sala elencou os seguintes conteúdos que necessitavam ser trabalhados. 

Língua Portuguesa: 

• Prática de leitura: quadrinhas, parlendas, adivinhas, trava-lín-
guas, piadas e provérbios, produção de textos relacionados à prática de 
leituras, produção de livretos pelos alunos. Análise e reflexão: uso do 
dicionário, reestruturação da ordem, geral do texto, uso do rascunho, 
pontuação. 

Matemática:

• Conceito de número, problemas, elaboração de problemas, 
grandezas e medidas: uso da régua, espaço e forma: polígonos, tratamen-
to de informações em tabela e gráficos. 
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Diante de tais solicitações as residentes se reuniram e elaboraram 
o planejamento de execução da regência por duas semanas e seguiram a 
seguinte estrutura apresentada nas etapas abaixo:

Primeira etapa: Apresentação da proposta e planejamento coletivo

As atividades realizadas nas duas semanas de residência Pedagó-
gica aconteceram divididas em cinco etapas e geralmente as atividades 
foram realizadas em duplas de residentes, apenas a quinta etapa foi rea-
lizada por todo o grupo de residentes.  Assim, a primeira etapa ocorreu 
com a apresentação da proposta e o planejamento coletivo. A primeira 
dupla ficou responsável por conceituar e apresentar os gêneros textu-
ais escolhendo o modelo de roleta de Gêneros textuais, trabalhando de 
forma que ao girar a roda o gênero escolhido seria debatido apresen-
tando alguns exemplos, além disso, explicaram o objetivo do projeto e 
respectivamente as suas etapas.

Segunda etapa: Receita, história em quadrinhos, adivinhas e cartas

Posteriormente fizeram o levantamento de quais gêneros às crian-
ças conheciam e depois passaram a trabalhar com o gênero receitas, ex-
plicando o que é uma receita. Foi realizada uma discussão sobre o gênero 
e fizeram os seguintes questionamentos: O que vocês acham que é uma 
receita? 2) para que serve uma receita? 3) porque alguém escreve uma 
receita? 4) O que faz com que um texto seja considerado uma receita? 

Em seguida fizeram uma abordagem matemática, explicando so-
bre as medidas convencionais e não convencionais de uma receita. Pos-
teriormente fizeram um gráfico com a turma de quantos pratos salgados 
e doces foram mencionados por eles quando indagados de seu prato pre-
dileto. Para finalizar, demonstraram uma receita não convencional em 
forma de poema, neste momento explicaram que mesmo a receita não 
sendo convencional o modo no qual ela é estruturada é a mesma.
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No segundo dia foi trabalhada a disciplina de matemática, com o 
tema “Resolução de Problemas e Comunicação Matemática” e teve por 
objetivo compreender como funciona o sistema monetário, resolven-
do situações problemas que envolvessem as quatro operações matemá-
ticas de números naturais e decimais. As atividades trabalhadas neste 
dia foram baseadas em resoluções de problemas com dois problemas 
convencionais e dois não convencionais que poderiam ser resolvidos 
de várias formas. Todas as atividades foram passadas na lousa e expli-
cadas à medida que foram sendo realizadas concomitantemente com 
os alunos. Na tarefa que envolvia o sistema monetário os alunos ob-
servaram produtos em um folder de supermercado que foi entregue a 
eles e, em seguida, realizaram uma pesquisa de preço de acordo com o 
produto que estava exposto na atividade.

A terceira dupla desenvolveu atividades relacionadas às Histó-
rias em Quadrinhos e tirinhas. No primeiro momento foi apresentado 
aos alunos diversas dessas histórias, deixando que eles explorassem seus 
conteúdos. Em seguida, foram explicadas as características desse gêne-
ro textual, apresentando suas peculiaridades. Como o diálogo entre os 
personagens aparece através de balões, sendo que eles variam muito de 
formato, como por exemplo: linhas contínuas, interrompidas (fala sus-
surrada), ziguezagueadas (demonstrando um grito, um som de rádio 
ou televisão), ou em forma de nuvem (simbolizando o pensamento dos 
personagens). Assim também trabalharam com a variação dos sinais de 
pontuação, reforçando a voz dos personagens e indicando o modo como 
eles revelam seus sentimentos, como raiva, espanto, alegria, tristeza. 
Como também a presença das onomatopeias, causando certa animação à 
história, por meio de sons produzidos por pessoas (zzz, para o sono, rrr, 
para o rosnado de um cão, entre outros), e por ambientes (crash, para a 
batida de um carro ou buuum para representar uma explosão). 

As residentes problematizaram que os quadrinhos são compostos 
por uma linguagem verbal e não verbal, fazendo uma associação entre 
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imagens e palavras, procurando facilitar o entendimento do leitor.  As-
sim, apresentaram a estrutura e a característica linguística desse gênero 
textual (balões, diálogos, onomatopeias), por meio de exercícios lúdicos 
e escritos, leitura e escrita. A mesma dupla de residentes trabalhou nesse 
dia atividades de matemática, estabelecendo as relações entre o horário 
de início e término e/ou o intervalo da duração de um evento ou acon-
tecimento, podendo avaliar a habilidade do aluno realizar estimativas do 
tempo de duração a partir do horário de início e de término.

A quarta dupla de residentes trabalhou com atividades de Adivi-
nhas, conhecidas como: “o que é o que é?’ Iniciaram organizando os alu-
nos em uma roda de conversa, pois esse momento proporcionaria além 
de espaços para diálogo, aproximações e troca de experiências, opiniões 
e sentimentos entre todos os alunos. Iniciaram a conversa de forma bem 
divertida e com a participação efetiva dos alunos. Para tanto, organiza-
ram diversas adivinhas em uma caixinha e colocaram no meio da roda 
para os alunos adivinharem. Foi explorado na roda de conversa que as 
adivinhas são criadas pelas pessoas e fazem parte da cultura popular e 
do folclore brasileiro. São muito comuns entre as crianças, mas também 
fazem sucesso entre os adultos. Outra atividade proposta foi uma caixa 
com vários objetos que os alunos deveriam adivinhar de olhos vendados 
e depois deveriam descrever o objeto por suas características e não pelo 
seu nome. Finalizaram as atividades com a leitura de várias Adivinhas.

No final da primeira semana de trabalho as residentes usaram as 
formas geométricas na aula de matemática para produzir o envelope em 
que os alunos enviariam as cartas que ainda iriam produzir, assim traba-
lharam fazendo uso da régua para medir os espaços de escritas, medindo 
os lados do envelope, tanto o vertical como o horizontal. Introduziu-se 
assim o conceito de gênero textual Carta, trabalhando conceitos como de 
remetente e destinatário. Objetivou-se promover o conhecimento acer-
ca das formas geométricas como o triângulo e o retângulo, que são as 
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formas do envelope, proporcionaram aos alunos o momento de produ-
ção dos envelopes fazendo o uso da régua e oportunizaram a autonomia 
para que escrevessem para pessoas de sua escolha.

No primeiro momento houve a explicação dos tipos de cartas 
possíveis, apontando para o gênero Carta Pessoal. As residentes explica-
ram que o mesmo expressa em geral uma situação comunicativa, com in-
terlocutores próximos e que, na maioria dos casos, a resposta não é dada 
na mesma hora. Em seguida, foi passado para os alunos a construção 
composicional e marcas linguísticas (estilo) e explicado que em sua gran-
de maioria, a agência dos correios é a responsável pela entrega das cartas. 

Depois foi apresentado o gênero Carta de Leitor, o qual também 
apresenta uma situação comunicativa, onde o autor expõe ao leitor a sua 
opinião sobre determinada publicação e foi apresentado que o destina-
tário geralmente é um corpo editorial de uma publicação (jornal, revis-
ta etc.), apontaram que o seu conteúdo temático pode expressar uma 
opinião, sugestão ou comentário relacionado a assuntos veiculados em 
revistas e jornais (impressos e virtuais). Na sequência realizaram ativida-
des referentes aos tipos de estilos de cartas, construção composicional e 
marcas linguísticas (estilo), e como atividade para casa foi solicitado que 
escrevessem uma carta para uma pessoa.

Terceira etapa: Livro de receitas, lista de compras, cartas e bula 
de remédio

Na segunda semana as atividades das residentes iniciaram com a 
Resolução de Problemas referente a temática de Receitas, produzindo 
a confecção de um livro que seria concluído em casa com a família. A 
escolha da receita foi a Sopa Paraguaia, muito conhecida em Naviraí e na 
região sul de Mato Grosso do Sul. 

No dia seguinte, o gênero textual explorado foi à Lista de Com-
pras, para isso as residentes construíram uma lista de compras de mate-
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riais escolares com os alunos, trabalhando o conceito de material essen-
cial e material não essencial, tentando abordar a questão sobre consumo 
consciente com os estudantes. Na sequência, os alunos exploraram um 
panfleto de supermercado procurando verificar questões como a data de 
validade das ofertas que estavam expostas no panfleto, qual o supermer-
cado que está ofertando o item mais barato e interrogaram os alunos 
verificando a finalidade do panfleto. Trabalharam também as noções de 
medida e quantidade das embalagens e de localização das características 
dos produtos. Depois utilizaram o dicionário possibilitando que os alu-
nos procurassem o significado de algumas palavras retiradas do panfleto. 
Para finalizar os alunos realizaram listas de supermercado em seus cader-
nos a fim de utilizá-las na próxima atividade planejada.

No dia seguinte houve a realização das atividades envolvendo as 
compras em supermercado enfatizando ações como pagamento e rece-
bimento. Inicialmente, os alunos reuniram as embalagens de produtos 
de supermercado, como arroz, feijão, óleo, e colocaram preço nos pro-
dutos. Em seguida os alunos construíram o supermercado na sala de aula, 
expondo os produtos escolhidos com a devida organização, separando 
materiais de limpeza de produtos perecíveis, colocando produtos seme-
lhantes próximos e produtos com maior interesse de venda, tais ativida-
des foram realizadas em grupos. Posteriormente os alunos foram separa-
dos em dois grupos: consumidores e vendedores. Cada consumidor teve 
em mãos sua lista de compras elaborada anteriormente, durante a aula 
de Língua Portuguesa e, seguiram uma meta de dinheiro que poderia ser 
gasto, ficando a livre escolha de gastos, cuidando para não ultrapassar o 
limite do dinheiro e realizar os cálculos do valor total e do troco. 

O último gênero abordado nas atividades de regência foi a Bula de 
Remédios que tem por objetivo fornecer as informações necessárias para 
o correto uso do medicamento. No primeiro momento foi apresentada a 
diferença entre as cores presentes nas tarjas dos remédios e sua classifi-
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cação. Na sequência, foram trabalhadas as características das embalagens, 
das bulas e sua importância. As residentes buscaram explicar as informa-
ções constantes nas bulas de medicamentos como posologia, precauções, 
indicações e etc. na sequência, cada aluno analisou as informações na 
bula e registrou em seu caderno. Os alunos também puderam analisar as 
caixas de remédios em grupo, depois eles puderam realizar uma ativida-
de lúdica como se um aluno fosse o médico e prescrevesse remédios para 
seus pacientes doentes e estes deveriam comprar os remédios em uma 
farmácia montada por eles na sala.

Quarta etapa: Fechamento das propostas e confecção de cartazes

No último dia de regência as residentes organizaram um gráfico 
com os alunos explorando os gêneros textuais e qual atividade eles mais 
gostaram de realizar. Finalizaram o livro de receitas e organizaram carta-
zes sobre as atividades realizadas, assim como planejaram a apresentação 
para a escola e para os pais. 

Quinta etapa: Encerramento do projeto

Para o encerramento do projeto houve uma apresentação das 
atividades desenvolvidas para a escola e para os pais. Foi um momento 
muito emocionante para todos, pois encerrava-se um ciclo de aprendi-
zagem para todos os envolvidos, crianças, residentes e professores. Na 
ocasião, estavam presentes pais de alunos, representantes da Gerência de 
Educação do município, a coordenadora do curso de Pedagogia/CPNV/
UFMS e alunos de outras turmas da escola. Diante das atividades rea-
lizadas apresentamos o relato de uma das residentes que dá indícios da 
experiência vivenciada por ela nesse período:

Os alunos do quinto ano muito nos ensinaram com 
suas realidades de vida, em sua maioria precária, eles 
demonstraram boa vontade e empenho em tudo que 
propomos e ainda, por vezes, melhoraram nossas 
ideias, assim admitimos que os estudantes se com-
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portassem dessa forma devido ao trabalho incrível 
da professora [...], profissional essa que nos mostrou 
na sua prática que com dedicação, respeito ao aluno 
e boa vontade, um professor desenvolve seu trabalho 
com maestria e sucesso, pois tivemos acesso ao simu-
lado teste para o SAEB feito com alunos do quinto 
ano dias antes da prova, e o resultado nos surpreen-
deu em muitos aspectos (Residentes, 2019).

Por fim, consideramos que durante a regência as residentes tive-
ram a oportunidade de conhecer o “chão da escola”, suas dificuldades e 
realidades, mas também proporcionar aos alunos momentos agradáveis 
e ampliar seus conhecimentos por meio da ludicidade.  Tais ações opor-
tunizaram mudanças no olhar para/com a escola ao mesmo tempo foi 
um período de enfrentamento a fim de perder os medos e encarar os 
desafios entre teoria e prática. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos este capítulo apresentando uma fala do professor De-
merval Saviani (2001) indicando que a educação é um ato de produzir 
a humanidade de forma direta e intencionalmente em cada indivíduo 
e que esta intenção reverbera na sociedade. Assim, acreditamos que o 
trabalho desenvolvido no Programa Residência Pedagógica é uma das 
possibilidades de aproximar a vivência prática da escola e a formação dos 
professores na universidade.

Por meio da experiência vivida pelas residentes foi possível que 
elas percebessem em um tempo maior que o do estágio curricular os 
sentimentos, as cores e a profundidade da vida dentro da escola. Acre-
ditamos que essa foi uma ação relevante tanto para a escola parceira que 
encarou o desafio de trabalhar com a universidade, como para as pro-
fessoras envolvidas no projeto, assim também na vida dos alunos que 
conseguiram passar pelo processo de aprendizagem. 



153

As relações estabelecidas entre os indivíduos possibilitaram ad-
quirir mais conhecimento e aprimorar as relações sociais, culturais da 
comunidade e também das professoras em formação. Analisar o que pas-
sou, a experiência vivida e sentida por meio dos registros da Residência 
Pedagógica nos fez entender e refletir onde erramos e onde acertamos 
e como devemos seguir nos próximos encaminhamentos com relação a 
proposta, refletir sobre nossa ação nos faz planejar novamente com um 
outro olhar, um olhar mais experiente, mais apurado. 

Essa experiência de formação oportunizou as residentes elaborar 
um acervo das propostas de intervenção planejadas e retomar os concei-
tos e referenciais teórico-metodológicos que foram a base para a cons-
tituição das propostas. Além disso, foi uma rica oportunidade para as 
professoras da escola que tomaram contato com teorias contemporâneas 
por meio de estudos e reflexões sobre a própria matéria de seu ensino e 
atuaram como co-formadoras de outras professoras iniciantes. Essa prá-
tica levou a um envolvimento maior entre a Universidade, as professoras 
da escola e as acadêmicas, visando a consolidação da prática profissional.

Por fim, com este texto esperamos ter contribuído com alguns re-
sultados alcançados por meio desse Programa, visando compartilhar ideias, 
formas de trabalho e processos formativos que ajudaram os nossos acadê-
micos a consolidarem uma identidade profissional baseada na docência.
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7 - “FOI UMA EXPERIÊNCIA INCRÍVEL
DE PESQUISA”: O GEPDGE E A INICIAÇÃO 

CIENTÍFICA SEGUNDO A ÓTICA
DE EX-BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA 

Josiane Peres Gonçalves
Marta Claudiane Ferreira

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A possibilidade de escrever este texto sobre o Grupo de Estudo 
e Pesquisa Desenvolvimento, Gênero e Educação (GEPDGE) é muito 
prazeroso, por se tratar de 8 anos de existência do referido grupo, que 
resultou em inúmeras produções científicas no campo da educação e 
tem contribuído para o processo de formação de estudantes de Pedago-
gia do Câmpus de Naviraí da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (CPNV/UFMS), especialmente mediante a realização de atividades 
de iniciação científica.

Nesse contexto, buscamos, por meio do presente estudo, averi-
guar a perspectiva de profissionais da educação que, durante o curso de 
graduação em Pedagogia do CPNV/UFMS, atuaram como bolsistas de 
iniciação científica vinculadas ao GEPDGE. Para atender a esse objetivo, 
foi realizada uma pesquisa de campo com sete pedagogas e um pedagogo 
de Naviraí – MS, que participaram do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica (PIBIC) no mínimo duas vezes. Os resultados ob-
tidos foram analisados logo após a apresentação do Histórico do GEPD-
GE, das pesquisas desenvolvidas pelo Grupo e das atividades de iniciação 
científica que contribuíram para o processo de formação docente.
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1. HISTÓRICO DO GEPDGE, PESQUISAS 
DESENVOLVIDAS, INICIAÇÃO CIENTÍFICA

E FORMAÇÃO DOCENTE

Embora o Câmpus de Naviraí da UFMS tenha sido implantado 
no ano de 2008, juntamente com as primeiras turmas ingressantes nos 
cursos de graduação, foi no ano de 2012, quando já haviam as quatro 
turmas do curso de Pedagogia, que foi cadastrado junto à UFMS e Dire-
tório de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), o Grupo de Estudo e Pesquisa em De-
senvolvimento, Gênero e Educação (GEPDGE). A intenção era realizar 
pesquisas empíricas, além de desenvolver estudos teóricos, juntamen-
te com a participação e colaboração dos alunos de graduação, a fim de 
contribuir com o processo de construção de novos conhecimentos, bem 
como contribuir com a formação dos futuros profissionais da educação.

Já na implantação do GEPDGE, foram criadas duas linhas de 
pesquisa que permanecem até a atualidade. A primeira linha intitula-se 
“Desenvolvimento Humano e Educação”, que visam abordar temáticas 
relativas ao processo de desenvolvimento humano em seus aspectos fí-
sico, cognitivo, emocional e social, incluindo as diversas fases da vida: 
infância, adolescência, idade adulta e velhice; estuda também sobre a 
diversidade humana caracterizada pelas dimensões geracionais, étnico-
-raciais, de gênero, sexualidade e de pessoas com deficiência, sempre es-
tabelecendo relações entre todas essas temáticas com a área da educação. 
A segunda linha de pesquisa, intitulada “Gênero, Educação e Aprendiza-
gem”, volta-se para os estudos relativos a gênero e sexualidade, incluindo 
questões inerentes ao processo de femininização do magistério, homens 
professores, estudos sobre as mulheres, diversidade de gênero e sexual, 
entre outros, e busca estabelecer relações entre essas temáticas com a 
educação escolar e processo de aprendizagem.
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No ano em que foi implantado o GEPDGE, também foi cadas-
trado o primeiro projeto de pesquisa na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
-Graduação (PROPP) da UFMS, cuja investigação foi realizada entre os 
anos de 2012-2014. A pesquisa, intitulada “Representações sociais da 
comunidade escolar de Naviraí - MS sobre a atuação de homens profes-
sores com crianças de educação infantil e anos iniciais do ensino funda-
mental”, buscou identificar as representações da comunidade escolar de 
Naviraí acerca da docência masculina.

Na primeira etapa da realização da coleta de dados, no ano de 2013, 
os alunos de Pedagogia que eram integrantes do GEPDGE, sobretudo os 
bolsistas PIBIC, foram a todas as instituições públicas de educação infantil 
e anos iniciais do ensino fundamental, para saber quantos docentes havia 
no total e, entre esses, quantos eram homens. No ensino fundamental foi 
constatado que os professores homens eram poucos, a maioria trabalhava 
com as disciplinas de Educação Física, alguns eram gestores escolares e 
somente 8, entre o total de 235 docentes, atuavam como regentes, priori-
tariamente em turmas de 4º e 5º ano, conforme Tabela 1. 

Tabela 1 – Professores dos anos iniciais do ensino fundamental (Naviraí/MS, 2013)

Fonte: Adaptado de Gonçalves, Soares, Reis (2015, p. 331-332).
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Na educação infantil a situação se revelou problemática para o an-
damento da pesquisa, tendo em vista que não havia docentes do gênero 
masculino, como relatam Gonçalves e Antunes (2015):

Fizemos inicialmente um levantamento por meio 
de visitas a todos os Centros de Educação Infantil da 
rede municipal da cidade de Naviraí-MS, para iden-
tificar quantos homens trabalhavam nas instituições. 
Desde o início acreditávamos que teriam poucos 
professores homens, mas ficamos surpresos com o 
resultado ao perceber que não havia nenhum homem 
atuando como docente de crianças (GONÇALVES; 
ANTUNES, 2015, p. 141).

Diante de tal realidade, tornou-se difícil prosseguir com a pesquisa, 
por não haver os principais sujeitos a serem investigados, ou seja, docentes 
do gênero masculino na educação infantil. Para dar continuidade, algumas 
adequações foram realizadas, como pesquisar homens que em anos ante-
riores já haviam trabalhado na primeira etapa da educação básica.

O problema percebido na pesquisa em Naviraí foi solucionado 
a partir da aprovação de uma nova pesquisa, desta vez financiada pelo 
CNPq, por meio da Chamada Universal 43/2013, em que foi possível 
identificar alguns municípios sul-mato-grossenses onde havia docentes 
do gênero masculino atuando na educação infantil. Assim, entre os anos 
de 2014 a 2017 foi realizada a pesquisa intitulada “Representações sociais 
de famílias, gestores e docentes do gênero masculino do estado de Mato 
Grosso do Sul sobre a atuação de homens professores com crianças”, cuja 
coleta de dados foi realizada nos municípios de Campo Grande, Corum-
bá, Itaquiraí e Tacuru. A referida pesquisa foi muito produtiva e resultou 
na publicação de muitos artigos científicos, capítulos de livros e anais de 
eventos, sendo possível inferir que, “No que diz respeito aos professores 
homens, é preciso romper com as barreiras e considerar que, indepen-
dente do gênero do professor, o importante é a realização de um bom 
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trabalho, na busca por proporcionar aos sujeitos uma formação crítica e 
de qualidade” (GONÇALVES, OLIVEIRA, 2018, p. 17).

Além dessas duas pesquisas concluídas sobre a mesma temática, 
sendo uma somente em Naviraí e outra em âmbito estadual, outra pes-
quisa, vinculada a um projeto de extensão, foi realizada pelos integrantes 
do GEPDGE, entre os anos de 2013 a 2015. Trata-se da “Investigação 
relativa aos impactos do projeto de extensão ‘Pintando a Cara’ para a 
sociedade de Naviraí”, que resultou em diversas publicações e, conforme 
Corrêa-Silva, Penha e Gonçalves (2017, p. 85), “[...] foi possível consta-
tar que o projeto realmente contribui com a formação profissional das 
universitárias”, ou seja, das estudantes de Pedagogia da UFMS/CPNV.

No ano de 2017, um novo projeto de pesquisa foi cadastrado na 
PROPP/UFMS e a vigência é até 2021, cujo título é “Gênero, sexualida-
de e diversidade: representações sociais da comunidade escolar de Mato 
Grosso do Sul”. A coleta de dados foi realizada nos municípios de Doura-
dos, Ivinhema e São Gabriel do Oeste e, embora o estudo não esteja con-
cluído, alguns artigos foram publicados e os dados preliminares apontam 
que as várias formas de diversidade existentes na escola não interferem 
negativamente na prática docente, desde que exista um processo de for-
mação continuada voltada para as questões de gênero, sexualidade e di-
versidade (GONÇALVES; FERREIRA, 2020).

Paralelamente à pesquisa sobre diversidade, no ano de 2018 foi 
aprovado um novo projeto com fomento, por meio da Chamada Uni-
versal MCTIC/CNPq 2018, quando foi retomada a discussão sobre a 
docência masculina em outra modalidade educacional de Mato Grosso 
do Sul e em outro país. Dessa forma, a pesquisa intitulada “Atuação de 
professores homens na educação especial sul-mato-grossense e escolas 
públicas paraguaias: representações sociais da comunidade escolar” foi 
iniciada em 2019 e continua vigente até 2022. Embora já tenha sido ini-
ciada a realização da coleta de dados, ainda não houve publicação, mas 
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já é possível notar algumas diferenças e semelhanças entre a educação 
do Paraguai e do Brasil, como a feminização do magistério que ocorreu 
em ambos os países, mas a educação especial é encaminhada de maneira 
diferente, visto que o Brasil está à frente na maneira como trabalha com 
os alunos com deficiência.

Cabe salientar que, vinculadas às três pesquisas concluídas pelo 
GEPDGE, bem como as duas em andamento, há também as investiga-
ções dos alunos de graduação e pós-graduação e que são integrantes do 
referido grupo. As pesquisas da graduação resultam dos Trabalhos de 
Conclusão de Curso (TCC) e iniciação científica do curso de Pedago-
gia do CPNV/UFMS, desde o ano de 2012. No caso da pós-graduação, 
são pesquisas dos alunos de mestrado do Câmpus do Pantanal (PPGE/
CPAN/UFMS) em Corumbá, desde 2016, e dos alunos de mestrado e 
doutorado da Faculdade de Educação (PPGEdu/FAED/UFMS) em 
Campo Grande, desde 2018.

Em ambos os Programas de Pós-Graduação em Educação da 
UFMS, em Corumbá e Campo Grande, foram oito pesquisas de mestra-
do concluídas até o ano de 2020 e cinco estão em andamento. No caso do 
doutorado, são duas pesquisas em andamento que, somadas às de mes-
trado, totalizam 15 pesquisas de pós-graduação vinculadas ao GEPDGE, 
das quais seis foram ou continuam sendo financiadas pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e uma foi 
financiada pelo CNPq. As agências de fomento têm sido fundamentais 
para a realização das pesquisas no Brasil, como enfatiza Souza (2010, p. 
167): “Entendemos que a pós-graduação e a pesquisa na área de educa-
ção, ao longo dos últimos trinta anos, viveu intensa consolidação, que 
pode ser percebida, entre outros fatores, pela ampliação das demandas 
por financiamento em diferentes agências”. Quanto às pesquisas na área 
da educação, Faria Filho (2013) destaca:

De fato, a comunidade de pesquisa em educação é a 
maior comunidade científica do país, segundo os da-



161

dos do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq: 
ela reúne mais de 5.500 doutores, mais de 3 mil pro-
fessores em programas de pós-graduação das áreas de 
educação e ensino de ciências e matemática e algumas 
dezenas de milhares de alunos de mestrado e douto-
rado. (FARIA FILHO, 2013, p. 292).

Em relação às pesquisas do curso de Pedagogia do CPNV/UFMS, 
vinculadas ao GEPDGE, em sua grande maioria, são resultados dos Tra-
balhos de Conclusão de Curso. Desde 2012, foram 65 estudos concluídos 
até o final de 2020. Inicialmente as temáticas eram diversificadas, mas 
com a consolidação do grupo de pesquisa, gradativamente os estudos fo-
ram se delimitando às temáticas inerentes ao desenvolvimento humano, 
relações de gênero e sexualidade na área da educação.

Quanto à iniciação científica, desde 2012, foram 37 bolsas conclu-
ídas, das quais 29 foram orientadas pela líder do GEPDGE, Professora 
Doutora Josiane Peres Gonçalves, quatro foram orientadas pela Profes-
sora Doutora Maria das Graças Fernandes de Amorim dos Reis, três fi-
caram sob a responsabilidade do Professor Doutor Silvino Areco e uma 
orientada pela Professora Doutora Mirella Villa de Araujo Tucunduva 
da Fonseca. Em agosto de 2020, outras três bolsas de iniciação científica 
foram iniciadas, sob a orientação da líder do GEPDGE, totalizando 40 
pesquisas do PIBIC entre 2012 a 2020, das quais 13 foram bolsas CNPq, 
14 foram bolsas UFMS e 13 se caracterizaram por atuações voluntárias. 
Entre os alunos de graduação/licenciatura do CPNV/UFMS que foram 
bolsistas PIBIC, três eram do curso de Ciências Sociais e todos os outros, 
incluindo os voluntários, eram do curso de Pedagogia.

É importante ressaltar que as Bolsas de Iniciação Científica (BIC) 
têm sido fundamentais para a consolidação do GEPDGE e também para 
a realização de pesquisa em cursos de graduação no Brasil. Trata-se de 
uma possibilidade de garantir meios para que ocorra uma formação am-
pliada aos futuros profissionais da educação, que além de se aprofundar 
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em temáticas com os estudos teóricos, também contribuem com a cons-
trução de conhecimentos de diferentes regiões do país. 

No que se refere ao surgimento das bolsas de iniciação científica 
no Brasil, Pires (2009) analisa: “embora criadas desde a década de 50, as 
BIC se desenvolvem, timidamente, por algumas décadas, até alcançarem 
um número significativo, em fins dos anos 80, quando dão um “salto” 
quantitativo, acontecendo a criação do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica - PIBIC (1989)”. (PIRES, 2009, p. 493).

De fato, historicamente no Brasil as pesquisas estiveram vincu-
ladas aos programas de pós-graduação e posteriormente é que foram 
incluídas também nos cursos de graduação, como salienta Pires (2009, 
p. 489): “Observamos que as condições históricas de desenvolvimento 
da pesquisa científica no Brasil, de forma mais sistemática, ligam-se aos 
programas de pós-graduação das universidades e às suas fontes de fo-
mento”. Entretanto, as bolsas de iniciação científica surgem como possi-
bilidade de desenvolver pesquisas de qualidade já no curso de graduação 
e contribuir com o processo de formação inicial dos estudantes. “Então, 
raciocinamos que o desenvolvimento do PIBIC/CNPq, como espaço de 
formação inicial do pesquisador, deve estar correlacionado com o pro-
cesso de mudanças que vem ocorrendo, na educação superior brasileira, 
desde a criação do Sistema de Pós-Graduação” (p. 489).

A iniciação científica pode ser entendida como uma forma de enca-
minhamento teórico e metodológico, que auxilia no processo de execução 
da pesquisa, “[...] além de constituir-se em uma via adequada de contribui-
ção à construção de uma nova mentalidade no estudante no que diz respei-
to à relação ensino e pesquisa; graduação e pós-graduação (e, atualmente, 
educação básica)” (BIANCHETTI; SILVA; OLIVEIRA, 2012, p. 4).

Outro aspecto a considerar sobre a iniciação científica é que ela 
está diretamente relacionada com a formação do professor pesquisador 
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e muitas vezes a bolsa PIBIC acaba por estimular o estudante de gradua-
ção a continuar a carreira acadêmica, como aponta Pires (2009, p. 490): 
“Nossos estudos sobre os programas de Bolsa de IC (BIC), o demarcou 
como um espaço da formação inicial do professor pesquisador universi-
tário, desde a graduação, que caracteriza ‘modos’ de produzir o conheci-
mento científico, na Universidade”. 

A partir do exposto sobre o histórico do GEPDGE, as pesquisas 
desenvolvidas pelo referido grupo, bem como a análise sobre as bolsas de 
iniciação científica (PIBIC), na sequência apresentamos a metodologia 
utilizada para a coleta de dados, para posteriormente analisar os resulta-
dos obtidos com a pesquisa de campo.

2. METODOLOGIA

Diante do propósito deste estudo, que buscou averiguar a pers-
pectiva de profissionais da educação que, durante o curso de graduação 
em Pedagogia do CPNV/UFMS, atuaram como bolsistas de iniciação 
científica vinculadas ao GEPDGE realizamos uma pesquisa de natureza 
qualitativa. Para Creswell (2007), este tipo de pesquisa é, fundamen-
talmente, interpretativo, visto que o pesquisador faz a interpretação 
e análise dos dados, para identificar temas ou categorias e, finalmente, 
realiza a interpretação ou conclusão sobre seu significado, com ênfase 
para os achados da pesquisa.

Para coletar os dados, fizemos a opção pela utilização de um ques-
tionário com questões abertas, tendo em vista que, segundo Oliveira et 

al. (2013, p. 9), o “Questionário é um instrumento de coleta de dados, 
constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser res-
pondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”. Assim, primei-
ramente foi realizado o contato com os participantes por meio do What-

sapp e Facebook, que concordaram em participar da pesquisa, em seguida 
foi enviado o questionário por e-mail a cada um deles, sendo estipulado 
um prazo para que devolvessem o questionário respondido.
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Quanto aos participantes da pesquisa, foi adotado como critério 
incluir pedagogas e pedagogos formados pelo CPNV/UFMS, os quais 
durante o curso de graduação atuaram como bolsistas de iniciação cien-
tífica, vinculados ao GEPDGE, no mínimo duas vezes. Dessa forma, res-
ponderam ao questionário um total de 8 (oito) participantes, cujo perfil 
de cada um deles encontra-se descrito no Quadro 1.

Cabe salientar que 9 ex-bolsistas se enquadravam no critério 
de ter atuado como PIBIC no mínimo duas vezes, mas uma delas não 
respondeu ao questionário e, portanto, foram considerados 8 partici-
pantes. Os resultados obtidos por meio da pesquisa de campo são apre-
sentados logo em seguida.

Quadro 1: Perfil dos participantes da pesquisa

Nome Gênero Idade

em 

anos

Permanência

no XXXXX

Fomento 

PIBIC

Atuação Profissional

Adam Mas. 25 2012 a 2016 CNPq e 

UFMS

Coordenador Pedagógico

Municipal do Ensino 

Fundamental

Ane 

Frank

Fem. 29 2015 a 2018 CNPq e 

voluntária

Professora do Ensino 

Fundam. da Rede Estadual

Aquarela Fem. 36 2015 até o 

presente

CNPq e 

UFMS

Professora concursada de 

Educação Infantil e 

Mestranda em Educação

Carvalho Fem. 43 2014 - 2017 CNPq e 

CNPq

Setor Administrativo

Judith Fem. 42 2012 até o 

presente

CNPq, 

UFMS e 

voluntária

Doutoranda, Prof.  

Universit. e de Ens. Fund.,

Consultora de material 

didático

Laura Fem. 27 2012 a 2016 CNPq e 

voluntária

Professora concursada da 

Educação  Infantil e de 

uma escola particular

Lima Fem. 34 2016 até o 

presente

CNPq e 

CNPq

Mestranda em Educação e

Bolsista CAPES

Liz Fem. 36 2015 até o 

presente

CNPq e 

CNPq

Mestre em Educação, com

projeto em andamento 

para tentar o Doutorado.

Fonte: Gonçalves e Ferreira (2020).

Quadro 1: Perfil dos participantes da pesquisa

Fonte: Gonçalves e Ferreira (2020).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O levantamento de dados sintetizados neste prelúdio foi desen-
volvido para analisar a perspectiva dos ex-bolsistas de Iniciação Cien-
tífica (IC) sobre o processo de formação e pessoal e profissional e se o 
fato de terem participado do (GEPDGE) colaborou nesse percurso, bem 
como perceber como os mesmos deram sequência em suas carreiras após 
o término da graduação em Pedagogia.

Partimos do princípio de que a iniciação científica é impulsio-
nadora da trajetória percorrida pelos ex-bolsistas no início de sua for-
mação docente, e neste cenário “[...] as universidades têm um papel 
indispensável no crescimento da produção científica”, tendo em vista 
que “a pesquisa e o desenvolvimento científico são fundamentais na 
geração de renda e promoção de bem estar social dos países” (CASTA-
NHA; GRÁCIO, 2012, p. 82).

Em uníssono, iremos articular as produções científicas e o GEPDGE 
que ao longo de 8 anos de história se constituiu e se consolidou no CPNV/
UFMS e então se expandiu por meio da Pós-Graduação para outras localida-
des, como a Faculdade de Educação de Campo Grande, Câmpus do Pantanal 
de Corumbá e a Universidade Estadual de Goiás (UEG), uma vez que as duas 
doutorandas são de Anápolis e Goiânia no referido Estado.

No que tange aos 8 participantes da pesquisa, no início das per-
guntas abertas, foi questionado quando o ex-bolsista começou a frequen-
tar o GEPDGE e o que o levou a participar do referido grupo. Dentre os 
participantes, três deles (Judith, Adam e Laura) foram, juntamente com a 
mentora e líder do grupo a Professora Doutora Josiane Peres Gonçalves, 
os pioneiros na construção do GEPDGE no ano de 2012. Unidos, deram 
início à implantação do grupo, como é exemplificado com o relato de 
Laura que afirma: “[...] por ser uma das primeiras a participar, contribui 
para a construção do grupo com meu trabalho junto com a professora 
Josiane e meus companheiros”. Nesse caminho, Judith e Adam explanam 
sobre o assunto e o motivo que os levaram a participar do grupo:
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Bem, fui uma das pioneiras e era muito assídua, co-
mecei a participarem 2012, no primeiro ano da gra-
duação. Na época tinha conseguido uma bolsa de 
permanência e o auxílio alimentação e precisava de 
uma tutora. E fiquei sabendo que a Professora Josia-
ne estava disposta a ser tutora, ela era a diretora, eu 
a procurei e ela aceitou. Mesmo sendo uma bolsa de 
demanda social, precisava cumprir 12 horas de dedi-
cação. Eu passava 4 horas atendendo a um aluno que 
tinha necessidade especial. E as outras 8 de dedicação 
para o Grupo que estava começando [...] Me sentia 
importante por ser bolsista de pesquisa (JUDTH).

Adiante, temos a resposta do bolsista Adam que corrobora com 
a de Judith:

Comecei a participar do GEPDGE desde sua criação. 
Como era bolsista permanência eu já estava familia-
rizado com a integração em grupos universitários, 
pois fazia parte das minhas obrigações. Além disso, o 
GEPDGE nasceu da vontade e necessidade de se dis-
cutir temas tabus relacionados a gênero e educação, 
algo que despertou meu interesse e posso dizer que 
até mesmo foi responsável pela minha permanência 
e crescente envolvimento com o próprio curso de Pe-
dagogia [...] Como fomos os primeiros, contribuímos 
para a testagem das nossas ações que hoje eu imagino 
que já estejam consolidadas no grupo (ADAM).

Nesses relatos, fica evidente que logo no início do GEPDGE os ex-
-bolsistas já estavam muito comprometidos com a sua criação e que dois 
dos ex-bolsistas já possuíam a bolsa permanência, que segundo o portal 
do Ministério da Educação (MEC), um dos objetivos desse auxílio é de 
“[...] promover a democratização do acesso ao ensino superior, por meio 
da adoção de ações complementares de promoção do desempenho acadê-
mico” (BRASIL, 2013, p. 1). O que demonstra a necessidade e obrigatorie-
dade que o bolsista tem que é a de participar de atividades extracurriculares 
relacionadas ao campo da profissão dentro e fora da universidade.
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Assim, as atividades vinculadas às bolsas, têm o desígnio de 
complementar a grade curricular e podem ser muito positivas na vida 
dos acadêmicos, porque eles se envolvem mais intensamente com o 
seu campo de trabalho, integram-se de maneira mais comprometida 
ao ambiente universitário e consequentemente gera-se satisfação para 
com a formação da futura profissão, ampliando assim os horizontes do 
graduando (BERDAGI; HUTZ, 2012).

No caso de Adam e Judith, foi por meio das políticas públicas do go-
verno que tudo começou, com isso, vale ressaltar a importância das mesmas 
para a permanência do acadêmico na universidade até o fim da formação, 
pois, além da vontade de saber mais, os universitários adquiriram um vín-
culo institucional por meio das bolsas e esse fator, no caso deles, fez toda a 
diferença em seus processos de formação (BERDAGI; HUTZ, 2012).

No presente trabalho, iremos dar destaque as bolsas de iniciação 
científica, pelo fato de ter sido por meio dos PIBICs (que tiveram como 
berço gerador o GEPDGE), que o vínculo para Judith, Adam, Laura e 
outros bolsistas, que foram ou continuam sendo integrantes do GEP-
DGE, se intensificou, floresceu e produziu inúmeras pesquisas. Muitas 
delas já publicadas em revistas científicas com Qualis elevado tanto no 
Brasil, quanto em Portugal.

De forma análoga, a menção de Adam complementa tal ideia 
ao indicar que “[...] a possibilidade de ser bolsista surgiu justamente 
da participação no GEPDGE, grupo que ofereceu a chance de estudar, 
pesquisar e conhecer mais sobre gênero e educação, além de desenvol-
ver o próprio know-how

9 do processo de pesquisa científica em ciências 

9 Know-how significa “como fazer” de acordo com o dicionário online Reverso Context 
de Inglês/Português. Esse termo vem sendo utilizado por diversos autores que versam 
sobre gestão de sucesso, liderança e tecnologia, nesse meio destaca-se o autor Ram 
Charam que evidenciou o termo em uma de suas obras intitulada “Know-how: 8 com-
petências que separam os que fazem dos que não fazem”. O livro foi traduzido para a 
Língua Portuguesa por Thereza Ferreira Fonseca e foi publicado no Brasil no ano 2007 
pela editora Elsevier- RJ.
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humanas”. Para Wachowicz (1988), ao se basear na perspectiva dialé-
tica, enfatiza que:

A inteligência percorre para aprender a realidade não 
é o mesmo que a inteligência percorre para apro-
priar-se daquilo que foi descoberto e sistematizado, 
patrimônio científico e cultural da humanidade. Am-
bos, os resultados são o conteúdo do conhecimento, 
porém o primeiro refere-se à ciência, enquanto o se-
gundo ao saber (WACHOWICZ, 1988, p. 14).

De acordo com esse diálogo, é possível afirmar que a IC pode 
promover uma formação plena ao acadêmico sendo esse beneficiado e 
beneficiário a outros sujeitos durante toda a sua trajetória profissional 
e pessoal. Ainda que os motivos que levaram os bolsistas a participarem 
do GEPDGE e virem a se tornar pesquisadores PIBICs sejam variados, 
a ânsia por intensificar o aprendizado foi resposta unânime dentre eles, 
como é destacado na resposta de Carvalho ao aludir qual foi o motivo 
que a levou a participar das reuniões do GEPDGE. Segundo ela, foi com 
intuito de “obter mais conhecimento” e Liz concorda que:

Foi pelo interesse em adquirir novos conhecimen-
tos, pois os professores sempre diziam que somente 
o ensino na universidade não nos proporcionaria 
todos os conhecimentos necessários. Dessa forma, 
eles nos estimulavam a participar de projetos de ex-
tensão e pesquisa (LIZ).

Para Santos e Leal (2014, p. 31), “[...] a participação em projetos 
de iniciação científica proporciona” aos graduandos certa familiaridade 
com a “[...] produção científica e possibilita o desenvolvimento de com-
petências, habilidades e conhecimentos científicos, engajando-os em ati-
vidades de investigação”, e o incentivo para tais práticas por parte dos 
docentes é indispensável para o acadêmico, principalmente no começo 
da graduação. Na resposta de Lima, podemos notar que os projetos e 
grupos de pesquisas resultam em bons frutos, por afirmar que:
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É importante ter grupos como esse [GEPDGE], que 
discutem sobre gênero, sexualidade, diversidade, 
desenvolvimento humano e Educação. Tomara que 
os governos não fechem os olhos e nem as verbas 
para o financiamento de pesquisas tão importantes 
como a que fazemos nos PIBICs, TCCs, Disserta-
ções e Teses, pois além de contribuir para uma con-
vivência social baseada em respeito à diversidade, 
também, nos torna profissionais capazes e seguros 
de suas carreiras (LIMA).

A partir da fala da ex-bolsista, enfatizamos sobre a relevância dos 
grupos e projetos de pesquisa e suas produções, haja vista que essas não 
seriam possíveis ou não teriam a mesma qualidade, sem o auxílio das 
verbas do governo para financiamento de pesquisas científicas que têm 
se reduzido cada vez mais ao longo desses últimos anos, sendo essas de 
suma importância para sustentar projetos de pesquisadores altamente 
qualificados e de bolsistas que fazem uso do valor da bolsa para se man-
terem nesse processo com qualidade de formação (DA ARTE, 2017). O 
valor da bolsa pode ter um efeito positivo para o graduando, suprindo 
necessidades básicas e acadêmicas como é citado no exemplo da ex-bol-
sista Judith, que descreveu como fazia uso desse dinheiro.

O valor da bolsa sempre me ajudou muito [...]. Lem-
bro que com a primeira bolsa eu comprei cobertores, 
pois o frio estava chegando e eu não tinha o suficien-
te. Comprei meus primeiros livros sobre psicologia e 
pagava meus Xerox e lanches. E assim ia conseguin-
do me manter na universidade (JUDITH).

Por meio do financiamento institucional do CNPq e da UFMS, foi 
possível também que os bolsistas se deslocassem a outras cidades indo a 
campo coletar dados e a eventos proporcionando-lhes uma experiência 
única como alguns relatam: 

Foi uma experiência única, pois o contato com as 
pessoas que pesquisamos forneceu uma pluralidade 
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de conhecimento muito grande. Construí um voca-
bulário mais rico.

Conheci lugares diferentes, fui para Florianópolis 
apresentar um trabalho no Fazendo Gênero 10, um 
evento bem grande foi uma experiência única. En-
fim, mudou minha carreira e minha vida, dentro e 
fora da universidade (LAURA).

Analisarmos juntos dados de pesquisas que coleta-
mos por meio de entrevistas, algumas delas exigiram 
viagens pelo interior do estado para a investigação 
de representações sociais de professores homens 
tanto na educação infantil quanto nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental (ADAM)

Nas entrevistas quando eu perguntava sobre a possi-
bilidade de seus filhos estudarem com um professor 
homem, todos se assustavam era sempre muito inte-
ressante. [...]. Escrever foi um grande desafio, mas, 
no grupo a professora explicou como deveria ser fei-
to e sempre corrigiu com os apontamentos necessá-
rios. Ainda no grupo, participei fazendo entrevistas 
para outros projetos que não era o meu. Nesse ano 
tive a oportunidade de ir ao “Fazendo gênero 10” em 
Florianópolis com o auxílio financeiro da universi-
dade.  Nunca tinha visto tanta diversidade! Aquele 
evento foi marcante na minha trajetória (JUDTH). 

Juntamente desses relatos, está o da ex-PIBIC Lima que é con-
gruente com o dos demais, mencionando que “[...] quando fui a campo 
coletar os dados para a pesquisa que eu iria realizar até julho de 2018, 
isso me deu uma maior segurança na hora da escrita do artigo [...] Pude 
ainda, apresentar meus relatórios no Evento da UFMS, o Integra, em 
Campo Grande-MS”. Todas essas experiências proporcionadas aos ex-
-bolsistas são demasiadamente significativas, visto que passar por essa 
etapa da pesquisa, assim como ir a eventos, além de criar um propósi-
to maior nos incentivos ao graduando, o bolsista começa a se perceber 
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como um cientista em processo de amadurecimento, adquirindo habili-
dades e desenvolvendo seu trabalho cada vez mais qualificado e seguro 
(MASSI, 2008; FIORI; BEZERRA, 2018).

Desse modo, podemos considerar que a iniciação científica foi 
para os bolsistas um grande marco em suas formações acadêmicas, pois 
muitos deles destacaram esse fator em suas respostas, como é o caso de 
Carvalho ao salientar que “[...] foi um conhecimento único que marcou 
muito minha vida como acadêmica” e Anne Frank ao justificar se con-
siderava que a sua atuação como PIBIC contribuiu para a sua formação 
profissional, argumenta que:

Sim, muito, pois na realização de nossas pesquisas 
desenvolvemos habilidades como disciplina, pró-ati-
vidade, independência e autonomia [...]. Todas essas 
habilidades e experiências são com certeza as bases 
de várias, profissões principalmente à docência que é 
o meu caso (ANNE FRANK).

E Aquarela, ao expor que ser PIBIC para ela perpassou o marco 
da formação profissional, pode-se dizer que poucos acadêmicos que não 
passaram por um processo aprofundado de formação com base na pes-
quisa científica se sentem “à vontade” com a mesma, como é o caso da 
ex-bolsista ao dizer que:

Ser pesquisadora faz parte de uma realização pessoal 
para além da profissional, melhor ainda, é quando 
você gosta do que pesquisa. Posso dizer que o ato de 
pesquisar me influencia desde o início da graduação 
e me acompanhará até fim da vida, não pretendo pa-
rar. [...] O mundo da pesquisa é fantástico, me sinto 
realizada. O que mais gosto é a investigação, a busca, 
as discussões, e a escrita me deixam numa zona de 
conforto (AQUARELA).

Em complemento, Lima concorda ao aludir que:
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Por meio do PIBIC, pude participar do GEPDGE, 
entendi melhor sobre as temáticas debatidas no gru-
po que de início me instigavam e ao mesmo tempo 
confrontava meus ideais culturais, mas que depois 
tudo foi se reajustando e têm me formado uma pes-
soa e uma professora mais capacitada (LIMA).

Diante dos exemplos citados pelos ex-bolsistas, fica exposto que ou-
tros acadêmicos que passaram a frequentar o grupo GEPDGE, depois de 
sua estruturação tornaram-se PIBICs, mantiveram o comprometimento 
com a pesquisa e fizeram disso seu processo de crescimento e formação 
profissional em articulação com o social e o pessoal (GONÇALVES, 2017).

Outro ponto importante a ser evidenciado nas escritas dos partici-
pantes, é que muitos deles ressaltaram as conversações com os colegas e lí-
der do grupo, as temáticas em pauta que consideravam instigantes e trans-
formadoras, pois, no geral, para além das teorias, as acaloradas discussões 
das reuniões do GEPDGE poderiam também alcançar a subjetividade dos 
integrantes e esses fatores estavam sempre ligados as teorias científicas.

Assim, abordar os temas propostos pelas duas linhas de pesquisa 
do GEPDGE se tornou para eles uma pauta prazerosa, como destaca 
Aquarela: “[...] então surge o amor pelas discussões de gênero que me 
fizeram cada vez mais me envolver no mundo da pesquisa científica. 
Amo falar de gênero”.

Também podemos perceber essas ressalvas em outras escritas 
como é o caso de Lima e Adam que assim explanam: “Hoje, tenho orgu-
lho de dizer que fui e sou pesquisadora dessas áreas e o quanto é impor-
tante se pesquisar cientificamente nesses campos” (LIMA); “[...] também 
me sentia privilegiado por poder estudar algo por que eu me interessava 
e tinha grande ligação com a minha vida, dado que desde adolescente ti-
nha que enfrentar os dissabores provocados pela coragem de não escon-
der minha (homos)sexualidade” (ADAM). Também Liz adiciona que: 
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“[...] ao pesquisar e ler sobre as questões de gênero, passei a questionar 
a estrutura hegemônica estabelecida na sociedade. O meu senso crítico 
passou a questionar situações que antes eram naturalizadas, deixando de 
ser passiva em relação a certos acontecimentos”.

Na perspectiva de González Rey (2017, p. 9), a relação do in-
divíduo com a sociedade são “indivisíveis”, porque “[...] o sujeito que 
aprende, expressa a subjetividade social dos diferentes espaços sociais 
em que vive no processo de aprender. Nenhuma atividade humana re-
sulta de atividade isolada do conjunto de sentidos que caracterizam o 
mundo histórico social da pessoa”.

Ao abordar sobre as aprendizagens e dificuldades dos PIBICs, a 
maioria aponta que apenas no início da pesquisa tiveram dificuldades 
até se adaptarem com a linguagem da pesquisa científica e suas meto-
dologias. Pois, à luz dos ensinamentos da Professora Doutora Josiane 
Peres Gonçalves, líder do GEPDGE e orientadora dos PIBICs, e, das dis-
cussões com outros colegas do grupo, eles relataram que a aproximação 
com pesquisa científica tornou-se menos ardorosa como está explícito 
na resposta de Liz ao relatar que: “Acredito que a minha dificuldade te-
nha sido somente no início, pelo fato de ser algo novo, mas foi sanada 
com as discussões propostas pelo grupo, pelas trocas de experiências e 
conhecimentos, os quais contribuíram de forma imensurável para a mi-
nha formação” e Lima complementa:

Sempre expus minhas dificuldades a minha orien-
tadora a professora Josi e ela sempre me ajudou, até 
mesmo com os programas de computador, sempre 
paciente e prestativa, nas reuniões ela lia minhas es-
critas, elogiava e só depois sugeria mudanças na pes-
quisa, me ensinava sobre as teorias e me mostrava 
caminhos, simplesmente incrível. Eu saia de lá me 
achando a mais inteligente do universo [...]. Apren-
di muito com minha orientadora, com minhas cole-
gas do grupo GEPDGE e com grandes teóricos que 
lá debatíamos (LIMA).
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Diante das ressalvas das ex-bolsistas, Berdagi e Hutz (2012, p. 
174), com base em diversos autores, relacionam especificamente o pa-
pel do professor e ressaltam que: “[...] são vários os estudos apontando 
características positivas do professor universitário, que favorecem a cria-
tividade, a aprendizagem e estão relacionadas ao bom clima da sala de 
aula”. Nesse panorama, é importante frisar que, ao que parece, esse “bom 
clima” sempre estava presente nas reuniões individuais de orientação e 
também nas reuniões do GEPDGE, assim pode-se dizer, pelas escritas 
de alguns ex-bolsistas, que se gerou um vínculo afetivo com a mentora, 
gerando um sentimento de gratidão por parte da maioria dos bolsistas, 
como fica em evidência nesses destaques:

Quero acrescentar o papel da professora Dra. Josia-
ne. A professora viu em mim uma coisa que nin-
guém nunca tinha visto, nem eu mesma. Ela não me 
via como a dona de casa que tinha ido para univer-
sidade depois dos 30 e sim como alguém que pode-
ria aprender. Como orientadora, ela me ajudava em 
cada passo. Falava como fazer e corrigia tudo, sem-
pre mandando refazer. Ela me guiou na universida-
de, me deu voz, me deu esperança e possibilidade de 
realização pessoal e profissional. Ser parte do grupo 
que ela idealizou foi uma grande honra. Sempre se-
rei grata por tudo (JUDITH).

Por fim, fui parar na residência da professora Josi 
com meu computador e tudo que eu já havia escrito 
até aquele momento já em meados julho de 2017, e, 
esse foi o dia que aprendi a escrever para ser com-
preendida pelo leitor, pois me sentei ao lado de uma 
grande pesquisadora e fiz ali meu papel de mulher ob-
servadora, e observei alguém que não tinha nenhuma 
obrigação de me ajudar naquele momento fazer por 
mim algo que poucos já haviam feito durante a minha 
vida. Naquela manhã, a professora Josi me ensinou 
muito, e não foi só a escrever cientificamente, mas 
também que quando eu fosse professora, esse seria 
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um comportamento que eu iria copiar com muito 
gosto para também ajudar meus alunos (LIMA).

Outrossim, Torres (2016, p. 7; 13) indica que a “[...] aprendiza-
gem não está separada de vínculos, sejam eles positivos ou negativos, 
mesmo que seja um processo individual” e ressalta que a “[...] afetividade 
exerce um papel de essência no desenvolvimento do ser humano, con-
sequentemente na constituição da inteligência, fazendo assim com que o 
processo de aprendizagem seja mais eficaz, pois não se pode pensar em 
inteligência dissociada da emoção”. Portanto, o papel da líder do grupo 
foi de suma importância para a realização de toda essa história, influen-
ciando a partir disso na trajetória pessoal e profissional dos ex-bolsistas. 

Diante dos dados apresentados, é possível inferir que foi por 
meio dos “olhos pescadores” da líder do GEPDGE e da troca de experi-
ências entre os integrantes do grupo durante as discussões, que muitas 
pesquisas foram desenvolvidas ao longo desses 8 anos do grupo, que 
muitos discentes se formaram docentes com uma gama de conheci-
mento científico, em que houve um processo de desconstrução e uma 
nova construção, mas essa pautada em respeito, empatia e equidade, 
levando bons frutos a vários caminhos. Para Freire (1992, p. 155), “[...] 
ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o 
caminho caminhando, sem aprender a refazer, a retocar o sonho por 
causa do qual a gente se pôs a caminhar”.

Atualmente, todos os ex-bolsistas se destacam em suas áreas, sen-
do que quatro das ex-bolsistas passaram em seleção de mestrado em Uni-
versidades Federais, antes mesmo de findar a graduação, e todas conquis-
taram bolsa de estudos por possuírem uma pontuação elevada devido aos 
PIBICs e as publicações vinculadas ao GEPDGE. Dentre elas, a Liz já se 
tornou mestre e se prepara para concorrer ao doutorado. A Aquarela, que 
passou em um concurso público da área antes do término da graduação, 
encontra-se no último ano do mestrado, com previsão de defesa para iní-



176

cio de 2021. A ex-bolsista PIBIC Lima, em 2020 iniciou o primeiro ano 
de mestrado em Educação. Já a Judith, uma das fundadoras do GEPDGE, 
encontra-se em processo de qualificação para o doutorado, durante o ano 
de 2020, também atua como professora substituta na UFMS, ministrando 
aulas no curso de Pedagogia e Ciências Sociais. Antes disso, passou em 
um processo de seleção de uma instituição renomada, onde atua como 
professora e consultora estadual de materiais didáticos. Ao relatar sobre 
a primeira pesquisa de campo realizada no GEPDGE, Judith enfatiza que 
“Foi uma experiência incrível de pesquisa, meu olhar se estendeu para 
além do local e conseguia começar a vislumbrar o que queria fazer quan-
do terminasse a graduação”. Realmente a ex-bolsista se identificou com 
a pesquisa, concluiu a graduação, o mestrado e o doutorado encontra-se 
bem encaminhado, evidenciando que as vivências da iniciação científica 
contribuíram com a carreira acadêmica da doutoranda.

Adam também se sobressaiu desde o término da graduação, tor-
nou-se professor concursado dos anos iniciais e finais do Ensino Funda-
mental, ensinando as disciplinas de Língua Portuguesa (Produção Tex-
tual), Língua Portuguesa (Gramática), Matemática, Ciências, Geografia, 
História, Arte, Inglês e Tecnologia e Pesquisa. Além de atuar como pro-
fessor, foi coordenador pedagógico de uma escola particular. Atualmen-
te, trabalha na Gerência Municipal de Educação e Cultura de Naviraí, 
como coordenador pedagógico responsável pelos anos finais do Ensino 
Fundamental das escolas municipais.

Carvalho destaca-se trabalhando no setor administrativo de uma 
empresa e Anne Frank, após terminar a segunda graduação, iniciou uma 
pós-graduação lato sensu em Docência para a Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, no Instituto Federal de Mato Grosso do Sul 
Câmpus de Naviraí. Ela também participa de eventos, cursa Espanhol e 
participou de um processo seletivo para contratação de professores tem-
porários do Estado de Mato Grosso do Sul, foi aprovada e iniciou o ano 
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letivo como docente de um terceiro ano do ensino fundamental em uma 
escola estadual na cidade de Naviraí.

E por último, e não menos importante, temos a ex-bolsista Laura, 
que passou em um concurso da prefeitura de Naviraí e atua na Educa-
ção Infantil com crianças de 0 a 3 anos no período matutino, trabalhou na 
Rede Estadual de Ensino com os anos iniciais do ensino fundamental. E 
esse ano, especificamente, continua seu trabalho na prefeitura e no perío-
do vespertino trabalha em uma escola particular com uma turma de 3°ano.

Diante dos dados expostos e do número significativo de produ-
ções científicas do GEPDGE, é perceptível sinalizar que o grupo tem 
cumprido os objetivos gerais e específicos do CNPq, por meio da RN 
017/2006, dentre os exemplos são: da formação plena e de qualidade do 
professor pesquisador; diminuição do tempo de permanência do dis-
cente na universidade, pois no caso dos ex-bolsistas todos terminaram 
a graduação no período regular de oito semestres, e em complemento 
a publicação em revistas principalmente de outras partes do país, parti-
lhando conhecimento com outros grupos sociais, e por último habilitar 
os graduandos para a pós-graduação (CNPq, 2006).

Findando, como resultados para essa pesquisa, é possível identifi-
car todos esses fatores citados acima a partir das respostas dos Ex-bolsistas 
PIBICs aqui apresentadas, nessa ótica podemos concluir a importância 
de programas que promovem a iniciação do graduando à ciência investi-
gativa, bem como as verbas direcionadas aos projetos, que sustentam as 
pesquisas e pesquisadores nesse estudo aprofundado durante a formação.

Podemos destacar, também o GEPDGE que proporciona aos inte-
grantes momentos de trocas de questionamentos por meio das discussões e 
juntos encontram conhecimento enriquecedor por intermédio das teorias, 
exemplos empíricos por meio dos dados produzidos pelos pesquisadores e 
de suas experiências de vida. Evidencia-se ainda, o trabalho de excelência 
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da líder do grupo que cumpre seu papel de educadora e cientista, discutin-
do temáticas de grande relevância social e educacional promovendo uma 
formação de nível “superior”, preparando à luz da ciência professores pes-
quisadores desatados de preconceitos, hábeis em discutir assuntos como 
gênero e sexualidade, principalmente no campo da educação.

Podemos sinalizar que o GEPDGE e a iniciação científica mudaram 
os percursos dos ex-bolsistas PIBICs de maneira positiva, como pode ser 
percebido diante de seus breves currículos supracitados, e o sucesso em 
suas carreiras fica evidente principalmente por terem se tornado pesquisa-
dores durante a graduação, tendo o respeito e a diversidade como tema de 
pesquisa. Gostaríamos de finalizar essa discussão provocando uma refle-
xão a partir de uma pequena frase de Judith, quando ela declara que “hoje 
sou mais livre”, e trazendo para o plural diante das ressalvas de todos os 
ex-bolsistas participantes podemos indicar que “hoje somos mais livres!”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Expor temáticas como a do presente estudo se torna para a co-
munidade científica e comunitário de grande relevância, pois, é por 
meio delas que conseguimos demonstrar o trabalho rigoroso na pro-
dução das ciências humanas que o GEPDGE vem desenvolvendo em 
conjunto com os PIBICs.

Mais uma vez, vale frisar a importância da elaboração de polí-
ticas públicas e programas de demandas sociais que beneficiem a for-
mação docente de qualidade, percebendo o professor como um pilar 
para as outras profissões, nesse panorama, é primordial que a formação 
do docente seja de excelência. Sem as verbas destinadas para esses fins 
talvez não seria possível o constante sucesso que o GEPDGE tem man-
tido ao longo desses 8 anos por meio das pesquisas e da formação, ou 
até seria em uma quantidade e qualidade inferior à que apresentamos 
no histórico desse trabalho. Ressaltamos que essas demandas geram 
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oportunidades maiores, englobando um número mais elevado de gra-
duandos destinados a esse tipo de formação.

É conveniente relembrar que o objetivo geral desse prelúdio, foi 
atingido, visto que conseguimos demonstrar a perspectiva dos profis-
sionais da educação que, durante o curso de graduação em Pedagogia do 
CPNV/UFMS, atuaram como bolsistas de iniciação científica vinculadas 
ao GEPDGE, por meio dos dados apresentados na discussão. 

E sob essas perspectivas, foi possível perceber a ressignificação, 
satisfação e realização dos ex-bolsistas e presentemente professores pes-
quisadores, cada um em sua escolha específica de atuação, utilizando-se 
da pesquisa como facilitadora e fomentadora de seus trabalhos, repassan-
do e renovando esses conhecimentos como educadores investigadores.

Concluindo, fica a relevância em se demonstrar o grande envol-
vimento do Grupo de Estudo e Pesquisa em Desenvolvimento, Gênero 
e Educação (GEPDGE) em buscar resultados por meio das investiga-
ções dos PIBICs, TCCs, Dissertações, Teses e outros que se articulam 
com as teorias, e apontam para a necessidade de se discutir as repre-
sentações sociais de gênero e sexualidade, o desenvolvimento e a diver-
sidade humana, bem como indicar caminhos de mudanças para uma 
sociedade menos preconceituosa e equitativa.
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8 - GESTÃO ESCOLAR E PARTICIPAÇÃO: 
PROCESSOS EM CONSTRUÇÃO 

Maria das Graças Fernandes de Amorim dos Reis

INTRODUÇÃO

O texto inscreve-se na área de Políticas e Gestão da Educação, abor-
da aspectos quanto à discussão da gestão educacional e escolar durante o 
processo formativo de graduandos do curso de Pedagogia, oferecido por 
instituição pública de ensino superior do estado de Mato Grosso do Sul.

A temática gestão, na perspectiva democrática, como preconizado 
nas orientações legais vigentes, embora não seja um tema atual, continua 
a ser um desafio no cotidiano das escolas, visto os diversos indicativos 
que os graduandos trazem para o debate em sala de aula na universidade, 
por meio das diferentes atividades propostas nas disciplinas do curso de 
Pedagogia. Entre esses destacamos as dificuldades relacionadas à parti-
cipação dos diferentes segmentos na gestão da escola, seja por meio do 
acompanhamento do desempenho escolar dos educandos, seja por meio 
de integração aos mecanismos da participação existentes no sistema ou 
em cada unidade escolar, que no formato atual conhecemos como Con-
selho de Classe/Série, Conselho Escolar, Associação de Pais e Mestres 
- APM, Projeto Político Pedagógico.

A gestão democrática, na atualidade, continua a ser uma temática 
que não esgota estudos e discussões, considerando a realidade escolar di-
nâmica e envolvente de uma diversidade de público e que, portanto, en-
globa sempre novos desafios. Desse modo, o conhecimento básico na área 
precisa ser acessado e assimilado durante o curso de formação de futuros 
profissionais de educação, quer sejam professores, coordenadores, dire-
tores, ou ocupantes de outras funções correlatas no campo educacional.
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O ensino teórico-prático da gestão durante o curso de formação 
deve proporcionar aos alunos um conjunto de conhecimentos, os quais 
fundamentam a gestão na perspectiva democrática, considerando que a 
mesma é efetivada pelas pessoas em suas relações no cotidiano das escolas, 
e é a partir da participação e a vivência de seu significado pelos diferentes 
segmentos escolares que será possível exercitar relações mais democrá-
ticas com o propósito de mudança de paradigma. A escola também deve 
ser o espaço viabilizador para a construção dessa prática de participação. 
Assim, é fundamental que os graduandos obtenham uma formação con-
sistente na área de gestão e as implicações dela decorrentes, para que seja 
possível o exercício consciente na atuação futura como profissionais.

Apoiando-se nas considerações iniciais, o texto apresenta como 
a gestão educacional e escolar vem sendo trabalhada no curso de Peda-
gogia, objetivando caracterizar a prática docente voltada para a forma-
ção básica em gestão democrática de futuros profissionais da educação. 
Nesse percurso, realizado por meio de atividades teóricas e práticas na 
disciplina, envolve a conceituação da gestão, origem, desenvolvimento 
e bases legais, bem como o significado de participação que representan-
tes dos segmentos escolares relatam quando indagados. Tais percepções, 
dos atores do cotidiano escolar, representam o quanto se aproximam ou 
não do estabelecimento de relações mais democráticas nas escolas públi-
cas que integram, e sendo compreendidas e discutidas vão na direção de 
contribuir para a formação de futuros integrantes dessa realidade. 

1. A PRÁTICA DOCENTE EM GESTÃO
EDUCACIONAL/ESCOLAR

O conjunto básico de conhecimentos relativos à área de gestão 
educacional/escolar tem sido oferecido no curso de Pedagogia da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS/Câmpus de Naviraí 
- CPNV por meio de uma disciplina obrigatória denominada de Gestão 
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Educacional, lecionada no 7º semestre do curso, com carga horária de 68 
horas de atividades teórico-práticas, integrando o Núcleo de Aprofun-
damento e Diversificação de Estudos do Projeto Pedagógico do Curso 
– PPC vigente, atualizado em 2018.

Nesse PPC ainda prevê-se na matriz curricular o Núcleo de Apro-
fundamento em Gestão Escolar com duas disciplinas, Gestão Escolar e 
o Estágio Obrigatório em Gestão Escolar, que juntos somam uma carga 
horária de 136 horas – mas de caráter opcional – e uma disciplina tam-
bém optativa denominada de Currículo e Gestão Escolar de 68h. No en-
tanto, como tal, não são oferecidas obrigatoriamente a todas as turmas, 
visto depender de como se estabelece as opções dos alunos pelas discipli-
nas deste ou do outro Núcleo de Aprofundamento Trabalho e Educação 
previsto, bem como da disponibilidade de professores no período.

Considerando que nem todos os alunos/turmas acessarão, du-
rante o curso, ao conhecimento proporcionado pelo conjunto das dis-
ciplinas previstas do Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de 
Estudos em Gestão Escolar, pela condição de optativas que apresentam, 
a disciplina obrigatória denominada de Gestão Educacional constitui o 
componente curricular que garante o atendimento ao disposto nas Dire-
trizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, 
Licenciatura, especialmente em seu 

Art. 3º O estudante de Pedagogia trabalhará com 
um repertório de informações e habilidades com-
posto por pluralidade de conhecimentos teóricos e 
práticos, cuja consolidação será proporcionada no 
exercício da profissão, fundamentando-se em prin-
cípios de interdisciplinaridade, contextualização, 
democratização, pertinência e relevância social, éti-
ca e sensibilidade afetiva e estética.
Parágrafo único. Para a formação do licenciado em 
Pedagogia é central:
(...)
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III – a participação na gestão de processos educativos 
e na organização e funcionamento de sistemas e ins-

tituições de ensino. (BRASIL, 2006, p. 01)

Destacam-se ainda outras partes do documento que preconizam o 
conhecimento sobre gestão durante a formação oferecida pelo curso, tais 
como no art. 4º, parágrafo único, ao estabelecer que “[...] as atividades 
docentes também compreendem participação na organização e gestão 
de sistemas e instituições de ensino, englobando: I – planejamento, exe-
cução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do 
setor da Educação” (BRASIL, 2006, p. 02).

Deste ponto de vista, relacionado ao papel que assume na formação, 
a disciplina Gestão Educacional, em sua ementa, aborda sobre Políticas e 
Gestão da Educação Brasileira; Sistemas de Ensino; A gestão educacional 
no contexto das reformas do Estado; Diretrizes e perspectivas da Educação 
Básica; Influências mundiais e latino-americanas; Gestão da Educação: no-
vos paradigmas. Atividades práticas de ensino supervisionadas.

A partir das diretrizes dadas pela ementa, são promovidos estu-
dos e discussões caracterizando gestão educacional e gestão escolar, bem 
como a relação entre elas (sistemas e unidades escolares); a organização 
e atribuições dos entes federados quanto à educação escolar; a conceitu-
ação do termo gestão em substituição a administração, que por sua vez 
tem origens na gerência no início das fábricas do contexto capitalista. 
Aborda-se sobre a influência da administração geral e sobre a educacio-
nal e escolar, enfatizando aspectos das principais Escolas de Administra-
ção que marcaram o desenvolvimento teórico e aplicado da atividade de 
administrar; problematiza-se a especificidade da administração/gestão 
da educação tendo em vista a função social da escola em seus diferentes 
níveis ou etapas e do projeto de sociedade em curso, dado pelas políticas 
educacionais, as quais nas últimas décadas engendram forte influência do 
pensamento neoliberal. Caracteriza-se a gestão na perspectiva democrá-
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tica, participativa a partir de paradigmas, bem como sobre a importância 
do exercício da cidadania no espaço/tempo escolar.

Além da abordagem teórica, são promovidas atividades práticas 
que visam identificar a existência ou não da relação teoria e prática quan-
to à gestão no cotidiano escolar. Essas configuram-se como atividades de 
pesquisa de campo nas escolas e envolvem os diferentes segmentos da 
comunidade escolar e suas percepções acerca da temática. Tais atividades 
levantam dados diversos que subsidiam as discussões pelos alunos nos 
trabalhos em grupo realizados. Uma amostra desses dados referentes a 
essas percepções sobre gestão e participação, que foram coletados no iní-
cio do ano corrente, será discutida mais adiante.

2. GESTÃO ESCOLAR: DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO

A Constituição Federal Brasileira de 1988 entra em vigor num 
período que culmina com o início do processo de redemocratização da 
sociedade brasileira, instituindo também no campo educacional os prin-
cípios da gestão democrática. Assim, em seu Art. 206, inciso VI, estabe-
lece que o ensino público será ministrado com base nos princípios da 
gestão democrática, na forma da lei (BRASIL, 1988).

Após alguns anos, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – LDB, Lei nº 9.394/96, reforça tal princípio em seu texto, comple-
mentando com a prerrogativa da participação dos segmentos escolares, 
conforme disposto em seu

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas 
da gestão democrática do ensino público na educa-
ção básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na ela-
boração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes. (BRASIL, 
1996, p. 06).
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Foi posto pela letra da lei, por essas duas e por outras norma-
tivas que se seguiram, a condição de participação para a efetivação da 
gestão democrática, para os sistemas e para as unidades escolares, sen-
do formalizado que os professores, funcionários, pais, familiares ou 
responsáveis pelo educando devem participar da proposição do traba-
lho escolar, bem como da organização e funcionamento da escola no 
sentido de dar condições ao desenvolvimento desse trabalho e alcance 
de seus objetivos. Mas, as condições diversas das escolas também de-
pendem dos sistemas a que pertencem.

Dada a organização da educação brasileira, distribuindo as res-
ponsabilidades pelos entes federados, a União, os Estados e os Municí-
pios se constituem em sistemas de ensino, e têm a atribuição de definir 
as normas referentes à organização e ao funcionamento do trabalho para 
um subsistema ou para um conjunto de escolas, e em termos de abran-
gência caracterizam a gestão da educação nacional, regional e local. A 
União estabelece normas nacionais, os Estados com base nas normas 
nacionais estabelecem as normas para seus municípios, e estes por sua 
vez, com base nas orientações nacionais e estaduais estabelecem normas 
para as escolas sob sua responsabilidade, por isso a referência de gestão 
educacional para os sistemas. 

Como se percebe, as escolas são a ponta dessa hierarquia, local 
onde as coisas acontecem, são as executoras que devem seguir as normas 
das instâncias anteriores e superiores. Desse modo, dependem do siste-
ma ao qual pertencem em vários aspectos para a realização do trabalho 
escolar, a partir da interpretação do conjunto de orientações recebidas. 
Nesse raciocínio, a gestão educacional determina e influencia a escola, 
portanto, a gestão das unidades do sistema.

A gestão educacional articula-se com a questão da qualidade de 
educação, na função da escola, na capacidade de as instituições produzi-
rem e distribuírem o conhecimento socialmente válido e culturalmente 
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relevante para a formação e o exercício da cidadania. O conhecimento 
constitui-se um fator-chave dos novos padrões de desenvolvimento e 
das novas relações sociais na sociedade atual. Assim, a qualidade de edu-
cação também é determinada pela qualidade da gestão da educação, pela 
gestão do sistema e das unidades em nível local. (REIS, 2007).

[...] a qualidade da gestão da educação é uma das va-
riáveis explicativas da própria qualidade de educação, 
definida à luz das transformações internacionais que 
afetam a qualidade de vida humana em todo o mun-
do. Na realidade, as transformações internacionais 
sem precedentes que se observam atualmente na eco-
nomia e na sociedade têm reflexos imediatos no setor 
público, na educação e em suas práticas organizacio-
nais e administrativas. (SANDER, 1996, p. 148).

Mas a que propriamente se refere o termo gestão? E por conse-
guinte, gestão da educação? E gestão escolar? Segundo Lück (1998 apud 
SANTOS, 2002).

A expressão gestão educacional, comumente utilizada 
para designar a ação dos dirigentes, surge, por conse-
guinte, em substituição à administração educacional 
(ou escolar), para representar novas ideias e estabele-
cer, na instituição, uma orientação transformadora, a 
partir da dominação da rede de relações que ocorrem, 
dialeticamente, no seu contexto interno e externo 
[...] o conceito de gestão educacional, diferentemente 
do de administração educacional, abrange uma série 
de concepções não abarcadas pelo de administração. 
Pode-se citar a democratização do processo de deter-
minação dos destinos do estabelecimento de ensino 
e seu projeto político pedagógico, a compreensão 
da questão dinâmica e conflitiva das relações inter-
pessoais da organização como uma entidade viva e 
dinâmica, demandando uma atuação de liderança; o 
entendimento de que a mudança dos processos pe-
dagógicos envolve alterações nas relações sociais da 
organização. (p. 35-36).
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Considerando a substituição do termo gestão pelo termo admi-
nistração, visto se apresentar mais abrangente, para José Augusto Dias 
(1998), a gestão envolve as atividades de planejamento, organização, di-
reção, coordenação e controle, tal como a administração, “[...] mas, em 
suas formas mais radicais, parece ir além, incorporando também certa 
dose de filosofia e política, que, no entender de um autor clássico como 
Querino Ribeiro, vem antes e acima da administração” (p. 268).

O autor considera que, nos últimos tempos, a teoria da admi-
nistração entrou em crise e que os diferentes estudos de administração 
nunca foram realmente capazes de conduzir a uma teoria satisfatória 
que explicasse consistentemente o que é administrar, uma vez que es-
ses estudos, entre outros aspectos, concentraram-se na atuação do ad-
ministrador ou líder como o principal responsável pelo êxito das ativi-
dades/ações do grupo sob seu comando. Considera também que, entre 
as inúmeras críticas, o conceito de autoridade foi bastante questionado, 
gerando a necessidade de reformulações e a busca de soluções alternati-
vas para a condução dos empreendimentos humanos. Assim, surgiu o 
conceito gestão que parece abranger e descrever mais a administração 
e suas alternativas. (DIAS, 1998).

Segundo Santos (2002) o termo gestão, aplicado à escola, remonta 
à década de 1990, sendo considerado por alguns como mais apropria-
do aos sistemas artificiais, burocráticos e rotineiros, e, por outros, como 
sinônimo de manipulação. “A gestão relaciona-se com a atividade de 
impulsionar uma organização, o que cria grandes identidades entre as 
teorias de gestão e as teorias de inovação” (p. 32, grifos do autor).

De acordo com Cury (2005), gestão se origina do verbo latino 
gero, gessi, gestum, gerere e significa levar sobre si, carregar, chamar a si, 
executar, exercer, gerar, o que nos indica a ideia de sujeito em ação. “A 
gestão implica um ou mais interlocutores com os quais se dialoga pela 
arte de dialogar e pela paciência em buscar respostas que possam auxiliar 
no governo da educação, segundo a justiça” (p. 14).
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A gestão envolve diálogo entre pessoas, possibilita o encontro 
entre as pessoas, e a comunicação possibilita a construção de ideias e a 
resolução de conflitos, especialmente na busca pelo bem ou atendimento 
de necessidades comuns. É nesta direção que gestão pode ser um novo 
modo de administrar uma realidade, não mais centralizadora e nem au-
toritária, mas organizada e compartilhada.

No contexto escolar, Dias (1998) considera que o diretor de esco-
la, ou modernamente o gestor escolar, exerce uma função bastante com-
plexa, em que se podem distinguir três aspectos: o de autoridade escolar; 
o de educador e o de administrador, visto que, na escola o gestor tem um 
conjunto de responsabilidades, domina uma porção de conhecimento 
relacionado à atividade técnica do grupo que comanda e assume a lide-
rança para garantir que a escola alcance os objetivos propostos. 

Além dos três aspectos fundamentais, o autor argumenta a im-
portância do gestor como peça fundamental para o bom funcionamento 
da escola. No entanto, considerando os preceitos legais, o gestor deve 
trabalhar para que a escola alcance seus objetivos a partir do diálogo e 
da interação com toda a equipe e comunidade escolar, o que pressupõe o 
exercício da participação no cotidiano da escola.

Mas, o que se entende por participação? Tomar parte, ter parte 
da ação? Participa-se de algo quando há um sentido, quando se refere 
ou afeta a vida de alguma forma.  Participação implica em exercício 
de poder de cidadãos sobre aquilo que lhes pertence, mas acima de in-
teresses individuais, também dizem respeito aos objetivos coletivos, 
visto a vida em sociedade.

Na escola, o gestor pode ser visto como peça fundamental para a 
realização do trabalho de qualidade e com o envolvimento e a coopera-
ção de todos, mas precisa ter claro que essa participação não está dada, 
deve ser exercitada, construída, consolidada, visto que a comunidade ne-
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cessita ter a consciência de seu espaço de poder e de coisa pública que 
pertence a todos aos cidadãos.

O termo gestão democrática, conforme proposto pela legislação 
vigente, e o termo gestão participativa, podem ser entendidos como 
sinônimos, visto que não pode haver democracia sem participação. Se-
gundo Likert (1971), Xavier e outros (1994 apud LÜCK et al., 2001, p. 
15), “a gestão participativa é normalmente entendida como uma forma 
regular e significante de envolvimento dos funcionários de uma orga-
nização no seu processo decisório”, ou seja, a maneira pela qual leva os 
integrantes a perceber ou atribuir um sentido sobre sua participação 
individual nas questões coletivas.

No caso da escola e dos sistemas de ensino, a gestão participati-
va pressupõe a participação dos funcionários, professores, comunidade 
usuária e outros representantes da comunidade local em todos os aspec-
tos do cotidiano da escola: no estabelecimento dos objetivos, na solução 
de problemas, na tomada de decisões, na avaliação do trabalho que está 
sendo desenvolvido, bem como na garantia de que a organização/insti-
tuição está atendendo às necessidades dos educandos. 

Assim, a efetivação dessa forma de gestão está associada ao tra-
balho de pessoas em conjunto. O êxito desse trabalho depende da ação 
construída em conjunto pelos integrantes, que pressupõe uma reciproci-
dade capaz de criar um todo orientado por uma vontade coletiva.

Segundo Lück et al. (2001), muitas experiências envolvendo a 
participação foram promovidas, muitas das quais apresentam resulta-
dos mais negativos do que positivos, uma vez que as instituições apenas 
promovem atividades que possibilitam e até condicionam a participação. 
Nesse sentido, a prática da gestão escolar apresenta-se como uma ad-
ministração modernizada, atualizada, mas fundamentada nos princípios 
antigos de controle sobre as pessoas e os processos. Ocorre que muitas 
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vezes as pessoas são chamadas a participar ou se permite a participação 
sobre um conjunto de questões definidas anteriormente, mas que pre-
cisam ser legitimadas num encontro para se ter o status de decisão com-
partilhada, participativa. Tal condição, pode ser denominada de gestão 
pseudodemocrática, de acordo com Colares e Colares (2003).

Conforme Lück et al. (2001), nas experiências bem-sucedidas de 
gestão escolar participativa, observou-se que os dirigentes dedicaram um 
tempo considerável à capacitação profissional, ao desenvolvimento de 
um sistema de acompanhamento escolar e às experiências pedagógicas 
caracterizadas pela reflexão-ação, ou seja, eles se voltaram para a forma-
ção continuada e a efetivação de suas atribuições pedagógicas no âmbito 
da unidade escolar. A autora ressalta ainda que o sentido pleno da parti-
cipação se caracteriza por uma força de atuação consciente e

[...] toda pessoa tem um poder de influência sobre o 
contexto de que faz parte, exercendo-o independen-
temente da sua consciência desse fato e da direção 
e intenção de sua atividade. No entanto, a falta de 
consciência dessa interferência resulta em uma falta 
de consciência do poder de participação que tem, de 
que decorrem resultados negativos para a organiza-
ção social e para as próprias pessoas que constituem o 
ambiente escolar. (LÜCK et al.,2001, p. 17).

Nesse sentido, muito mais do que promover a participação no 
ambiente escolar, é preciso centrar esforços para desenvolver nos par-
ticipantes a consciência da participação e as implicações que dela de-
correm. Assim, pressupõe-se que a implantação/efetivação da gestão 
participativa demanda uma preparação dos integrantes para que a par-
ticipação ocorra de forma consciente, sendo um desafio que leva tempo, 
que requer um conjunto de ações por parte do gestor, inclusive a clareza 
sobre gestão participativa e seu papel enquanto integrante de uma orga-
nização que optou pela gestão como forma de administração.
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O conjunto de ações de responsabilidade do gestor refere-se à 
criação e à sustentação de um ambiente propício à participação plena de 
todos os integrantes da escola, as quais na visão de Lück et al. (2001, p. 
18) se apresentam como ações especiais:

1.Criar uma visão de conjunto associada a uma ação 
de cooperativismo. 2.Promover um clima de con-
fiança. 3.Valorizar as capacidades e aptidões dos 
participantes. 4.Associar esforços, quebrar arestas, 
eliminar divisões e integrar esforços. 5.Estabelecer 
demanda de trabalho centrada nas ideias e não em 
pessoas. 6.Desenvolver a prática de assumir respon-
sabilidades em conjunto.

De modo geral, a escola e todos que nela trabalham necessitam 
discutir sobre o sentido de participação, continuamente avaliar e viabili-
zar a participação de toda a comunidade escolar, pois uma vez instaurada 
tal prática como cultura escolar, contribuirá também para o exercício da 
cidadania no meio social mais amplo.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O texto configura-se como relato de experiência da prática docen-
te na área de Políticas e Gestão da Educação, que vem sendo desenvolvi-
da no curso de Pedagogia da UFMS/CPNV por meio da disciplina deno-
minada de Gestão Educacional. Foi estruturado a partir da organização 
e releitura dos materiais que subsidiam o desenvolvimento da disciplina, 
o PPC do curso, a ementa, o plano de ensino, as referências utilizadas, os 
documentos legais pertinentes e um conjunto de dados levantados nas 
escolas pelos grupos de alunos que cursaram a referida disciplina no 1º 
semestre de 2020, por meio de atividades orientadas e a coleta de dados 
por meio das mídias sociais.

Inicialmente, apresenta considerações a respeito da importância 
dos estudos em gestão democrática para a formação do futuro profissional 
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da educação, apontando o lugar e a forma como o ensino da temática é 
proposto pela referida disciplina. Na sequência, descreve brevemente o ca-
minho que tem sido percorrido, tanto na perspectiva teórica quanto práti-
ca, faz uma breve explanação teórica sobre a temática, com destaque para a 
discussão dos dados levantados pelos alunos com diferentes segmentos da 
comunidade escolar a respeito das percepções sobre gestão e participação.

Além da apresentação básica relativa a fundamentação teórica da 
disciplina, cabe destacar sobre a coleta de dados realizada pela turma de 
45 alunos frequentes na disciplina de Gestão Educacional. A turma foi 
organizada em 10 subgrupos (com 3 a 5 alunos) e cada um ficou respon-
sável por 2 escolas. Destaca-se que esses dados foram levantados para 
subsidiar a elaboração de um artigo (ainda em desenvolvimento) de cada 
grupo com a temática relacionada à gestão escolar na atualidade, a partir 
da visão dos diferentes segmentos da comunidade escolar. E dentro da 
programação da disciplina, constituiu uma atividade prática em forma 
de pesquisa de campo, que se deu juntamente com pesquisa bibliográfica 
complementar sobre a temática.

A atividade de pesquisa visou levantar como representantes dos 
diferentes segmentos da comunidade estão percebendo a gestão da escola, 
se é democrática ou não, se há participação ou não, e o porquê. A ativi-
dade envolveu 20 escolas públicas, sendo 6 da rede estadual que oferecem 
ensino fundamental e médio e 14 da rede municipal que oferecem educa-
ção infantil e ensino fundamental, englobando a maioria das escolas pú-
blicas do município que perfazem a educação básica local, de Naviraí/MS.

O instrumento de coleta foi um roteiro com 4 questões simples e 
diretas: 1. O que entende por gestão escolar?; 2. A gestão influencia no 
trabalho realizado pela escola? Como?; 3. O que entende por participação 
na escola/na gestão?; 4. O que facilita e o que dificulta a participação da 
comunidade na escola? Por quê? O instrumento foi assim proposto para 
dar foco e organização à atividade de pesquisa dos grupos de alunos.
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A coleta com os participantes se deu a partir de contatos pelas 
mídias e redes sociais, visto o contexto de distanciamento necessário 
para o momento atual, com a previsão de envolver 4 pessoas por escola: 
1 professor, 1 funcionário e 2 pais/familiares. No entanto, obteve-se a 
participação de 76 pessoas, sendo 20 professores, 19 funcionários e 37 
pais/familiares respondentes, sendo que alguns não responderam todas 
as questões. As questões norteadoras foram as mesmas para todos os 
segmentos. Os grupos foram livres para fazer os contatos e convidar os 
participantes, desde que pertencessem à comunidade das 2 escolas que 
ficaram sob sua responsabilidade.

Após a coleta, os grupos tiveram a orientação de organizar os dados 
em 2 quadros, um para cada escola com os 4 participantes que aceitaram 
contribuir com seus relatos sobre as indagações. A orientação de organi-
zação dos dados em quadros teve como objetivo auxiliar os alunos a com-
pararem as respostas entre os participantes da mesma escola e as respostas 
entre as 2 escolas, de modo a possibilitar o exercício de análise quanto a 
efetivação ou da gestão democrática na escola, ou seja, a partir dos relatos 
sobre o que pensam sobre a gestão e a participação, visto que não pode 
haver democracia se não houver participação, além da aproximação com a 
fundamentação teórica complementar selecionada pelo grupo.

Considerando que os artigos dos grupos ainda estão em processo 
de desenvolvimento e a serem apresentados como trabalho final da disci-
plina, optou-se por trabalhar com os dados coletados e não com as análises 
dos grupos sobre esses relatos. Assim, na discussão a seguir apresenta-se 
uma amostra das percepções dos diferentes segmentos e que foram fre-
quentemente apontadas, bem como o que elas podem significar, quando 
consideramos que a escola também é o espaço para o exercício das relações 
democráticas a ser referência para as gerações atendidas por ela, sejam de 
alunos regulares ou de futuros profissionais em processo de formação. 

Baseado na premissa de que na escola se ensina e se aprende, se 
influencia e é influenciado, é que foi proposto o trabalho final na disci-
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plina Gestão Educacional envolvendo as percepções daqueles que con-
vivem no cotidiano escolar, pois constitui-se numa atividade que visa 
a articulação, ou ao menos a aproximação entre teoria e prática pelos 
graduandos durante a formação.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Considerando a quantidade de dados levantados, envolvendo 76 
participantes, apresenta-se a seguir algumas ideias que foram relativa-
mente frequentes nos relatos no conjunto dos dados das 20 institui-
ções, destacando aspectos que subsidiam a discussão e apontamentos 
quando se trata da relação entre gestão democrática e participação no 
cotidiano das escolas.

Inicialmente, ao olhar para os dados comparando-os entre si, ve-
rifica-se que a visão sobre gestão escolar da maioria dos participantes 
dos 3 segmentos: professores, funcionários e pais/familiares se relaciona 
com basicamente 2 ideias: uma de entendimento da gestão como a orga-
nização e/ou sistema de organização interna que envolve todos os seto-
res de uma escola para o desenvolvimento do trabalho; e a outra, da ges-
tão como ato de administrar ou maneira como administra uma escola. 

Considerando a frequência de respostas, a visão de gestão como 
sendo uma organização do trabalho ou sendo constituída por um gru-
po de pessoas, parece se aproximar mais ao exercício dos princípios de 
gestão democrática no cotidiano da escola, estabelecidos pela legislação 
vigente, visto o envolvimento de um dos mecanismos de participação, 
como o Conselho Escolar, bem como a referência do papel do gestor 
como aquele que deve estimular e contar com a participação da comu-
nidade, especialmente quando se relaciona a participação ao desem-
penho da função ou o que se espera da atuação do gestor, conforme 
expressados nos relatos abaixo:
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Não devemos atribuir somente à gestão todos os 
aspectos positivos ou negativos de uma instituição. 
Mas a partir de iniciativas da gestão, metas e aber-
tura para uma comunidade participativa e demo-
crática a gestão influência de forma significativa no 
trabalho escolar (Professor 13);

A gestão é o organismo interno (...), porém esse 
organismo não é solitário, devem e podem delegar 
funções e contar com colaboradores: conselho esco-
lar, comunidade escolar (Professor 18);

Papel que o diretor e coordenador fazem, gerenciar 
a escola e contam com a participação da comunida-
de (Funcionário 14);

Gestão é a democracia, todos tem que ser ouvidos 
levando em conta a participação da comunidade 
(Funcionário 18);

Todos os que desenvolvem o trabalho na escola 
para organizar o ensino e fazem planejamento” (Fa-
miliar 23);

É um todo, uma equipe, diretores, coordenadores, 
faxineiros e cozinha. Essa equipe ao todo faz a ges-

tão escolar (Familiar 40).

As manifestações que pressupõem a gestão envolvendo o trabalho 
de um conjunto de pessoas, como trabalho em equipe e trabalho coletivo, 
foram muito mais frequentes entre o grupo de professores e funcionários, 
reforçando o fato de que há o entendimento sobre a escola ser constituída 
por pessoas com funções específicas, estão em setores e estes devem fun-
cionar para atingir os objetivos previstos enquanto instituição.

É certo que, tanto a realização do trabalho de equipe como a presen-
ça dos pais, da comunidade em reuniões ou na colaboração com trabalho 
voluntário, representam uma certa dose de envolvimento e participação, 
tal como demonstra os relatos que indicam a visão sobre participação:
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São todas as pessoas que estão na escola exercendo 
alguma função, são todos aqueles que participam 
para o benefício da escola (Funcionário 10);

E estar presente e a disposição de fazer algo ou algu-
ma coisa” (Funcionário 11);

A escola sempre está pedindo a participação dos pais 
em suas atividades, a APM trabalha em prol disso, 
os professores estão pedindo muito a participação 
dos pais nos trabalhos (Familiar 1);

É sempre haver comunicação entre pais, professo-
res e alunos (Familiar 15);

Quando o gestor ouve a comunidade escolar eu vejo 
que ela é mais presente na escola, quando o gestor 
não é aberto para ouvir, então a comunidade escolar 
nem participa, muito importante valorizar a comu-
nidade escolar e a opinião dos professores dos fun-
cionários (Professor 15).

No entanto, o nível de participação, representativo de relações 
mais democráticas na escola se refere à ideia da necessidade da equipe e 
dos pais tomarem parte do processo de tomada de decisão sobre as ques-
tões escolares, sendo uma participação que passa pela premissa de discus-
são/diálogo e não apenas execução de algo. Assim, preocupa as manifes-
tações relacionadas com a ideia de concessão da participação pelo gestor:

Quando o gestor levanta uma questão pra ser resol-
vida em grupo aí ela quer ouvir a opinião de todo 
mundo, ela vai colocar aquilo que for melhor pra 
comunidade escolar (Professor 12);

Entendo que a participação na gestão é quando to-
dos participam de decisões pois sendo um espaço 
coletivo é preciso ouvir opiniões de todos os envol-
vidos na organização escolar (Funcionário 17);

A participação democrática escolar atualmente está 
sendo esquecida e muitas vezes são confundidas 
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com reunião de pais em determinada data marcada. 
Mas a participação vai muito além de meras reuni-
ões. A participação deve estar presente nos Conse-
lho Escolar, associação de pais e mestres, mas... essa 
participação deve estar apenas no cumprimento de 
documentação escolar. A participação faz-se neces-
sária desde a divulgação e acesso ao cardápio escolar 
até a prestação de contas e o trabalho realizado pelos 
professores (Professor 13);

Então através dessa participação dos pais nas escolas 
é onde a gente sabe tudo o que está acontecendo, 
as reuniões quando eles falam da família na escola 
(Familiar 29).

Percebe-se que manifestações como estas pressupõem a ideia do 
gestor em ouvir a opinião das pessoas sobre algo a chamado dele, mas 
não necessariamente com o intuito de discuti-la, pois a decisão será a 
do gestor, prevalecendo, portanto, apenas a ideia de legitimação na con-
dução/resolução de uma dada situação, caracterizando o que Colares e 
Colares (2003) denominam de gestão pseudodemocrática.

Nessa perspectiva de gestão pseudodemocrática há uma ideia de 
participação apenas sobre o que já está pronto ou a ser informado, ou 
seja, a opinião da comunidade não influencia na decisão da gestão. E de 
acordo com Paro (1997, p. 19), “se a democratização das relações na esco-
la pública ficarem na dependência deste ou daquele diretor magnânimo 
que ‘concede’ democracia, poucas esperanças podemos ter de contar, um 
dia, com um sistema de ensino democrático [...]”.

O estímulo à participação significativa/significante, como apon-
tado por Lück (2001), parece depender muito mais do perfil do gestor da 
escola, visto que o pensamento direciona a ação, e se há uma identifica-
ção ou não do gestor com essa prática política e social, e muito menos 
com os pressupostos da função ou do cargo que ocupa. No entanto, é 
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comum observar uma defesa quanto à centralidade da figura do gestor 
na escola e/ou no trabalho realizado, especialmente nos segmentos de 
funcionários e pais/familiares, conforme dado pelos relatos: 

Acho importante para a escola, já pensou uma esco-
la sem gestor? (Familiar 30);

Sem a gestão fica difícil ter um desenvolvimento so-
cioeducacional eficaz (Funcionário 7);

O diretor coloca e organiza as coisas da escola (Fa-
miliar 20);

São os diretores a autoridade que faz com que a es-

cola funcione (Familiar 22). 

Observa-se ainda uma unanimidade entre os participantes quanto 
ao entendimento de que o gestor influencia o desenvolvimento dos tra-
balhos de todos os integrantes da escola, bem como nas relações entre as 
pessoas. Considerando as respostas, pode-se associar que essa influência 
se dá em diferentes direções, na forma de relações de poder e/ou vigilân-
cia do trabalho pelo gestor:

Se não há um bom gestor de pulso firme a escola de-
sanda, já vi isso acontecer aqui na escola, onde a gestão 
era “fraca” a escola parecia um caos (Funcionário 2);

Totalmente, uma escola é a gestão! A escola é a cara 
da direção da coordenação (Funcionário 20);

Se não haver influência não terá um trabalho bem 
desenvolvido, através de reuniões pedagógica, estu-
do pedagógicos, tudo isso ajuda a ter um bom rela-
cionamento (Professor 5);

A gestão escolar tem sim que intervir no que será 
trabalhado em sala até mesmo para saber se o proje-
to da escola está sendo seguido (Familiar 35).



202

Em outra direção, observa-se a influência no trabalho como 
sendo atribuição e/ou dever da função do gestor ou ainda relacionada 
ao perfil do gestor:

Porque eles têm o dever de cuidar da escola e principal-
mente do ensino do aluno (Familiar 18);

O gestor tem por finalidade desenvolver estratégias as 
quais possam envolver todos do ambiente, além de es-
tar atento aos problemas da escola buscando soluções 
(Familiar 26);

Influência muito, pois precisa ser um gestor humano, 
competente e que tenha habilidade, pois hoje grupos 
precisam estar de mãos dadas (Professor 4);

Quando se fala em Educação é de se perceber que o 
gestor é um tipo de um líder e o principal articulador 
né (Familiar 31);

A partir do momento que temos uma gestão democrá-
tica dentro da escola, aquela que ouve os anseios dos 
pais, das mães, ouve também os anseios dos funcioná-
rios. Quando se fala de toda a comunidade se fala desde 
a pessoa que trabalha na limpeza até o professor que 
fica na sala de aula, então se a gestão é democrática, é 
uma gestão que trabalha bem, ela influencia sim para o 
bom andamento da escola (Professor 16).

Destaca-se que foram frequentes as respostas as quais expressam 
a ideia de que se o gestor for bom, a escola vai bem, se for mal, a escola 
também vai mal, reforçando a visão sobre a centralidade e autoridade do 
gestor no cotidiano da escola, como se tudo na escola só dependesse dele, 
considerando os relatos representativos:

Sem uma gestão, a escola seria “bagunçada”, então 
é a direção que está a frente de tudo, comandando 
(Familiar 2);
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Dependendo da gestão que saberemos como está o de-
senvolvimento da escola (Familiar 3);

Quando a escola tem um bom gestor, a escola avan-
ça, tendo um trabalho melhor e produtivo, já a escola 
com má administração, prejudica todos que nela estão 
(Funcionário 10);

Se o gestor não motiva seus funcionários e aqui na mi-
nha escola nós professores não temos motivação, pois 
não tem uma gestão que influência a isso, acredito que 
falta a motivação, a gestão fica trancada e deixa a gente 
a Deus dará (Professor 15).

Na mesma direção, um conjunto significativo de respostas de-
monstrou que está presente, entre os diferentes segmentos no âmbito 
escolar, o entendimento de que a influência do gestor no trabalho está 
em função de cumprir a finalidade da escola, ou seja, trabalha ou deve 
trabalhar para o bom funcionamento da escola de modo a alcançar os 
objetivos previstos, expressados frequentemente como a realização das 
práticas escolares e o desenvolvimento social e educacional dos educan-
dos, expressados por relatos como:

Sem a influência da gestão não há excelência no tra-
balho, pois é ela que propõe objetivos e metas a serem 
atingidas, avalia e acompanha o desenvolvimento em 
toda a instituição (Professor 1);

Uma gestão visionária no trabalho escolar trará influ-
ência positiva para toda a comunidade escolar. Gestão 
está voltada para implementar uma educação de qua-
lidade, capaz de transpor os limites do saber comum, 
promovendo o conhecimento para além dos muros da 
unidade escolar (Familiar 32);

De maneira geral a gestão influencia, pois, se uma ges-
tão vai mal o ambiente escolar e as decisões importan-
tes tendem a andar também mal, e se tem uma boa ges-
tão às decisões e metas fluem de uma maneira melhor 
(Professor 14).
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Em relação ao que facilita e o que dificulta a participação da co-
munidade na escola, destaca-se no conjunto de respostas um jogo de re-
versos, tais como: a falta de tempo dos pais para participar devido ao 
trabalho e o fato da escola não se adequar a essa realidade dos pais/comu-
nidade; a comunicação insipiente e/ou a insuficiência de informações da 
escola para os pais e comunidade; o perfil do gestor fechado ao diálogo 
com a comunidade, além da falta de interesse dos pais. Assim, o contrá-
rio de tais indicações representam os facilitadores, conforme os relatos:

O que facilita essa participação, é quando a escola tra-
balha com os pais e comunidade geral a importância 
deles dentro do ambiente escolar, a importância desse 
para o desenvolvimento e crescimento do aluno, bem 
como o papel de cada um no processo de escolhas e 
decisões a serem tomadas pela a escola (Professor 14);

Acredito que vai de escola para escola. Quem deve 
facilitar esse acesso à participação é a própria escola, 
a maioria dos pais não irá se sentir seguros em pro-
curar a escola se ela não lhe der essa confiança, afinal 
ninguém quer ser mal recebido em um ambiente. 
Promover reuniões, deixar as claras os problemas en-
frentados pela escola, pedir para que os pais possam 
desenvolver atividades com seus filhos, estimular a 
presença desse pai na escola (Familiar 26);

Eu acho que deveria ser feito para facilitar a vida de 
todos os pais na escola, deveria ser verificado o horá-
rio de trabalho dos pais, esses gestores fazerem isso, 
para poder marcar essa reunião de pais para a entre-
ga de boletim em horário que não estão trabalhando 
para que pudessem comparecer e o que dificulta às 
vezes é isso (Funcionário 15);

As reuniões facilitam a interação entre escola e co-
munidade e as dificuldades é a falta de comunicação, 
o erro que os pais tem de pensar que a escola deve 
educar seus filhos, a falta da presença dos pais em to-
madas decisões importantes (Funcionário 18)
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Tais manifestações reforçam que a questão da participação da co-
munidade na escola não está dada, mas pode ser construída, consolidada 
por meio da cultura escolar, o que vai depender bastante da identificação 
e disposição do gestor em trabalhar na direção da conscientização de to-
dos os segmentos escolares, tal como discorre Paro (1997, p. 17-18): “A 
participação da comunidade na escola, como todo processo democrático, 
é um caminho que se faz ao caminhar, o que não elimina a necessidade 
de se refletir previamente a respeito dos obstáculos e potencialidades que 
a realidade apresenta para a ação”.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando o propósito do texto, o conjunto de apontamentos 
sobre a relação gestão e participação apresentado, visaram compartilhar, 
proporcionar reflexões e reiterar a importância de estudos e produções 
sobre a área Gestão Educacional/Escolar.

Ressalta-se também a necessidade dos estudos sobre a gestão na 
perspectiva democrática pelos futuros profissionais da educação, visto 
que ao se apropriarem de conhecimentos, tanto teóricos quanto práticos 
durante a formação, poderão no exercício da profissão, contribuir mais 
ativamente para que a escola seja, de fato, o espaço de relações mais demo-
cráticas, na direção de todos os segmentos participarem de maneira signifi-
cativa dos processos de discussão e tomada de decisão no cotidiano escolar.

Cabe ainda destacar que o gestor escolar tem um importante pa-
pel na escola, no entanto, se colocado por si e pelos outros atores da 
escola como centro de todo o processo/trabalho escolar e não como um 
integrante do corpo escolar, pouco contribuirá para a construção da de-
mocracia na escola, bem como criará e praticará outras formas para in-
centivar e facilitar a participação da comunidade na escola. Assim, tão 
pouco a escola servirá de referência para seus educandos enquanto cida-
dãos, também mais democráticos.
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9 - UNIVERSIDADE EM ARTICULAÇÃO COM
A FORMAÇÃO DE ACADÊMICOS DE PEDAGOGIA

E PROFISSIONAIS DAS INSTITUIÇÕES
DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Roseli Maria Rosa de Almeida

[Brincar na rua 

Tarde?

O dia dura menos que um dia.

O corpo ainda não parou de brincar

e já estão chamando da janela:

É tarde.

Ouço sempre este som: é tarde, tarde.

A noite chega de manhã?

Só existe a noite e seu sereno?

O mundo não é mais, depois das cinco?

É tarde.

A sombra me proíbe.

Amanhã, mesma coisa.

Sempre tarde antes de ser tarde.

Carlos Drummond de Andrade

INTRODUÇÃO

A mudança no conceito de infância, os avanços científicos, his-
tóricos e culturais passaram a considerar a criança, como sujeito que 
tem sua própria singularidade, isso trouxe novas configurações sobre a 
educação das crianças. A partir deste aspecto, o brincar, a brincadeira e 
o jogo passam a ser importantes ferramentas para o desenvolvimento 
infantil e os estudos e/ou pesquisas configuram-se como essenciais na 
formação do professor/pesquisador.

A formação de professores esteve presente em vários projetos de 
extensão e pesquisa desenvolvidos por docentes da Universidade Federal 
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de Mato Grosso do Sul (UFMS), com professores (as) da educação básica e 
acadêmicos dos cursos de licenciatura. A equipe10 que propôs o projeto de 
extensão atua com essa questão há alguns anos, na realização, desde 2012, 
da Feira de Jogos, Brinquedos e Brincadeiras do Câmpus de Naviraí, na 
oferta da disciplina Ludicidade e Educação, no Curso de Pedagogia, além 
de projetos de formação de professores da educação infantil desenvolvi-
dos pelas docentes da universidade em parceria com outras instituições.

É neste sentido que o Projeto de Extensão “Jogos, brinquedos e 
brincadeiras: a infância e sua singularidade” foi desenvolvido na UFMS/
Câmpus de Naviraí, com o objetivo geral de implementar ações de for-
mação de professores da etapa da educação infantil e além disso, discutir, 
selecionar e produzir recursos pedagógicos (jogos, brinquedos e brin-
cadeiras) que forneceram suporte à ação educativa em CIEIs (Centros 
Integrados de Educação Infantil) de Naviraí//MS. Os objetivos especí-
ficos foram: i) Avaliar e discutir pesquisas sobre o brincar na educação 
infantil; ii) Analisar materiais produzidos (jogos, brinquedos, brincadei-
ras) e as estratégias metodológicas para o trabalho com esses suportes na 
educação infantil; e, iii) Produzir jogos, brinquedos e brincadeiras para o 
uso em instituições de educação infantil. 

O município onde o projeto foi proposto, Naviraí, está localizado 
no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no Sudoeste do Estado de Mato 
Grosso do Sul. Possui uma área territorial de 3.193,541 km2, uma popu-
lação de 52.367 mil habitantes (IBGE, 2016). O município localiza-se na 
microrregião de Iguatemi/ MS. 

No tocante à educação infantil, o município atende crianças de 0 a 
5 anos em 6 (seis) Centros Integrados de Educação Infantil (CIEIS) com 
duas extensões. Há também duas escolas de ensino fundamental com 5 
turmas de pré-escola (faixa etária de 4 a 5 anos) em cada uma delas. Con-

10 Fizeram parte do projeto as docentes Larissa Wayhs Trein Montiel e Cléia Renata 
Teixeira de Souza, além do técnico de Brinquedoteca Felipe Vedovoto.
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forme informações da Gerência Municipal de Educação, no ano de 2019 
havia um total de 200 professores (as), considerando efetivos e contrata-
dos, que atuavam em CIEIS de Naviraí//MS. 

O Câmpus da UFMS em Naviraí iniciou suas atividades no ano 
de 2009 com os cursos de Licenciatura em Pedagogia e Ciências So-
ciais e desde a sua inauguração desenvolveu projetos de extensão em 
parceria com a Gerência Municipal de Educação de Naviraí, escolas 
estaduais e municipais.

O projeto de extensão foi organizado e desenvolvido no ano 
de 2019, com a carga de 40 horas para o público participante e com-
pôs-se de oficinas de construção de jogos, brinquedos e brincadeiras; 
exposição dos materiais na Feira de jogos, brinquedos e brincadeiras 
e apresentação de trabalhos escritos e pôster em dois eventos: na 71ª 
Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e 
na Jornada Nacional de Educação.

Destaca-se a relevância do trabalho de formação com os profes-
sores da educação infantil. A ação proposta articulou o ensino, por meio 
da discussão teórica/prática sobre o brincar e a elaboração de materiais 
lúdicos nas disciplinas de Ludicidade e Educação (para o 3º semestre 
do curso de Pedagogia) e Fundamentos e Metodologias da Educação 
Infantil (para o 5º semestre do curso de Pedagogia); a pesquisa, por 
meio do levantamento dos trabalhos desenvolvidos sobre a temática, 
bem como apresentação de trabalhos, discussão com professores (as) e 
acadêmicos, em palestras e oficinas; e por fim, a extensão, por meio do 
atendimento da demanda de formação apresentada pela rede municipal 
de ensino em relação aos professores da educação infantil, nos diversos 
eixos constantes das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil - DCNEIS (BRASIL, 2010).

Destacamos que as DCNEIS (BRASIL, 2010) atestam que “as 
práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da educação 
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infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadei-
ra” (p. 25). Assim, a ação extensionista propôs-se a cumprir a função 
de integrar professores (as), acadêmicos (as) e pesquisadores (as) da 
temática, em estudos, discussões e oficinas, socializando desta maneira 
a produção de conhecimentos.

1. TEORIAS, CONCEPÇÕES E PRÁTICAS
PEDAGÓGICAS DO BRINCAR

O desenvolvimento de pesquisas teórico-metodológicas em rela-
ção aos jogos, brinquedos e brincadeira e sua relação com a educação 
das crianças (KISHIMOTO, 2000, 2010; 2011; BORBA, 2007; SANTOS, 
2011) apontam que o brincar para a criança é a atividade principal do dia 
a dia. Para Kramer (2007) a infância é categoria da história: existe uma 
história humana porque o homem tem infância. As crianças brincam, 
portanto, isso é o que as caracteriza. 

É no contexto da brincadeira que a criança elabora e exercita o 
poder de tomar decisões, expressar sentimentos e valores, conhecer a si, 
aos outros e o mundo, de repetir ações prazerosas, de partilhar, expres-
sar-se por meio de diferentes linguagens, de usar o corpo, os sentidos, os 
movimentos, de solucionar problemas e criar. 

Para Borba (2007) “a experiência do brincar cruza diferentes tem-
pos e lugares, passados, presentes e futuros, sendo marcada ao mesmo 
tempo pela continuidade e pela mudança” (p. 33). Na brincadeira a crian-
ça experimenta o poder de explorar o mundo dos objetos, das pessoas, da 
natureza e da cultura. Além disso, no plano da imaginação, o brincar se 
sobressai pela mobilização dos significados/sentidos. 

Desta maneira, a relevância do brincar pauta-se na cultura da in-
fância, que a coloca como ferramenta efetiva para que a criança se ex-
presse, aprenda e se desenvolva. Para Kishimoto (2010) a criança não 
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nasce sabendo brincar, precisa aprender, por meio das interações com 
outras crianças e com os adultos. Assim, ela descobre, em contato com 
objetos e brinquedos certos modos de uso desses materiais, além disso, 
observando outras crianças e as intervenções da professora, a criança 
aprende novas brincadeiras e suas regras.

Consideramos desta maneira, a(s) infância(s) como uma im-
portante etapa da vida, em que o brincar torna-se elemento efetivo na 
constituição da personalidade infantil. Há de se ponderar ainda que a(s) 
criança(s) se situa em um ambiente estruturado a partir de valores, signi-
ficados, atividades e artefatos construídos e partilhados pelos sujeitos que 
ali vivem, incorporam assim, a experiência social e cultural do brincar 
por meio das relações que estabelece com os outros (BORBA, 2007).

As DCNEIS (BRASIL, 2010) definem “criança” como sujeito his-
tórico e de direitos que, nas interações e práticas cotidianas que viven-
cia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura.

Dito isto, e apesar de todos os avanços científicos e benefícios cog-
nitivos, sociais e emocionais atribuídos à tríade jogo/brinquedo/brinca-
deira para a criança, Borba (2007) nos alerta que nas sociedades ociden-
tais, essa atividade ainda é considerada irrelevante ou de pouco valor do 
ponto de vista da educação formal, assumindo um significado de oposição 
ao trabalho, tanto no contexto da escola, quanto no cotidiano familiar.

Essa oposição trabalho/brincadeira talvez esteja no cerne das 
concepções equivocadas em relação à brincadeira nos espaços edu-
cativos, em especial quando as crianças passam da educação infantil 
para os anos iniciais do ensino fundamental, coloca-se para a criança 
“agora acabou a brincadeira, agora é sério”, então antes não era sério? 
São questionamentos que precisamos discutir com os profissionais que 
atuam na educação da infância.
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Estudiosos do assunto atribuíram alguns conceitos ao que chama-
mos jogos, brinquedos e brincadeiras. Para Kishimoto (2011) há uma di-
ficuldade para conceituar a palavra jogo, especialmente pelos significados 
atribuídos ao termo em cada cultura, deste modo, a pesquisadora aponta 
três questões que podem auxiliar na definição de jogo, cujas caracterís-
ticas são estudadas por pesquisadores como Gilles Brougère e Jacques 
Henriot. Para Brougère (2014) a cultura lúdica é um conjunto de proce-
dimentos que torna o jogo possível, pois há uma interpretação quando a 
criança e/ou adulto vê determinada atividade como “jogo”. Além disso, 
essa cultura é variável, conforme o meio social, o espaço e o sexo.

Kishimoto (2011) avaliza que para esses autores haveremos de 
observar a presença de três características para considerarmos que esta-
mos falando de “jogo”: 1- O resultado de um sistema linguístico que fun-
ciona dentro de um contexto social; 2- Um sistema de regras, e; 3- Um 
objeto. Esses três aspectos articulados definem o que é o jogo.

Com relação ao brinquedo, Kishimoto (2011) atesta que este é 
o objeto, suporte da brincadeira e, além disso, pressupõe uma relação 
íntima com a criança, com o seu nível de desenvolvimento e a indeter-
minação quanto ao seu uso, ou seja, um cabo de vassoura pode ser “um 
cavalinho”, a boneca pode ser a “filhinha” da criança, pois o objeto evoca 
um simbolismo, em que a criança representa por meio de suas ações, o 
seu cotidiano, a sua realidade. 

O que seria então a brincadeira? É definida por Kishimoto (2011) 
como a ação que a criança desempenha ao mergulhar na atividade lúdica. 
Para Kramer (2007), nas brincadeiras as crianças estabelecem novas re-
lações e combinações, elas viram as coisas pelo avesso e, assim, revelam a 
possibilidade de criar. A autora coloca ainda, que uma cadeira de cabeça 
para baixo torna-se barco, foguete, navio, trem, caminhão. 

Assim, as crianças têm uma capacidade inventiva e potencialmente 
criativa ao estabelecerem as brincadeiras, elas mudam a possibilidade dada 
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pelos objetos e assim, não só reproduzem, mas criam cultura. Isso é obser-
vado também em relação às modificações nas brincadeiras/brinquedos, ao 
longo da história e as adaptações de materiais, formas e objetos.

1.1 A importância dos jogos, brinquedos e brincadeiras 
para a (s) infância (s) e na etapa da educação infantil

Destacamos que as pesquisas sobre os jogos, brinquedos e brinca-
deiras e a educação (KISHIMOTO, 2011; RIBEIRO, 2011) nos mostram 
que historicamente houve alterações e permanências em relação aos jogos, 
brinquedos e brincadeiras, no tocante à importância, formatos, usos e re-
levância, em diversos contextos sociais, e, consequentemente na educação.

Ao pensarmos o brincar e as brincadeiras nos espaços da educação, 
especialmente neste projeto, da educação infantil, cumpre-nos estabele-
cer algumas discussões as quais colaboraram com a formação continuada 
dos profissionais que atuam nestes espaços. As DCNEIS (BRASIL, 2010) 
colocam a brincadeira como um dos eixos importantes na educação in-
fantil e compete às instituições de educação infantil organizar: espaços, 
materiais e estratégias para o desenvolvimento do brincar. 

São necessárias mudanças de concepções para que os adultos, no 
espaço da educação infantil, compreendam o brincar/brincadeira como 
um processo dialógico, como espaço de reflexão sobre o brincar/traba-
lho da criança, e por que não dizer, de pesquisa, sobre as muitas relações 
estabelecidas pelas crianças ao brincarem e construírem cultura.

Incumbe-nos enfatizar que as atividades lúdicas nos contextos das 
instituições de educação infantil são ferramentas essenciais ao desen-
volvimento infantil, no entanto, Kishimoto (2011) nos alerta para um 
problema que se deu ao longo da implantação das creches e pré-escolas 
no país, especialmente a partir dos anos de 1970, e no contexto das ins-
tituições públicas e/ou assistenciais, o de favorecer o dito “brincar livre”. 
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O “brincar livre” foi caracterizado por espaços quase vazios de 
brinquedos, com poucos ou até mesmo sucateados e/ou inadequados 
materiais, o que não favoreceu um trabalho estruturado com o brincar. 
Kishimoto (2011) assinala que esses materiais raras vezes atendiam às 
crianças, pelo contrário, favoreciam a correria e os empurrões, de forma 
que não se concretizava uma forma adequada de trabalho. 

Em pesquisa realizada por Kishimoto (2000), apontou-se a ne-
cessidade de repensar as questões que envolvem o brincar na educação 
infantil, pois embora as DCNEIS (BRASIL, 2010) apontem a necessidade 
do desenvolvimento da criança e sua autonomia, tais concepções não se 
materializam no espaço físico e nas práticas pedagógicas das instituições, 
pois muitas vezes a organização física da sala não propicia o uso indepen-
dente dos materiais e as atividades realizadas pelas crianças são sempre 
dirigidas e cronometradas pelo professor, em uma visão adultocêntrica 
do processo, que é predominante. 

Kishimoto (2000) destaca ainda que é comum no chamado “dia 
do brinquedo”, a professora separar os brinquedos pelo critério do sexo 
e deixar para as meninas as bonecas, cestinhas, ferros de passar, pratos, 
xícaras, telefones e para os meninos, carrinhos, instrumentos musi-
cais, super-heróis, cavalos de madeira, chegando a reprimir os meni-
nos quando pegam brinquedos da “caixa das meninas”. Isso mostra que 
é necessário uma reflexão sobre as práticas relacionadas à igualdade de 
gêneros no tocante ao brincar.

A preocupação com os espaços e as práticas pedagógicas é eviden-
ciado na mesma pesquisa (KISHIMOTO, 2000), em que a autora destaca 
que há um “brincar interditado em sala de aula” (p. 11), o que causa uma 
negação da criança e fugas, em que busca-se a interação entre os pares, 
no entanto, às vezes, esses momentos são reprimidos.

Há de se considerar ainda a estrutura pedagógica e as concepções 
da instituição acerca do brincar, pois a pesquisa de Kishimoto (2000) em 
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instituições de educação infantil do estado de São Paulo mostrou que 
o brincar requer a autonomia da criança, para explorar seu espaço de 
brincadeira, escolher seus parceiros e os objetos utilizados no contexto 
lúdico, mas, se tais condições não estão presentes, não se pode garantir 
um ambiente educativo que incorpore o lúdico. 

Oportunizar que os materiais estejam ao alcance da criança, bem 
como fornecer à elas, diversidade de estratégias e espaços adequados po-
deriam garantir uma qualidade ao brincar nas instituições de educação 
infantil. Temos ainda a convicção de que nem sempre a atuação com a 
criança em instituições de educação infantil enfatiza a necessidade de um 
trabalho estruturado com o brincar, bem como o planejamento como 
forma de minimizar o espontaneísmo pedagógico ou mesmo o excesso 
de direcionamento na atividade com a criança. 

As dificuldades para desenvolver um trabalho permeado pelo as-
pecto lúdico, vão desde as questões da organização do espaço físico, a 
formação dos professores, as concepções da instituição e até mesmo a 
ausência e/ou deficiência de materiais lúdicos. Para Kishimoto (2000), 
ainda que as instituições se esforcem para desenvolver atividades e ofi-
cinas, em que o brincar e a autonomia estejam presentes, tais atividades 
são ocasionais e não fazem parte da rotina escolar, não é algo permanen-
te no cotidiano das crianças e isso dificulta a construção de uma cultura 
lúdica no espaço das instituições de educação infantil.

As DCNEIS (BRASIL, 2010) preveem como princípios estéticos 
das propostas de trabalho com as crianças da educação infantil: a sensibili-
dade, a criatividade, a ludicidade e a liberdade de expressão nas diferentes 
manifestações artísticas e culturais. A ludicidade aparece como um dos 
pilares dos princípios estéticos no trabalho com as crianças da educação 
infantil, além disso, o currículo nas DCNEIS (BRASIL, 2010) é definido 
como um “conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 
saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimô-
nio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico” (p. 12). 
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Estas práticas precisam estar articuladas à educação, ao cuidado e ao 
brincar, eixos integradores da formação da criança. A formação de profes-
sores torna-se assim, espaço propício para a socialização das pesquisas, dis-
cussão da prática pedagógica e da articulação universidade e comunidade.

Assim, a formação continuada dos profissionais que atuam com as 
crianças de 0 a 5 anos se faz urgente e necessária, pois possibilita a discus-
são e o aprofundamento das questões que envolvem o brincar como par-
te integrante, componente essencial do desenvolvimento do currículo 
das instituições de educação infantil. Desta maneira, torna-se relevante 
o estudo e as discussões sobre a temática em seus aspectos teórico-meto-
dológicos, especialmente com profissionais dos CIEIS, espaços estes de 
educação e cuidado das crianças de 0 a 5 anos. 

3. METODOLOGIA DO TRABALHO DE EXTENSÃO

A metodologia do projeto foi desenvolvida de forma a alcançar os 
objetivos propostos ao longo dos 6 meses de trabalho (junho a novem-
bro/2019). As etapas foram organizadas em: 3 palestras; 5 oficinas com 
a produção de materiais lúdicos; 1 exposição dos materiais na 9ª Feira de 
Jogos, brinquedos e brincadeiras; Exposição de Pôster na 71ª Reunião da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC); Exposição de 
trabalhos na Jornada Nacional de Educação. 

O trabalho de extensão contou em todas as etapas com uma bol-
sista (acadêmica do curso de Pedagogia, selecionada mediante edital), por 
meio de apoio financeiro do Programa de Apoio à Extensão Universitá-
ria (PAEXT)/UFMS/2019, o que foi de grande relevância para o cum-
primento das etapas previstas.

Os materiais utilizados nas oficinas foram disponibilizados pela 
UFMS, pelo Câmpus e pela Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Espor-
tes-PROECE. Também contamos com materiais dos cursistas para o 
desenvolvimento das oficinas e utilizamos os seguintes materiais: cola, 
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tesoura, retalhos de tecidos, agulha de costura, manta acrílica, papéis 
de diferentes cores e texturas, réguas, TNT, EVA, vidros e latas de alu-
mínio, entre outros.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A discussão sobre a formação dos profissionais da educação in-
fantil na temática brincar/brinquedo/brincadeira e a organização do 
projeto foram desenvolvidas por etapas. Na primeira etapa do projeto 
foram realizadas as inscrições de professores dos Centros Integrados de 
Educação Infantil (CIEIS), mediante a colaboração da Gerência Muni-
cipal de Educação do município e também de cadastrados dos acadêmi-
cos do curso de Pedagogia.

A seguir, no mês de junho de 2019, os professores dos CIEIS par-
ticiparam de uma palestra inicial do projeto intitulada “O brincar e o de-
senvolvimento infantil”. No mesmo dia, após a palestra, eles realizaram 
a visitação à Feira de Jogos, Brinquedos e Brincadeiras, em sua 9ª edição, 
evento promovido pelos docentes e acadêmicos do Curso de Pedagogia da 
UFMS/Câmpus de Naviraí, trabalho desenvolvido nas disciplinas de Lu-
dicidade e Educação e Fundamentos e Metodologias da Educação Infantil.

Imagens 1 e 2- Acadêmicas do curso de Pedagogia produzindo material nas ofi-
cinas e Material lúdico 

Fonte: arquivo da autora
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O evento foi muito interessante, organizado pelas turmas do 3º e 
5º semestres do curso de Pedagogia, que durante todo o semestre pro-
duziram os materiais lúdicos nas oficinas. Os estudantes também fize-
ram um memorial lúdico11, rememorando sua infância e as brincadeiras/
brinquedos que mais gostavam. Na leitura dos memoriais e na apresen-
tação nos emocionamos, pois a infância de muitos acadêmicos nos mos-
trou muitas realidades difíceis e carregadas de emoção. Apesar disso, o 
brincar esteve presente em todos os depoimentos e voltado, na maioria, 
para a área rural e espaços abertos, como a rua.

Na exposição dos materiais na feira, além dos professores de educação 
infantil e acadêmicos de Pedagogia e de outros cursos que visitaram a feira, 
havia também pessoas de outras áreas presentes no Câmpus. Houve na mes-
ma data, uma palestra do curso de Administração, assim, empresários, vere-
adores do município e comerciantes, que lá compareceram, também visita-
ram a feira e se entusiasmaram com os materiais produzidos e apresentados.

11 Memorial: 1. Designação da narração de acontecimentos ou pessoas que são inesquecíveis – me-
moráveis; 2. Livro que é utilizado para apontar as coisas que alguém não quer esquecer; 3. Denomi-
nação atribuída ao monumento edificado em homenagem ou lembrança de algum indivíduo ou de 
determinado acontecimento; 4. Designação de uma lembrança específica que serve para clarificar 
uma dúvida; 5. Anotação ou apontamento que faz referência a uma solicitação que já foi feita (Dis-
ponível em: https://www.lexico.pt/memorial. Acesso em: 10 maio 2020).
Estas são algumas designações de memorial, mas solicitamos que a partir da memória de 
infância de cada um, os acadêmicos escrevessem suas memórias e produzissem um objeto 
representativo de sua infância. Foram confeccionados materiais muito interessantes, tais 
como bonecas de pano, casinhas, fogões, pés de lata, campos de futebol, betes, entre outros.

Imagem 3 e 4- Apresentação da Feira de Jogos, brinquedos e brincadeiras

Fonte: arquivo da autora.
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Na continuidade das atividades do projeto, no mês de julho de 
2019, uma integrante do projeto de extensão (acadêmica do Curso de 
Pedagogia) participou do evento 71ª Reunião da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), evento amplo que ocorreu na cida-
de de Campo Grande – MS, entre os dias 21 a 27 de julho. A Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) é uma entidade civil, sem 
fins lucrativos, voltada para a defesa do avanço científico/tecnológico e 
do desenvolvimento educacional e cultural do Brasil. Realiza diversos 
eventos, com o objetivo de debater políticas públicas de conhecimento e 
tecnologia e difundir os avanços da ciência. 

O projeto foi apresentado por meio de Pôster. A Sessão de Pôsteres 
foi destinada à apresentação de trabalhos de pesquisas científicas e tecnológi-
cas, experiências e/ou práticas de ensino-aprendizagem e/ou relatos de caso, 
que poderiam ser submetidos por estudantes de graduação ou pós-gradua-
ção, professores de ensino superior, pesquisadores, profissionais, estudantes 
e professores de ensino básico e/ou profissionalizante. Na sessão também 
estava incluída a Jornada Nacional de Iniciação Científica (JNIC).

Imagem 5- Acadêmica do curso de Pedagogia em apresentação do projeto por 
meio de Pôster, no evento Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC) em Campo Grande 

Fonte: arquivo da autora.

A oportunidade de ter acadêmicos apresentando vtrabalhos em even-
tos como o da SBPC fomentou a percepção dos estudantes para a necessida-
de da participação na vida acadêmica, não só em sala de aula, mas em even-
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12 O Projeto “Parque Sonoro” tem sido implantado em diversos locais, como um laboratório 
experimental livre para a geração de sons, ritmos e melodias que inspiram uma relação lúdica 
e inesquecível com a música. Como se trata de uma proposta lúdica, que envolve materiais 
simples, temos vivências dessa experiência em nossa Rede. São Parques com objetivos que 
produzem sons e favorecem a interação e a descoberta. Os objetivos da proposta são: Incenti-
var a formação do hábito de apreciação musical ainda na infância; Refletir sobre produtos mu-
sicais; Desenvolver o prazer da escuta, a capacidade de observação, análise e reconhecimento; 
Oportunizar a diversão às crianças através de objetos sonoros; Efetivar ações de interação; 
Contribuir para o desenvolvimento da criatividade; Ouvir, perceber e discriminar diferentes 
sons; Brincar com sons; Explorar a escuta de elementos que emitam sons. (PREFEITURA 
MUNICIPAL DO GUARUJÁ/SP, SEDUC - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO. Disponível em: https://2013-2016-indicadores.cidadessustentaveis.org.br/br/SP/gua-
ruja/boa-pratica/297/projeto-parque-sonoro. Acesso em: 20 abr. 2020).

Imagem 6- Construção de materiais para parques sonoros12·, por meio da ofici-
na realizada no mês de agosto

Fonte: arquivo da autora.

tos, palestras e outros momentos que fazem parte da vivência universitária 
e corroboram a formação contínua e o tripé: ensino, pesquisa e extensão.

Na terceira etapa do projeto de extensão, no mês de agosto de 2019, fo-
ram realizadas oficinas simultâneas, com a divisão dos professores da educação 
infantil e acadêmicos em quatro turmas, com as temáticas: i) Parques Sonoros; 
ii) Brinquedos/brincadeiras auditivos; iii) O afeto e o brinquedo; v) Brinque-
do/brincadeira e o aspecto motor. Após a produção de material nas oficinas 
foi realizada a apresentação e avaliação oral no pátio da UFMS/ campus de 
Naviraí. Foi um momento de grande entusiasmo, em que houve a troca de 
experiências e a socialização dos materiais e trabalhos que os (as) professores 
(as) desenvolveram nas oficinas e também suas experiências nos CIEIS.
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Na etapa seguinte, na Semana de Extensão da UFMS/campus de 
Naviraí, realizada no mês de setembro de 2019 houve a apresentação 
de uma palestra intitulada “Projeto de Extensão: Jogos, brinquedos e 
brincadeiras: a infância e sua singularidade” em que expusemos resulta-
dos parciais do projeto. O evento Semana de Extensão13 ocorreu entre 
os dias 16 e 21 de setembro de 2019 na Cidade Universitária em Campo 
Grande e demais Câmpus da UFMS. 

Houve uma atividade que foi realizada pelo CIEI Vera de Brida, 
em que participamos da inauguração, que foi a construção de Parque So-
noro14 para as crianças. As professoras juntamente com as estagiárias, 
coordenação pedagógica e direção da instituição confeccionaram e orga-
nizaram o espaço externo com um Parque Sonoro.

13 São exposições, mesas-redondas, minicursos, palestras, oficinas, sobre os mais variados 
temas, integrados na programação da 1ª Semana da Escola de Extensão e que acontecem 
de manhã, tarde e noite. “Esse é mais um sonho que está sendo realizado. A Escola de 
Extensão foi criada nesse ano e tem como missão agregar atividades desenvolvidas, como 
cursos e oficinas. Poder realizar a primeira edição desse evento, com tantas oportuni-
dades concentradas, é uma forma de darmos continuidade à grande festa que foi a 71ª 
Reunião da SBPC, em julho. Em ocasiões como essa, mostramos de forma mais evidente 
que a Universidade está de portas abertas a todos”, comentou o reitor Marcelo Turine 
durante a cerimônia de abertura (Disponível em: https://www.ufms.br/semana-da-es-
cola-de-extensao-comeca-com-mais-de-cem-atividades. Acesso em 11 maio 2020).
14 O Parque Sonoro foi trabalhado em uma das oficinas do projeto pela docente Larissa 
Wayhs Trein Montiel e o Técnico de Brinquedoteca Felipe Vedovoto.
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Imagem 7, 8 e 9- Parque Sonoro construído no CIEI -Vera de Brida

Fonte: arquivo da autora.

O Parque Sonoro foi construído a partir da ajuda dos pais que 
doaram tampas de panela velhas, garrafas de refrigerante, formas velhas, 
frigideiras, colheres, pedaços de bambu, tampinhas de garrafas, entre 
outros materiais, que foram organizados e pendurados e/ou colados em 
algumas estruturas e permitiram a interação das crianças com estes ma-
teriais, produzindo sons. O material foi preparado no espaço aberto da 
instituição e as crianças, juntamente com os pais, exploraram os mate-
riais, produzindo diferentes sons.

A última etapa do projeto foi desenvolvida no mês de novem-
bro de 2019, quando foi realizada a última oficina intitulada: “Brinque-
dos tradicionais e a infância”. Segundo Bernardes (2005, p. 49) “os jogos 
de pião, amarelinha, pipa, bolinhas de gude, histórias de fadas, bruxas, 
castelos, adivinhas e parlendas foram transmitidas pelos portugueses ao 
chegarem ao Brasil”. Esses jogos/brincadeiras foram transmitidos prin-
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cipalmente pela tradição oral e se conservaram ao longo da história, mui-
tos com várias adaptações.

Após a confecção de brinquedos tradicionais foi realizada a últi-
ma exposição do projeto, encerrando assim as atividades do projeto de 
extensão. A avaliação foi direcionada em cada etapa, as palestras e ofici-
nas foram avaliadas oralmente pelos participantes, ao término de cada 
uma delas. As exposições de material foram avaliadas pelos visitantes e 
cursistas do projeto considerando: diversidade do material produzido, 
participação e colaboração no grupo de trabalho.

A avaliação final foi realizada considerando: a participação dos 
integrantes do projeto, colaboração e troca de experiência. A verificação 
do alcance dos objetivos propostos no projeto foi efetiva. Na finalização 
do trabalho preenchemos todos os dados, em formulário próprio no sis-
tema de projetos da UFMS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao propor o projeto de extensão com foco no brincar, as preocu-
pações se concentravam em oferecer formação continuada com o obje-

Imagem 10- Professoras da educação infantil construindo uma pipa

Fonte: arquivo da autora.
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tivo geral de implementar ações de formação de professores da etapa da 
educação infantil e além disso, discutir, selecionar e produzir recursos 
pedagógicos. Ademais, objetivamos: i) Avaliar e discutir pesquisas sobre 
o brincar na educação infantil; ii) Analisar materiais produzidos (jogos, 
brinquedos, brincadeiras) e as estratégias metodológicas para o trabalho 
com esses suportes na educação infantil; e, iii) Produzir jogos, brinque-
dos e brincadeiras para o uso em instituições de educação infantil. 

Ao finalizarmos o projeto de extensão observamos o cumprimento 
dos objetivos traçados, pois a diversidade de estratégias (palestras, oficinas, 
apresentações de trabalhos, exposições) garantiram a participação e o en-
volvimento dos participantes, bem como a reflexão e maior atenção aos 
estudos da temática, ao longo do processo de desenvolvimento do projeto. 

Concebemos que as pesquisas mostram, ao longo do desenvol-
vimento cultural e histórico da humanidade, que a cultura lúdica se 
constrói a partir das relações que a criança estabelece com os outros, 
com a natureza e com os materiais que estão à sua volta. Assim, para 
os profissionais da educação infantil, que trabalham com crianças na 
faixa etária de 0 a 5 anos torna-se essencial refletir sobre as concepções, 
estratégias e formas de organização dos brinquedos e brincadeiras nas 
instituições de educação infantil. 

Da mesma maneira, o trabalho de estudos, pesquisas e oficinas 
foi essencial para os futuros pedagogos, que se formarão e que precisam 
dominar conhecimentos teóricos e metodológicos sobre o tema.
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